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sessão.

Mesa.

PRESIDENTE (DEPUTADO WILSON LIMA) - Está aberta a

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos trabalhos.

Convido o Deputado Paulo Tadeu a secretariar os trabalhos da

Dá-se início aos

Comunicados da Mesa.

Sobre a mesa, Expediente que será lido pelo Sr. Secretário.

(Leitura do Expediente.)
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PRESIDENTE (DEPUTADO WILSON LIMA) - O Expediente lido

vai à publicação.

(Expediente publicado no DCL nQ 76, de 25/04/2006, juntamente com a ata

sucinta da 30§ Sessão Ordinária.)

Dá-se início aos

Comunicados da Mesa.

Leitura da ata da sessão anterior.

Solicito ao Secretário que proceda à leitura da ata da sessão

anterior.

DEPUTADO PAULO TADEU - Sr. Presidente, solicito a dispensa

da leitura da ata.

PRESIDENTE (DEPUTADO WILSON LIMA) - Esta Presidência

acata a solicitação de V.Exa. e dá por lida e aprovada sem observações a

seguinte:

- Ata da 29- Sessão Ordinária.

Convoco a todos os Parlamentares presentes nesta Casa para

que possam comparecer ao plenário a fim de darmos continuidade aos

trabalhos.

DEPUTADO FÁBIO BARCELLOS - Sr. Presidente, solicito o uso

da palavra.

PRESIDENTE (DEPUTADO WILSON LIMA) - Concedo a palavra

a V.Exa.

DEPUTADO FÁBIO BARCELLOS (PFL Sem revisão do orador.)

- Sr. Presidente, eu gostaria de informar a V.Exa. que, neste momento, está
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ocorrendo uma reunião do PMDB. Por isso, os Parlamentares não se

encontram em plenário e devem chegar em poucos minutos.

PRESIDENTE (DEPUTADO WILSON LIMA) - Esta Presidência

vai suspender os trabalhos em virtude da presença da Secretária de

Habitação no hall do cafezinho. Por isso, solicito aos Parlamentares que se

dirijam à sala do cafezinho para uma reunião com a Secretária.

Está suspensa a sessão.

(Suspensa às 15h12min, a sessão é reaberta às 16h10min.)

PRESIDENTE (DEPUTADO CHICO FLORESTA) - Está reaberta

a presente sessão.

Convido o Deputado Wilson Lima a secretariar os trabalhos da

Mesa.

(Assume a Presidência o Deputado Fábio Barcellos.)

PRESIDENTE (DEPUTADO FÁBIO BARCELLOS) - A

Presidência indaga aos Deputados Aguinaldo de Jesus, Líder do PL; Eíiana

Pedrosa, Líder do Governo; Paulo Tadeu, Líder do PT, se há possibilidade

de passarmos direto à apreciação da pauta. (Pausa.)

DEPUTADA ELIANA PEDROSA - Perfeitamente, Sr. Presidente.

PRESIDENTE (DEPUTADO FÁBIO BARCELLOS) - Como não

há óbice, solicito ao Sr. Secretário que proceda à chamada nominal dos

Deputados para verificação de quorum.

(Procede-se à verificação de quorum.)

DEPUTADO CHICO VIGILANTE - Sr, Presidente, solicito o uso

da palavra.
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PRESIDENTE (DEPUTADO FÁBIO BARCELLOS) - Concedo a

palavra a V.Exa.

DEPUTADO CHICO VIGILANTE (PT. Sem revisão do orador.) -

Sr. Presidente, em nome da Bancada do Partido dos Trabalhadores, trago a

esta Casa a solidariedade e lamento profundamente o falecimento do

companheiro Jorge Ponciano, ex-funcionário da Embrater, onde chegou a

ser Presidente; também trabalhou com o pai da Deputada Erika Kokay; foi

chefe de gabinete do Deputado Wasny de Roure, e ainda, pelo que me

consta, ex-sogro do Deputado Leonardo Prudente. Era uma pessoa com

perfil conciliador, um homem honrado, digno e honesto que, infelizmente,

faleceu na data de hoje.

Portanto, ficam aqui os nossos sentimentos de pêsames a todos

os familiares.

PRESIDENTE (DEPUTADO FÁBIO BARCELLOS) - Esta

Presidência registra a manifestação de V.Exa. e, em nome da Câmara

Legislativa, estendemos os pêsames à família, colocando-nos à inteira

disposição.

DEPUTADA ERIKA KOKAY - Sr. Presidente, solicito o uso da

palavra.

PRESIDENTE (DEPUTADO FÁBIO BARCELLOS) - Concedo a

palavra a V.Exa.

DEPUTADA ERIKA KOKAY (PT. Sem revisão da oradora.) - Sr.

Presidente, apenas quero somar-me às manifestações de pesar pela morte

de Jorge Ponciano que, além de ser um grande defensor da vida e da



J^ CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
3' SECRETARIA - DIRETORIA LEGISLATIVA
DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO
SETOR DE TAQUIGRAFIA

Data

18/04/06

Horário Início

15h

NOTAS TAQUIGRÁFICAS

Sessão/Reunião

30a Ordinária

Página

5

cidadania, era um excelente técnico, um excelente profissional. Acho que

esta cidade o deve muito por todos os seus atos, idéias e palavras. Portanto,

registro a nossa profunda consternação pelo falecimento e a certeza de que,

onde quer que esteja, Ponciano estará aliado com a vida e com a luz.

Sr, Presidente, quero também lembrar que vivem aposentados e

pensionistas da Embrater momentos de profunda angústia.

A Embrater foi um órgão extinto pelo Governo Collor ainda em

1990 e os funcionários daquele órgão contribuíram toda vida com um fundo

de pensão para terem uma aposentadoria complementar.

Sr. Presidente, este é o último mês que está acontecendo o

pagamento da complementação de aposentadoria de aproximadamente

setenta servidores da Embrater que estão na faixa etária de 70 anos. Isto

porque a União, o Ministério da Agricultura, hoje, ainda que tenha dotação

orçamentária, não habilita o repasse desses recursos para uma empresa

que, de certa forma, teve as suas responsabilidades assumidas pela União.

Na medida em que a empresa foi extinta, Deputado Chico Floresta, as

responsabilidades dela deveriam ser assumidas pela União, por ela ter sido

extinta por um ato da União. E hoje esses setenta servidores, na faixa etária

média de 70 anos, terão cortada a complementação de aposentadoria que

pagaram a vida inteira. Na medida em que a empresa não existe mais, não

está dando sua parcela de contribuição para complementação da

aposentadoria, as reservas se esgotam e a União não assume a sua

responsabilidade. Depende de uma assinatura do Ministro da Agricultura que

esses servidores - e, repito, com uma faixa etária média de 70 anos...
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PRESIDENTE (DEPUTADO FÁBIO BARCELLOS) - E que muito

colaboraram para o desenvolvimento de pesquisas e afins para a área

avícola e pecuária no nosso País.

DEPUTADA ERIKA KOKAY - Com certeza. E é como se fossem

peças descartáveis que hoje ficarão apenas com a pensão e a

aposentadoria do INSS, quando contribuíram a vida inteira para que

tivessem a complementação de suas aposentadorias a fim de que

percebessem mensalmente o que ganhavam na ativa.

Fica aqui o meu protesto, Sr. Presidente. Caberia a esta Casa se

manifestar ao Ministério da Agricultura para que imediatamente possa

executar o que já está previsto no orçamento e para que o fundo de pensão

Ceres possa contribuir e suprir essa deficiência e para que esses

trabalhadores, aposentados e pensionistas, não sejam jogados na rua da

amargura.

Encerro minhas palavras lembrando que já tivemos uma vítima.

Um desses aposentados, sob a iminência de ter os seus proventos mensais

reduzidos em um quarto, chegou a ter um enfarte e foi a óbito. A

responsabilidade é do Ministério da Agricultura que, neste momento, não se

prontifica a resolver um problema criado pela União e que pela União tem de

ser assumido.

PRESIDENTE (DEPUTADO FÁBIO BARCELLOS) - Deputada

Erika Kokay, somo-me a V.Exa. em seus protestos. A Câmara Legislativa

enviará ao Ministro da Agricultura a referida solicitação de V.Exa.

Eu gostaria de, em nome dos companheiros da Câmara

legislativa, encaminhar os nossos pêsames à família de José Rocha de
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Moraes, servidor nosso brutalmente assassinado no último sábado, no

Distrito Federal, quando estava na casa de uma tia dele. A residência foi

vítima de assalto, tendo o marginal desferido, parece-me, dois tiros no

referido servidor, que veio a falecer no próprio local.

Nossos sentimentos à família. Colocamo-nos à disposição da

mesma.

DEPUTADA ELIANA PEDROSA - Sr. Presidente, solicito o uso

da palavra.

PRESIDENTE (DEPUTADO FÁBIO BARCELLOS) - Concedo a

palavra a V.Exa.

DEPUTADA ELIANA PEDROSA (PFL. Sem revisão da oradora.)

- Sr. Presidente, eu gostaria de justificar a ausência do Deputado Leonardo

Prudente. Seu sogro faleceu e S.Exa. está no velório juntamente com seus

filhos.

Sugiro, ainda, que façamos um minuto de silêncio pelo

falecimento do funcionário desta Casa.

PRESIDENTE (DEPUTADO FÁBIO BARCELLOS) - Assim será

feito. Solicito a todos um minuto de silêncio em respeito ao falecimento do

nosso servidor.

(O Plenário observa um minuto de silêncio.)

PRESIDENTE (DEPUTADO FÁBIO BARCELLOS) - Convido o

Deputado Wilson Lima a secretariar os trabalhos da Mesa.

DEPUTADO CHICO FLORESTA - Sr. Presidente, solicito o uso

da palavra.
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PRESIDENTE (DEPUTADO FÁBIO BARCELLOS) - Concedo a

palavra a V.Exa.

DEPUTADO CHICO FLORESTA (PT. Sem revisão do orador.) -

Sr. Presidente, eu gostaria de me somar às manifestações de pesar pelo

nosso companheiro. Quando eu fui Secretário de Meio Ambiente do Governo

do Distrito Federal, tive a oportunidade de privar do debate franco e aberto

em busca de soluções para os vários problemas do Distrito Federal.

Eu queria registrar aqui uma atividade, que ainda está em curso,

realizada pelos servidores públicos federais na Esplanada dos Ministérios.

Trata-se de uma vigília que solicita ao Presidente Lula a revisão dos índices

de reajuste oferecidos pelo Governo aos servidores do PCC.

O nosso Governo foi pródigo em mudanças e ajustes para várias

categorias do setor público. Conseguiu reformular toda a máquina pública do

Governo Federal por meio de concursos e, ao mesmo tempo, reativou

órgãos que estavam praticamente extintos, mas no tocante ao PCC,

chamado carreirão dos servidores públicos federais, a proposta foi rejeitada

e há um movimento de greve que busca uma sensibilidade maior do

Governo para atender às reivindicações.

Por isso, faço um apelo às entidades negociais tanto da parte

dos servidores quanto também da do Governo Federal, para que se chegue

a uma posição rápida. Que esses servidores, que carregam a máquina

pública nas costas, tenham reconhecidos os seus direitos e tenham seus
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salários recompostos, principalmente porque nos oito anos de Governo

Fernando Henrique não houve nenhum reajuste salarial para essa categoria.

Então, acredito que o Governo já apresentou uma proposta

considerada além dos padrões que os oito anos de Governo Fernando

Henrique aquinhoaram aos servidores, que foi praticamente zero. Aquela

proposta foi considerada positiva para alguns setores, mas os servidores

continuam em mobilização para buscar uma melhoria dela e, principalmente,

para a paridade com os servidores inativos.

Estou registrando isso nesta Casa para fazer um apelo àqueles

que privam da amizade de S.Exa., porque precisamos chegar com todos os

meios ao Presidente Lula, pois realmente está nas mãos do Presidente da

República conceder a essa categoria um reajuste que lhe restitua a

dignidade e a vontade de trabalhar.

PRESIDENTE (DEPUTADO FÁBIO BARCELLOS) - Item n° 11:

Apreciação do veto total ao Projeto de Lei n° 976, de 2003, de

autoria do Poder Executivo, que "Revoga a Lei que especifica".

Relator: Deputado -CCJ.

Solicito ao Sr. Secretário que proceda à Chamada Nominal para

verificação de quorum.

(Procede-se à verificação de quorum.)
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PRESIDENTE (DEPUTADO FÁBIO BARCELLOS) - Estão

presentes 14 Parlamentares, há quorum para votação.

DEPUTADA ELIANA PEDROSA - Sr. Presidente, como Líder,

solicito o uso da palavra para encaminhar a votação.

PRESIDENTE (DEPUTADO FÁBIO BARCELLOS) - Concedo a

palavra a V.Exa.

DEPUTADA ELIANA PEDROSA (PFL. Para encaminhar a

votação. Sem revisão da oradora.) - Sr. Presidente, conforme acordo de

liderança, votaremos pela manutenção do veto.

Solicito ao Deputado Chico Leite que proceda à leitura do

relatório da Comissão de Constituição e Justiça sobre a matéria.

DEPUTADO CHICO LEITE (PT. Para proceder à leitura do

relatório.) - Sr. Presidente, Srs. Deputados, é o seguinte o relatório:



RELATÓRIO /2006

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E
JUSTIÇA sobre o VETO TOTAL oposto
ao PROJETO DE LEI N° 976/2003, que
"Revoga a lei que especifica. "

Relator: Deputado MtUNELLI

U

u

Em consonância com os termos do § 1° do art. 74 da Lei Orgânica
do Distrito Federal, o Governador do Distrito Federal comunica à Presidência
desta Câmara Legislativa os motivos do veto total oposto ao Projeto de Lei
epigrafado, pela Mensagem n° 93/2006 - GAG, de 08 de fevereiro.

A referida proposição, de autoria do Poder Executivo, "revoga a lei
que especifica".

Ao tramitar nesta Casa de leis, a proposição em comento recebeu
parecer da Comissão de Assuntos Sociais, Comissão de Economia, Orçamento e
Finanças, e da Comissão de Constituição e Justiça, e foi, posteriormente,
aprovada em Plenário nos dois turnos de votação, em sessões extraordinárias.

O governador do Distrito Federal vetou totalmente o Projeto,
alegando que a Lei 3.549, de 11 de janeiro de 2005 já havia regovada a Lei n°
2.788, não havendo razão jurídica para a duplicidade de normas a esse respeito.

Eis as informações que julgamos necessárias à deliberação desta
Casa sobre o veto em questão.

Sala das Sessões,

Deputa
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PRESIDENTE (DEPUTADO FÁBIO BARCELLOS)

discussão o relatório. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Passa-se à apreciação do veto.

Em

O veto exige, para a sua rejeição, c

absoluta dos membros da Casa, em votação por

Os Deputados que votarem "sim" es

jscrutínio secreto.

arão aprovando o veto; os

chamada nominal dos

que votarem "não" estarão rejeitando-o.

O Sr. Secretário procederá à

Parlamentares, que se encaminharão até a ctabine indevassável, onde

colocarão a cédula de votação em envelope, depositando-o, em seguida, na

urna que se encontra sobre a mesa.

(Procede-se à votação por escrutíhio secreto.)

PRESIDENTE (DEPUTADO FÁBIO

Deputado Wilson Lima a servir como escrutinado

(Abertura da urna e contagem dos

PRESIDENTE (DEPUTADO FÁBIC

encontrados 17 envelopes, número que coincide

voto contrário da maioria

BARCELLOS) - Convido o

. (Pausa.)

envelopes.)

BARCELLOS) - Foram

bom o de votantes.

Passa-se à apuração. (Pausa.)

(Procede-se à apuração.)
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PRESIDENTE (DEPUTADO FÁBIO BARCELLOS) - A

Presidência vai anunciar o resultado da votação: 16 votos favoráveis e 1 voto

contrário.

Total de votantes: 17.

Fica mantido o veto.

A Presidência determinará as providências necessárias para

comunicar o resultado à Sra. Governadora do Distrito Federal.

(Assume a Presidência o Deputado Chico Floresta.)

PRESIDENTE (DEPUTADO CHICO FLORESTA) - Apreciação do

veto total ao Projeto de Lei n° 2.015, de 2005, de autoria do Deputado

Agrício Braga, que "dispõe sobre empréstimos concedidos aos servidores

públicos do Distrito Federal".

Relator: Deputado Chico Leite - CCJ.

Solicito ao Relator, Deputado Chico Leite, que emita relatório

pela Comissão de Constituição e Justiça.

DEPUTADO CHICO LEITE (PT. Para emitir relatório.) - Sr.

Presidente, Srs. Deputados, é o seguinte relatório:



RELATÓRIO N° /2006

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E

JUSTIÇA sobre o VETO TOTAL oposto ao

PROJETO DE LEI N° 2.015, de 2005, que dispõe

sobre empréstimos concedidos a servidores

públicos do Distrito Federal.

RELATOR; Deputado

Por intermédio da Mensagem n° 97/2006-GAG/SEAP, de 8 de fevereiro de

2006, o Governador do Distrito Federal comunica à Presidência desta Casa os motivos do

veto total oposto ao Projeto de Lei em epígrafe, nos termos do art. 74, § 1°, da Lei

Orgânica do Distrito Federal.

A proposição, de autoria do Deputado Agrício Braga, tem a finalidade de

proteger o servidor público do Distrito Federal, ativo e inativo, que solicita empréstimos

às instituições de financiamento ou de empréstimos consignados, prevendo o direito a

informações claras sobre os produtos e serviços oferecidos, além de proteção contratual,

na forma preconizada no diploma.

Em sessão extraordinária ocorrida em 1° de dezembro de 2005, o projeto foi

aprovado, mediante parecer oral, pelas comissões de Defesa do Consumidor e de

Constituição e Justiça. Em votação no plenário, a proposição foi aprovada em 1° e 2°

turnos, em sessões extraordinárias ocorridas nos dias 1° e 6 de dezembro de 2005,

respectivamente.

n.'
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Sobre as razões do veto, o Governador reconhece o alcance social da

medida, mas alega a inconstitucionalidade da proposição, vez que dispõe sobre matéria

objeto de legislação federal, considerando que a Lei n° 8.078/90 - Código de Proteção ao

Consumidor já disciplina, com suficiência e propriedade, as regras sobre a proteção aos

consumidores na esfera contratual.

Assim, prossegue a Mensagem, verifica-se que as regras previstas nos arts.

1°, 2°, 4° e 5° do projeto em nada inovam o ordenamento jurídico, porquanto estão todas

previstas no Código de Defesa do Consumidor, com aplicação aos consumidores em

geral, servidores públicos ou não,

Além disso, ao dispor - embora apenas no que diz respeito a empréstimos -

sobre o regime a ser estabelecido em relação a servidores públicos, a proposta contraria

enpassant a regra do art. 71, § 1°, inciso II, da Lei Orgânica do Distrito Federal.

O Governador conclui sua Exposição de Motivos reafirmando as razões do

veto total oposto à proposição, por inconstitucionalidade e ilegalidade, e pugnando por

sua manutenção por parte desta Casa de Leis.

Essas são as informações que julgamos necessárias

matéria no âmbito desta Casa Legislativax

Sala das Co

apre

Deputado/BXpDFTQ BANDEIRA
^\írelator

JÜ8TIÇâ
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DEPUTADA ELIANA PEDROSA - Sr. Presidente, como Líder,

solicito o uso da palavra para encaminhar a votação.

PRESIDENTE (DEPUTADO CHICO FLORESTA) - Concedo a

palavra a V.Exa.

DEPUTADA ELIANA PEDROSA (PFL. Como Líder. Para

encaminhar a votação. Sem revisão da oradora.) - Sr. Presidente, Srs.

Deputados, o acordo de Liderança é pela manutenção do veto. Os

Deputados deverão votar "sim".

PRESIDENTE (DEPUTADO CHICO FLORESTA) - Em discussão

o relatório. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Passa-se à apreciação do veto.

O veto exige, para a sua rejeição, o voto contrário da maioria

absoluta dos membros da Casa, em votação por escrutínio secreto.

Os Deputados que votarem "sim" estarão aprovando o veto; os

que votarem "não" estarão rejeitando-o.

O Sr. Secretário procederá à chamada nominal dos

Parlamentares, que se encaminharão até a cabine indevassável, onde

colocarão a cédula de votação em envelope, depositando-o, em seguida, na

urna que se encontra sobre a mesa.

(Procede-se à votação por escrutínio secreto.)

(Assume a Presidência o Deputado Fábio Barcellos.)

PRESIDENTE (DEPUTADO FÁBIO BARCELLOS) - Convido o

Deputado Wilson Lima a servir como escrutinador (Pausa.)

(Abertura da urna e contagem dos envelopes.)
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PRESIDENTE (DEPUTADO FÁBIO BARCELLOS) - Foram

encontrados 18 envelopes, número que coincide com o de votantes.

Passa-se à apuração. (Pausa.)

(Procede-se à apuração.)
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PRESIDENTE (DEPUTADO FÁBIO BARCELLOS) - A

Presidência informa que a votação será anulada por haver duas cédulas de

votação em uma mesma sobrecarta.

DEPUTADA ELIANA PEDROSA - Sr. Presidente, solicito o uso

da palavra.

PRESIDENTE (DEPUTADO FÁBIO BARCELLOS) - Concedo a

palavra a V.Exa.

DEPUTADA ELIANA PEDROSA (PFL. Sem revisão da oradora.)

- Sr. Presidente, não poderíamos anular essa cédula?

PRESIDENTE (DEPUTADO FÁBIO BARCELLOS) - Não. Já

tivemos um problema na chamada dos Parlamentares.

O Sr. Secretário procederá à chamada nominal dos

Parlamentares, que se encaminharão até a cabine indevassável, onde

colocarão a cédula de votação em envelope, depositando-o, em seguida, na

urna que se encontra sobre a mesa.

(Procede-se à votação por escrutínio secreto.)

PRESIDENTE (DEPUTADO FÁBIO BARCELLOS) - Convido o

Deputado Wilson Lima a servir como escrutinador. (Pausa.)

(Abertura da urna e contagem dos envelopes.)

PRESIDENTE (DEPUTADO FÁBIO BARCELLOS) - Foram

encontrados 18 envelopes, número que coincide com o de votantes.

Passa-se à apuração. (Pausa.)

(Procede-se à apuração.)
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PRESIDENTE (DEPUTADO FÁBIO BARCELLOS) - A

Presidência vai anunciar o resultado da votação: 13 votos favoráveis, 5 votos

contrários.

Total de votantes: 18.

Fica mantido o veto.

A Presidência determinará as providências necessárias para

comunicar o resultado ao Sr. Governador do Distrito Federal.

Informo aos servidores da TV Distrital que a assinatura do

convênio não foi realizada hoje porque ainda não tivemos a concretização do

acordo firmado quanto ao aspecto da contratação da referida TV para

atender esta Casa. Assim que esta situação estiver dentro da normalidade,

assinaremos o referido contrato.

DEPUTADA ELIANA PEDROSA - Sr. Presidente, solicito o uso

da palavra.

PRESIDENTE (DEPUTADO FÁBIO BARCELLOS) - Concedo a

palavra a V.Exa.

DEPUTADA ELIANA PEDROSA (PFL. Sem revisão da oradora.)

- Sr. Presidente, como ainda não há um acordo para a votação dos demais

vetos, pergunto a V.Exa. se é possível votarmos, numa sessão

extraordinária, o Projeto de Lei n° 1.399, que trata do plano plurianual do

Distrito Federal, que é objeto de pauta desde o ano passado, mas que ficou

para trás.
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PRESIDENTE (DEPUTADO FÁBIO BARCELLOS) - Por parte da

Mesa não há nenhum problema, desde que haja a concordância das demais

lideranças. (Pausa.)

Deputada Eliana Pedrosa, já que o item compõe a ordem de

votação da pauta de hoje, podemos continuar a votação na sessão ordinária.

Antes, Deputada Eliana Pedrosa, solicito a V.Exa. que faça o pedido de

inversão de pauta para que possamos votar a matéria.

DEPUTADA ELIANA PEDROSA (PFL. Sem revisão da oradora.)

- Sr. Presidente, solicito inversão de pauta para que o item n° 23 e o item n°

24, referente ao Projeto de Lei n° 2.312, de 2006, que "dispõe sobre a

transformação do serviço de atendimento à mulher no âmbito das delegacias

circunscrícionais do Distrito Federal", sejam os primeiros a serem

apreciados. Solicito a concordância do demais Líderes.

PRESIDENTE (DEPUTADO FÁBIO BARCELLOS) - Acato a

solicitação de V.Exa.

Item n° 23:

Discussão e votação, em 1° turno, em regime de urgência, do

Projeto de Lei n° 1.399, de 2004, de autoria do Poder Executivo, que "dispõe

sobre a revisão do Plano Plurianual do Distrito Federal para o período de

2004 a 2007", em tramitação conjunta com o Projeto de Lei n° 2.083, de

autoria do Poder Executivo, que "altera dispositivos da Lei n° 3.157, de 28 de

maio de 2003, que "dispõe sobre o Plano Plurianual do Distrito Federal para

o período de 2004 a 2007".

Relatora: Deputada Eliana Pedrosa - CEOF.
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Solicito à Relatora, Deputada Eliana Pedrosa, que emita parecer

da Comissão de Economia, Orçamento e Finanças sobre a matéria.

DEPUTADA ELIANA PEDROSA (PFL. Para emitir parecer. ) - Sr.

Presidente, Sras. e Srs. Deputados, é o seguinte o parecer:



Câmara Legislativa do Distrito Federal

COMISSÃO DE ECONOMIA, ORÇAMENTO E FINANÇAS

PARECER nc /2005

I-RELATÓRIO

REVISÃO DO PPA - 2004/2007

PL -1399/2004 e Mensagem 0415/04

Da Comissão de Economia,
Orçamento e finanças, sobre o
Projeto de Lei n, 1399/2004
Mensagen 0415/2004 e Projeto de
Lei n. 2083/2005 que tratam de
alteração de dispositivos de Lei n.
3157, de 28 de maio de 2003, que
dispõe sobre o PPA/DF para o
período de 2004 à 2007.

Após a aprovação do Plano Plurianual - PPA-2004/2007 (Lei n° 3.157, de 28 de

maio de 2003) e da Lei Orçamentária de 2004 (Lei n° 3.256, de 28 de dezembro de 2003).

o Executivo local constatou que deveria proceder algumas alterações de ordem técnica

para melhor adequar os instrumentos de Planejamento. Neste intuito propõe a presente

revisão no sentido de facilitar a execução e o acompanhamento das ações de Governo.



As alterações propostas basearam-se fundamentalmente nos seguintes pontos:

a) fusão de ações em razão do excesso de detalhamento, que, em algumas situações,

descaracterizou a figura do subtítulo existente nas leis orçamentárias;

b) adequação de algumas ações quanto à sua classificação de Projeto ou Atividade para

Operação Especial;

c) alteração nos descritores de parte das ações orçamentárias;

d) padronização de um único produto por ação;

e) inclusão de novos projetos lançados pelo Governo do Distrito Federal.

A estrutura proposta na Lei do PPA - 2004/2007 não foi alterada com a revisão,

apenas foram melhoradas as condições para acompanhamento e execução das metas

propostas quando da elaboração do Plano.

Para o exercício de 2004 foram mantidos todos os 94 programas e incluídas

467 novas ações propostas na Lei Orçamentária de 2004 (Lei n° 3.256, de 28 de dezembro

de 2003). A necessidade de inclusão destas novas ações se deve ao disposto no inciso II,

alínea "a", da Decisão n° 2055/2004, do Tribunal de Contas do Distrito Federal que

recomendou a não utilização do dispositivo constante do art. 4° da Lei 3.157, de 28 de maio

de 2003, conforme transcrição.

"II - determinar a Secretaria de Planejamento e Coordenação do Distrito Federal

que: a) se abstenha de efetuar inclusões ou alterações de ações orçamentárias e das metas

correspondentes nos moldes do art. 4° da Lei n° 3.157/2003 (PPA 2004/2007), sendo que,

para tanto, é necessário lei especifica, tendo em vista o disposto no art. 149, §1°, da Lei

Orgânica do DF;"

Para os demais exercícios, 2005/2007, foram propostos 15 (quinze) novos

programas e extintos 11 (onze) por inconsistências técnicas em seus atributos, tais como:

falta de público alvo definido, dificuldade de identificação e ou de apuração de



indicadores, inconsistência nas ações propostas e ainda em razão de duplicidade de

objetivo.

Programas Novos:

1- 0050 - VIGILÂNCIA À SAÚDE
2- 0102 - GESTÃO DOS BENEFÍCIOS SÓCIAS
3- 0103 - MODERNIZAÇÃO DA GESTÃO E DO PLANEJAMENTO
4- 0105 - PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL
5- 0106 - PROGRAMA DE MODERNIZAÇÃO E GESTÃO DO PROCESSO

ORÇAMENTÁRIO
6- 0107 - PROGRAMA DE DADOS SÓCIO-ECONÕMICOS
7- 0150-BRASÍLIA SUSTENTÁVEL
8- 0250 - TRANSPORTE RACIONAL
9- 1501 - DEFESA E GARANTIA DOS DIREITOS HUMANOS
10-1502 - DEFESA E GARANTIA DOS DIREITOS DA MULHER
11-1504 - COMBATE AO ABUSO E EXPLORAÇÃO SEXUAL DE CRIANÇAS E

ADOLESCENTES
12-1505 - ERRADICAÇÃO DO TRABALHO INFANTIL
13-1506 - PROTEÇÃO AO ADOLESCENTE EM CONFLITO COM A LEI
14-1507 - INTEGRAÇÃO AO MERCADO DE TRABALHO
15-1508 - PROTEÇÃO A ADOLESCÊNCIA

Programas Extintos:

1 - 0209 - APOIO SÓCIO-EDUCATIVO À CRIANÇA E ADOLESCENTE
2 - 0210 - MEDIDAS SÓCIO-EDUCATIVAS A ADOLESCENTES
3 - 1319 - PROGRAMA FRENTE DE TRABALHO E QUALIFICAÇÃO

PROFISSIONAL
4 - 2402 - PROGRAMA FAMÍLIA SOLIDÁRIA - PRÓ-AMPARO
5 - 2405 - PROGRAMA BOLSA-TRABALHO-RENDA
6 - 2407 - PROGRAMA BOLSA-TRABALHO-EMPREGO
7 - 2408 - EXPRESSO CIDADÃO
8 - 2410 - PROGRAMA BOLSA-TRABALHO-ESTÁGIO
9 - 2415 - CASA DOS DIREITOS
10 -2421 - PROGRAMA DE COMBATE A DISCRIMINAÇÃO POR ORIENTAÇÃO

SEXUAL
11 - 3800 - PLANEJAR E OTIMIZAR - FAZER MAIS COM MENOS

Foi realizada uma revisão completa nos atributos de todos os programas tais como :

objetivo, público alvo, justificativa e especialmente nos indicadores, que apresenta o

seguinte quadro:
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REVISÃO
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49
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Outro aspecto importante foi a apresentação dos indicadores com índices desejados

ano a ano, em atendimento ao inciso III, alínea "a" da Decisão n° 2055/04, do Tribunal de

Contas do Distrito Federal, conforme transcrição:

"III - recomendar à Secretaria de Planejamento e Coordenação do Distrito Federal

que: a) complemente as informações no campo "Indicadores" do anexo III do PPA

2004/2007, por ano, iniciando com o exercício de 2004, uma vez que essa ausência,

verificada em grande parte dos programas daquele Anexo, prejudica as avaliações a que se

refere o art. 8° da Lei n° 3.157/2003, bem assim da eficiência, eficácia e economicidade da

gestão governamental a cargo desta Casa".

Por ocasião da elaboração do projeto de lei orçamentário para o exercício de 2005 o

executivo identificou a necessidade de um novo ajuste no projeto de lei de revisão do PPA

2004/2007, o que culminou com o envio da mensagem de n° 415/2004, de 26 de novembro

de 2004, que trata da criação de dois novos programas:

0233 - ARTICULAÇÃO COM A SOCIEDADE CIVIL ORGANIZADA;

1509 - PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL

Também foram criadas 12 (doze) novas ações, das quais 5 relacionadas aos

programas novos e as demais para permitir um melhor detalhamento da Lei Orçamentária, e

novas regionalizações, em função da edição de leis criando Regiões Administrativas após o

envio do PL de Revisão do PPA - 2004/2007 ocorrido em julho de 2004.
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Lembramos que tanto a LDO/2005 quanto a LOA/2005 tem como base os

programas e ações constantes do projeto de revisão do PPA ou seja o PL 1399/2004 mais a

mensagem 0415/2004, enquanto que a LDO/2006 e o PLOA/2006 tem como base os

programas e as ações constantes do PL 1399/2004 e mensagem 0415/2004 mais a

alterações propostas pelo PL 2083/2005, de 14 de setembro de 2005.

PL N° 2083/05 DE 14 DE SETEMBRO/2005.
Inclusão de novo Programa ao PPA 2006/2007 - Anexo I.

A inclusão no PPA 2004/2007, do Programa 0002 - PREVENÇÃO,

PREPARAÇÃO E RESPOSTA A EMERGÊNCIAS E DESASTRES, visa agrupar as ações

orçamentárias da Defesa Civil em um programa específico de modo a atender seu objetivo

geral que é "a redução dos desastres e o retorno à situação de normalidade, que poderá ser

alcançada através da diminuição da ocorrência de eventos adversos potencialmente

causadores de desastres e a redução de sua intensidade, que pode ser conseguida com a

implementação de ações preventivas, de preparação e de resposta a esses eventos diversos".

Até o presente exercício a Subsecretária de Defesa Civil do Distrito Federal vêm

desenvolvendo essas atividades sem a utilização de dotação orçamentária própria. Como a

Defesa Civil desenvolve projetos de cunho social e que prestam auxílio à comunidade

menos favorecida, todas estas tornam-se fundamentais do ponto de vista do caráter social

atendendo com isso as comunidades mais carentes do Distrito Federal.

Outro reforço a esta questão é que a Subsecretária do Sistema de Defesa Civil

do Distrito Federal é integrante do Sistema Nacional de Defesa Civil, conforme artigo XII

do Decreto n° 5.356, de 17 de fevereiro de 2005, (da Presidência da República) e, para

obter recursos dos programas nacionais de defesa civil é necessário que haja programa e

ações específicas dentro do orçamento do Governo do Distrito Federal.

Inclusão de novas ações - Anexo II

A necessidade de inclusão de novas ações se deve ao disposto no inciso II,

alínea "a", da Decisão n° 2055/2004, do Tribunal de Contas do Distrito Federal que



(p

recomendou a não utilização do dispositivo constante do art. 4° da Lei 3.157, de 28 de maio

de 2003, conforme transcrição.

" II - determinar a Secretaria de Planejamento e Coordenação do Distrito Federal

que: a) se abstenha de efetuar inclusões ou alterações de ações orçamentárias e das metas

correspondentes nos moldes do art. 4° da Lei n° 3.157/2003 (PPA 2004/2007), sendo que,

para tanto, é necessário lei específica, tendo em vista o disposto no art. 149, §1°, da Lei

Orgânica do DF;"

Em razão desta recomendação do Tribunal de Contas do Distrito Federal, haverá

sempre a necessidade de ajustes entre os instrumentos de planejamento (PPA/LDO/LOA),

dado a dinâmica da ação governamental.

No caso do exercício de 2005, todas as ações incluídas são resultantes de projetos de

lei de alteração do orçamento, já aprovados pela Câmara Legislativa ou em tramitação.

Para o exercício de 2006, e em parte para o exercício de 2007, há quatro situações

distintas. Á primeira é a inclusão de ações inicialmente programadas no PPA para os

exercícios de 2004 e 2005 e não programadas para este exercício, a exemplo das ações:

1918 - Implantação de Instalações Físicas para a Vigilância Ambiental; 5685, 5740 e 5775

que são projetos do Habitar Brasil/BID do Varjão. A segunda é a inclusão de projetos

novos, não previstos no PPA 2004/2007, sendo alguns, a exemplo do 7451 - Implantação

do Taguapark do Pistão Norte constantes do rol de prioridades da LDO/2006, Lei n° 3.653,

de 10 de agosto de 2005 e outros como o projeto 7453 - Construção da Avenida

Interbairros e 7454 - Construção da Via Samambaia-Ceilândia, constantes do Projeto de

Lei do Orçamento - PLOA/2006. A terceira é a inclusão de novas ações para assegurar a

compatibilidade entre o PPA e o anexo de prioridades da LDO/2006, em razão de emendas

parlamentares já aprovadas, a exemplo da atividade de Concessão de Plano de Saúde aos

Servidores. A quarta e última trata da inclusão de três novas ações sociais, que na prática

estão substituindo as ações que serão excluídas, conforme consta do anexo III. A inclusão

destas novas ações: 6199 - Proteção Social Básica, 6194 - Proteção Social Especial de

Média Complexidade e, 6200 - Proteção Especial de Alta Complexidade em vários



Programas Sociais do Governo, esta calcada em determinações e/ou orientações emanadas

da Norma Operacional Básica do Sistema Único da Assistência Social (NOB/SUAS)

aprovada pela Resolução n° 130-CNAS, de 15 de julho de 2005. De acordo com esta nova

norma o Sistema Único de Assistência Social (SUAS), seguindo os princípios e diretrizes

da LOAS, reorganizará os serviços, os programas, os projetos e os benefícios de acordo

com as funções que desempenham, o universo de pessoas que deles necessitam e sua

complexidade. Neste sentido as ações de assistência social foram dividas em dois grupos:

Proteção Social Básica e Proteção Social Especial, sendo que a esta última se subdivide em

especial de média complexidade e especial de alta complexidade. A proteção social básica é

destinada à população que se encontra em situação vulnerável em decorrência da pobreza,

privação (ausência de renda e precário acesso aos serviços públicos) e da fragilidade dos

vínculos afetivos e pertencimento social (discriminações etárias, por deficiência, entre

outras). São considerados de média complexidade os serviços de atendimentos às famílias

seus membros e aos indivíduos com direitos violados, mas cujos vínculos familiares e

comunitários não foram rompidos. Já os serviços de alta complexidade garantem proteção

integral: moradia, alimentação, higienização e trabalho protegido, Eles se dirigem às

famílias, seus membros e indivíduos que se encontrem sem referência e/ou, ameaçados e,

nestas condições, necessitem ser retirados de seu núcleo familiar e comunitário.

Em razão do exposto e, considerando o item 3.2 - O orçamento da assistência

Social, constante da Norma Operacional Básica (NOB/SUAS) e parcialmente transcrito

abaixo, é que está sendo proposta a inclusão destas novas ações sociais e a exclusão das

ações constantes do anexo III.

"Para efetivamente expressarem o conteúdo da PNAS/2004 e do SUAS, tais

instrumentos de planejamento público deverão contemplar a apresentação dos programas e

das ações, em coerência com os Planos de Assistência Social, considerando os níveis de

complexidade dos serviços, programas, projetos e benefícios, alocando-os como sendo de

proteção social básica e proteção social especial de média e/ou de alta complexidade",

II - VOTO DO RELATOR



Face ao exposto no Relatório apresentado e considerando que a proposição ora

presente se enquadra nos preceitos legais vigentes, somos pela admissibilidade e aprovação

dos PLs n° 1.399/04 e 2.083/05 no âmbito desta Comissão, na forma da emenda

apresentada por esta Deputada, em Plenário, com a ressalva de que as alterações de PPA

proposta pelo Executivo somente sejam consideradas após aprovação pelo Legislativo e

não com o simples envio a esta Casa.

Deputado LEONARDO PRUDENTE

Presidente

Deputada
v-

Lelatora
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PRESIDENTE (DEPUTADO FÁBIO BARCELLOS) - Em

discussão. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Os Deputados que aprovam o parecer permaneçam como estão;

os que forem contrários queiram manifestar-se. (Pausa.) x

Está aprovado com a presença de 14 Deputados.

Em discussão o projeto, em primeiro turno. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Os Deputados que aprovam o projeto permaneçam como estão;

os que forem contrários queiram manifestar-se. (Pausa.)

Está aprovado com a presença de 14 Deputados.

A matéria segue a tramitação regimental.

Item n° 24:

Discussão e votação, em 1° turno, em regime de urgência, do

Projeto de Lei n° 2.312, de 2006, de autoria do Poder Executivo, que "dispõe

sobre a transformação do serviço de atendimento à mulher no âmbito das

delegacias circunscricionais do Distrito Federal, criado pela Lei n° 2.701, de

4 de abril de 2001, em seção de atendimento à mulher no âmbito das

delegacias de polícia do Departamento de Polícia Circunscricional da Polícia

Civil do Distrito Federal, e sobre a criação de seus respectivos cargos em

comissão, e dá outras providências".

Relator: Deputado - CEOF

Deputado - CAS
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Deputado - CCJ.

Solicito ao Presidente interino da Comissão de Economia,

Orçamento e Finanças, Deputado Paulo Tadeu, que designe relator para a

matéria ou avoque a relatoria.

DEPUTADO PAULO TADEU - Sr. Presidente, designo a

Deputada Eliana Pedrosa.

PRESIDENTE (DEPUTADO FÁBIO BARCELLOS) - Solicito à

Deputada Eliana Pedrosa que emita parecer da Comissão de Economia,

Orçamento e Finanças sobre a matéria.

DEPUTADA ELIANA PEDROSA - Sr. Presidente, eu gostaria de

informar a impossibilidade de emitir o parecer ao Projeto de Lei n° 2.312, de

2006, pois este se encontra na CEOF e o Presidente dessa comissão,

Deputado Leonardo Prudente, não está presente em plenário.

PRESIDENTE (DEPUTADO FÁBIO BARCELLOS) - Passaremos

ao item n° 22 da pauta. (Pausa.)

Informo ao Plenário que o Deputado Brunelli encontra-se ausente

por motivo de viagem já justificada à Presidência desta Casa.

Deputada Eliana Pedrosa, Líder do Governo, eu gostaria de

saber se votaremos o projeto referente à delegacia da mulher. O processo

não se encontrava no plenário. Ele já chegou? (Pausa.)

Retornaremos à votação do item n° 24.

Solicito ao Deputado Paulo Tadeu que emita parecer sobre a

matéria.

DEPUTADO PAULO TADEU (PT. Para emitir parecer. Sem

revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, parecer da
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Comissão de Economia, Orçamento e Finanças ao Projeto de Lei n° 2.312,

de 2006, de autoria do Poder Executivo, que "Dispõe sobre a transformação

do Serviço de Atendimento à Mulher, no âmbito das delegacias

circunscricionais do Distrito Federal, criado pela Lei n° 2.701, de 04 de abril

de 2001, em Seção de Atendimento à Mulher, no âmbito das delegacias de

polícia do Departamento de Polícia Circunscricional da Polícia Civil do

Distrito Federal, e sobre a criação de seus respectivos cargos em comissão,

e dá outras providências".

No âmbito desta Comissão, verificando o mérito orçamentário e

financeiro da referida proposta, não encontramos óbice à aprovação do

referido projeto, sendo, portanto, o nosso parecer favorável a esse projeto.

É o parecer.

PRESIDENTE (DEPUTADO FÁBIO BARCELLOS) - Em

discussão, o parecer da CEOF. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Os Deputados que aprovam o parecer permaneçam como estão;

os que forem contrários queiram manifestar-se. (Pausa.)

O projeto está aprovado com a presença de 14 Deputados. /

Solicito à Deputada Ivelise Longhi que emita parecer da

Comissão de Assuntos Sociais sobre a matéria.

DEPUTADA IVELISE LONGHI (PMDB. Para emitir parecer. Sem

revisão da oradora.) - Sr. Presidente, eu gostaria de informar que esse

projeto já foi submetido à CAS, na sua última reunião, tendo sido relatado

pela Deputada Eurides Brito. O projeto já obteve parecer favorável à sua
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aprovação naquela sessão da Comissão de Assuntos Sociais. Portanto, não

é necessária a sua reavaliação aqui, no plenário.

(Assume a Presidência o Deputado Chico Floresta.)

PRESIDENTE (DEPUTADO CHICO FLORESTA) - Solicito ao

Deputado Chico Vigilante que emita parecer da Comissão de Constituição e

Justiça sobre a matéria.

DEPUTADO CHICO VIGILANTE (PT. Para emitir parecer. Sem

revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, trata-se do

Projeto de Lei n° 2.312, de 2006, de autoria do Poder Executivo, que "Dispõe

sobre a transformação do Serviço de Atendimento à Mulher, no âmbito das

delegacias circunscricionais do Distrito Federal, criado pela Lei n° 2.701, de

04 de abril de 2001, em Seção de Atendimento à Mulher, no âmbito das

delegacias de polícia do Departamento de Polícia Circunscricional da Polícia

Civil do Distrito Federal, e sobre a criação de seus respectivos cargos em

comissão, e dá outras providências".

art. 1°: Fica transformado o Serviço de Atendimento à Mulher, no

âmbito das Delegacias Circunscricionais do Distrito Federal, criado pela Lei

n° 2.701, de 04 de abril de 2001, em Seção de Atendimento à Mulher, no

âmbito do Departamento da Polícia Civil do Distrito Federal. Ficam criados,

na estrutura da Administração Direta do Distrito Federal, vinculados à cada

uma das delegacias de polícia do Departamento de Polícia Circunscricional

da Policia Civil do Distrito Federal, vinte e nove cargos de Chefe da Seção

de Atendimento à Mulher - símbolo: DF 8, correlação; Polícia Civil.

Art. 3°: As atribuições dos cargos de que trata esta lei serão

regulamentado por ato do Poder Executivo. As despesas decorrentes da
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aplicação desta lei correrão à conta das dotações do Fundo Constitucional

do Distrito Federal.

Sr. Presidente, do ponto de vista da regimentalidade e da técnica

legislativa, o projeto preenche todos os requisitos.

Portanto, o nosso voto é pela constitucionalidade do referido

projeto.

PRESIDENTE (DEPUTADO CHICO FLORESTA) - Em

discussão. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Os Deputados que aprovam o parecer permaneçam como estão;

os que forem contrários queiram manifestar-se. (Pausa.)

O parecer está aprovado com a presença de 14 Deputados. /

Em discussão, o projeto, em primeiro turno.

Concedo a palavra à Deputada Erika Kokay.

DEPUTADA ERIKA KOKAY (PT. Para discutir. Sem revisão da

oradora.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, já existe, em verdade, um

projeto, se não me falha a memória, de autoria da Deputada Anilcéia

Machado, hoje Conselheira do Tribunal de Contas, que prevê a criação de

um Serviço de Atendimento à Mulher em todas as delegacias.

Este projeto, de autoria do Executivo, apenas busca dar uma

organicidade a esse serviço, criando uma seção com os cargos

correspondente ao exercício dessa seção.

Ora, nós, mais do que ninguém, lutamos para que tenhamos

aqui, no Distrito Federal, uma delegacia de atendimento à mulher, porque
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entendemos que a violência de gênero é um tipo de violência que acomete

uma mulher, a cada quinze segundos, neste País, seja na forma de violência

psíquica, sexual e física.

Esta mulher, muitas vezes, já vitimizada, fruto de uma violência

que destrói a auto-estima e deixa, para além do hematoma na pele, o

hematoma na alma, porque é uma violência provocada pelo objeto do seu

desejo e do seu amor, via de regra.

Em quase oitenta por cento dos casos de violência contra a

mulher, ela é cometida por pessoas que são objeto de sua afetividade - seja

um companheiro, um marido, um namorado, ou pessoas por quem a mulher

nutre um sentimento de afetividade.

Portanto, lutamos para criar a Delegacia de Atendimento à

Mulher, porque essa mulher já vitimizada, com hematoma na pele, muitas

vezes, com hematoma na alma, e com sua auto-estima destruída, e, via de

regra, em uma sociedade sexista, sentindo-se culpada por ter sido vítima de

violência.

Muita vezes, a mulher imputa para si a culpa, que é uma das

formas de dominação mais profundas para com a mulher. As ditaduras da

perfeição impõem culpa à mulher e dilaceram a sua auto-estima e a sua

auto-imagem. Essa mulher, vitimada duas vezes, ao chegar a uma

delegacia, muitas vezes, era novamente vitimada - revitimada pela terceira

vez. Revitimada porque, ao ser atendida, não se encaravam ali todas as

nuanças peculiares à violência que é cometida contra as mulheres. Por isso,

lutamos pela DEAM.
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O ideal seria que tivéssemos nesta cidade várias delegacias de

atendimento à mulher, várias delegacias para impedir essa revitimação. Falo

isso porque, neste país, há casos de mulheres que foram violentadas e que

têm marcas nas costas e, muitas vezes, em um processo, em uma

delegacia, foi imputada a ela a culpa pelos próprios hematomas que ela

carregava no corpo!

Sr. Presidente, o ideal seria que tivéssemos várias delegacias de

atendimento à mulher para impedir essa revitimação. Essa mulher é, mais

uma vez, agredida pela forma como é atendida e com a sutileza que tem as

diversas formas de dominação numa sociedade culturalmente sexista e

machista.

Entretanto, na medida em que nós temos este projeto - que ainda

que não é o ideal mas é um projeto que representa avanços no atendimento

a essa mulher vítima de violência - e como nós não somos adeptos da teoria

maximalista, que tomou parte dos italianos no começo do século, de negar

tudo aquilo que não seja o ideal porque não é o ideal, e reconhecemos os

pequenos passos, iremos apoiar este projeto como uma perspectiva de

avanço na construção do ideal. E o ideal não é apenas ter mais do que uma

delegacia aqui no Distrito Federal. O ideal é que tenhamos uma conjunção

de serviços para o atendimento à mulher vítima de violência; que tenhamos

o IML funcionando conjuntamente com a delegacia e que tenhamos ainda

serviços de atendimento médico e psicológico conjugado ao IML e à

delegacia.

Sr. Presidente, concluo dizendo que não teremos uma sociedade

livre enquanto não tivermos uma sociedade sem violência contra a mulher.
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DEPUTADO FÁBIO BARCELLOS - Sr. Presidente, solicito o uso

da palavra.

PRESIDENTE (DEPUTADO CHICO FLORESTA) - Concedo a

palavra a V.Exa.

DEPUTADO FÁBIO BARCELLOS (PFL. Sem revisão do orador.)

- Deputada Erika Kokay, V.Exa. sabe que milito nessa área e acho que é

importante que cada delegacia circunscricional do Distrito Federal tenha um

posto de atendimento à mulher em suas instalações. Não teríamos nem

efetivo para mantermos uma delegacia em cada local, mas se em cada

delegacia houver um posto, V.Exa. pode ter certeza de que avançaríamos

muito.

Era esta a minha intervenção, Sr. Presidente.

PRESIDENTE (DEPUTADO CHICO FLORESTA) - Continua em

discussão.

Com a palavra o Deputado Izalci.

DEPUTADO IZALCI (PFL. Para discutir. Sem revisão do orador.)

- Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, pedi para fazer uso da palavra para

dizer que apresentei um projeto que também criava a delegacia da mulher.

Por questões que envolviam a informática - que, na época, não funcionava

bem -, já que a Deputada Anilcéia Machado havia apresentado um projeto

com o mesmo teor, retirei, então, o meu.

Fico muito feliz ao ver o Governo encaminhar a esta Casa este

projeto que cria o serviço de atendimento à mulher.
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Sr. Presidente, como ex-Terceiro Secretário, antes de ser

encerrada esta sessão que possuía muitos vetos para serem apreciados,

quero pedir a realização de uma sessão extraordinária para votarmos

projetos que ainda não tramitaram nas comissões. Temos projetos como o

PDL do Guará e o do Gama, que estão prontos para serem votados. Por que

não colocá-los na pauta da sessão extraordinária para serem votados hoje?

Acho que são projetos relevantes. A comunidade está cobrando isso e esta

Casa está devendo a votação desses dois projetos.

Sr. Presidente, era isso o que eu tinha a dizer.

PRESIDENTE (DEPUTADO CHICO FLORESTA) - Continua em

discussão. (Pausa.)

Não mais havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Os Deputados que aprovam o parecer permaneçam como estão;

os que forem contrários queiram manifestar-se. (Pausa.)

O projeto está aprovado com a presença de 14 Deputados.

DEPUTADO CHICO VIGILANTE - Sr. Presidente, solicito o uso

da palavra.

PRESIDENTE (DEPUTADO CHICO FLORESTA) - Concedo a

palavra a V.Exa.

DEPUTADO CHICO VIGILANTE (PT. Sem revisão do orador.) -

Sr. Presidente, solicito que seja refeita a votação pelo processo nominal,

para que não paire nenhuma dúvida sobre os nossos atos.
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PRESIDENTE (DEPUTADO CHICO FLORESTA) - A Presidência

acata a solicitação de V.Exa. Realizaremos mais uma vez a votação do

Projeto de Lei n° 2.312/06, em 1° turno.

Em votação.

Os Deputados que votarem "sim" estarão aprovando o projeto; os

que votarem "não" estarão rejeitando-o.

Solicito ao Sr. Secretário que proceda à chamada nominal dos

Deputados.

(Procede-se à votação nominal.)
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PRESIDENTE (DEPUTADO CHICO FLORESTA) - A Presidência

vai anunciar o resultado da votação: 14 votos favoráveis. Houve 10

ausências.

Está aprovado.

A matéria segue a tramitação regimental.

Sobre a mesa, Expediente que será lido pelo Sr. Secretário.

(Leitura do Expediente.)
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
3' SECRETARIA - DIRETORIA LEGISLATIVA XTOT A G T A OTTTfR Á TCTf^ A Ç
DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO m VJ 1 /\O 1 -í\ V ̂  IvjJV/Yr IV^/VO
SETOR DETAQUICRAFIA

Data

18/04/06

Horário Início

15h

Sessão/Ueunião

30a Ordinária

Página

30

PRESIDENTE (DEPUTADO CHICO FLORESTA) - O Expediente

lido vai à publicação.

(Expediente publicado no DCL nQ 76, de 25/04/2006, juntamente com a ata

sucinta da 30a Sessão Ordinária.)

Nada mais havendo a tratar, declaro encerrada a presente

sessão.

(Levanta-se a sessão às 17h30min.)
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL.

TERCEIRA SECRETARIA
DIRETORIA LEGISLATIVA

DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO

SETOR DE TRAMITAÇÃO, ATA E SÚMULA

42 SESSÃO LEGISLATIVA DA 4a LEGISLATURA

ATA SUCINTA DA 30a

(TRIGÉSIMA)
SESSÃO ORDINÁRIA,

EM 18 DE ABRIL DE 2006.

SÚMULA

PRESIDÊNCIA: Deputados Fábio Barcellos, Chico Floresta e
Wilson Lima.

SECRETARIA: Deputados Paulo Tadeu e Wilson Lima.

LOCAL: Plenário da Câmara Legislativa do Distrito Federal.

INÍCIO: 15 horas e 7 minutos.

TÉRMINO: 17 horas e 30 minutos.

ATA SUCINTA DA 30a SESSÃO ORDINÁRIA, DE tfcDE ABRIL DE 2006.
Revisora: £JW -̂ Chefe Setas: l^jA9c-1. (A/SR)



CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

PRESENÇA: Compareceram os seguintes deputados:

• Aguinaldo de Jesus (PL)
• Aríete Sampaio (PT)
• Augusto Carvalho (PPS)
• Benício Tavares (PMDB)
• Chico Floresta (PT)
• Chico Leite (PT)
• Chico Vigilante (PT)
• Eliana Pedrosa (PFL)
• Erika Kokay (PT)
• Eurides Brito (PMDB)
• Gim Argello (PTB)

Ivelise Longhi (PMDB)
Izalci (PFL)
José Edmar (Prona)
Leonardo Prudente (PFL)
Odilon Aires (PMDB)
Paulo Tadeu (PT)
Pedro Passos (PMDB)
Rôney Nemer (PMDB)
Vigão (PMDB)
Wilson Lima (Prona)
Fábio Barcellos (PFL)

1 ABERTURA

Presidente (Deputado Wilson Lima):

- Está aberta a sessão.
Sob a proteção de Deus, são iniciados os trabalhos,

1.1 LEITURA DA ATA

- É lida e aprovada, sem observações, a Ata da 29- Sessão
Ordinária.

ATA SUCINTA DA 309 SESSÃO ORDINÁRIA, DE
Revisora: Chefe Setas:

tBRIL DE 2006.
(A/SR)
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1.2 COMUNICADOS DA MESA

- Mensagem n9180, de 2006, do Governador do Distrito Federal.
- Projeto de Lei ns 2.375, de 2006, de autoria da Deputada Aríete
Sampaio.
- Projeto de Lei n9 2.376, de 2006, de autoria do Deputado Peníel
Pacheco.
- Projeto de Decreto Legislativo n9 617, de 2006, de autoria da
bancada do Partido dos Trabalhadores.
- Projeto de Decreto Legislativo n9 618, de 2006, de autoria da
Deputada Eliana Pedrosa.
- Projeto de Decreto Legislativo n2 619, de 2006, de autoria da
CCJ.
- Indicação n- 5.485, de 2006, de autoria da Deputada Eliana
Pedrosa.
- Indicação n9 5.486, de 2006, de autoria da Deputada Eliana
Pedrosa.
-Indicação n9 5.487, de 2006, de autoria da Deputada Eliana
Pedrosa.
-Indicação n9 5.488, de 2006, de autoria da Deputada Eliana
Pedrosa.
- Indicação n9 5.489, de 2006, de autoria da Deputada Eliana
Pedrosa.
-Indicação n9 5.490, de 2006, de autoria da Deputada Eliana
Pedrosa.
-Indicação n9 5.491, de 2006, de autoria da Deputada Eliana
Pedrosa.
- Indicação n9 5.492, de 2006, de autoria da Deputada Eliana
Pedrosa.
-Indicação n9 5.493, de 2006, de autoria da Deputada Eliana
Pedrosa.
- Indicação n9 5.494, de 2006, de autoria da Deputada Eliana
Pedrosa.
- Indicação n9 5.495, de 2006, de autoria da Deputada Eliana
Pedrosa.

ATA SUCINTA DA 30^ SESSÃO ORDINÁRIA, DE |8̂ E ABRIL DE 2006.
Revisora: Chefe Setas: fiüAkU>g&i^ (A/SR)



CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

-Indicação n9 5.496, de 2006, de autoria da Deputada Eliana
Pedrosa.
- Indicação n9 5.497, de 2006, de autoria da Deputada Eliana
Pedrosa.
- Indicação nQ 5,498, de 2006, de autoria da Deputada Eliana
Pedrosa.
-Indicação ng 5.499, de 2006, de autoria da Deputada Eliana
Pedrosa.
-Indicação n9 5.500, de 2006, de autoria da Deputada Eliana
Pedrosa.
-Indicação n9 5.501, de 2006, de autoria da Deputada Eliana
Pedrosa.
- Indicação n9 5.502, de 2006, de autoria da Deputada Eliana
Pedrosa.
- Indicação n9 5.503, de 2006, de autoria da Deputada Eliana
Pedrosa.
- Indicação n9 5.504, de 2006, de autoria da Deputada Eliana
Pedrosa.
-Indicação n9 5.505, de 2006, de autoria da Deputada Eliana
Pedrosa.
- Indicação n9 5.506, de 2006, de autoria da Deputada Eliana
Pedrosa.
- Indicação n9 5.507, de 2006, de autoria da Deputada Eliana
Pedrosa.
-Indicação n9 5.508, de 2006, de autoria da Deputada Eliana
Pedrosa.
- Indicação n9 5.509, de 2006, de autoria da Deputada Eliana
Pedrosa.
-Indicação n9 5.510, de 2006, de autoria da Deputada Eliana
Pedrosa.
-Indicação n9 5.511, de 2006, de autoria da Deputada Eliana
Pedrosa.
-Indicação n9 5.512, de 2006, de autoria da Deputada Eliana
Pedrosa.
-Indicação n9 5.513, de 2006, de autoria da Deputada Eliana
Pedrosa.

ATA SUCINTA DA 30a SESSÃO ORDINÁRIA, DE 1]
Revisora: ^^^r _ Chefe Setas:

E ABRIL DE 2006.
__„ (A/SR)
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-Indicação ne 5.514, de 2006, de autoria da Deputada Eliana
Pedrosa.
-Indicação n- 5.515, de 2006, de autoria da Deputada Eliana
Pedrosa.
-Indicação n9 5.516, de 2006, de autoria da Deputada Eliana
Pedrosa.
-Indicação n9 5.517, de 2006, de autoria da Deputada Eliana
Pedrosa.
-Indicação n9 5.518, de 2006, de autoria da Deputada Eliana
Pedrosa.
-Indicação n9 5.519, de 2006, de autoria da Deputada Eliana
Pedrosa.
-Indicação ne 5.520, de 2006, de autoria da Deputada Eliana
Pedrosa.
-Indicação n9 5.521, de 2006, de autoria da Deputada Eliana
Pedrosa,
- Indicação n9 5.522, de 2006, de autoria da Deputada Eliana
Pedrosa.
- Indicação n9 5.523, de 2006, de autoria da Deputada Eliana
Pedrosa.
- Indicação n9 5.524, de 2006, de autoria da Deputada Eliana
Pedrosa.
- Indicação n9 5.525, de 2006, de autoria da Deputada Eliana
Pedrosa.
- Indicação n9 5.526, de 2006, de autoria da Deputada Eliana
Pedrosa.
- Indicação n9 5.527, de 2006, de autoria da Deputada Eliana
Pedrosa.
- Indicação n9 5.528, de 2006, de autoria da Deputada Eliana
Pedrosa.
-Indicação n9 5.529, de 2006, de autoria da Deputada Eliana
Pedrosa.
-Indicação ns 5.530, de 2006, de autoria da Deputada Eliana
Pedrosa.
- Moção n9 2.920, de 2006, de autoria do Deputado Augusto
Carvalho.

ATA SUCINTA DA 30a SESSÃO ORDINÁRIA, DE 1 ME ABRIL DE 2006.
Revisora: Cí^r^^< Chefe Setas: nMoLeoj (A/SR)
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- Moção n- 2.921, de 2006, de autoria da Deputada Erika Kokay e
outros.
- Moção n9 2.922, de 2006, de autoria da Deputada Aríete
Sampaio.
- Moção n9 2.923, de 2006, de autoria do Deputado Brunelli.
- Moção n9 2.924, de 2006, de autoria dos Deputados Eliana
Pedrosa, Aríete Sampaio e Leonardo Prudente.
- Requerimento n9 2.335, de 2006, da Deputada Aríete Sampaio.
- Requerimento n9 2.336, de 2006, da Deputada Aríete Sampaio.
- Parecer da Comissão de Constituição e Justiça, referente ao
Processo 66, de 2006.

ATA SUCINTA DA 30^ SESSÃO ORDINÁRIA, DE 1&gE ABRIL DE 2006.
Revisora: Ctv^&— Chefe Setas: %a?kVAQO) (A/SR)
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MENSAGEM
N.° HO /2006 -GAG Brasília, si de março de2006

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa,

Tenho a elevada honra de comunicar a Vossa Excelência que, nos
termos do artigo 74 combinado com o artigo 100, inciso VII, da Lei
Orgânica do Distrito Federal, e conforme dispõe o artigo 178, §
2°, do Regimento Interno dessa excelsa Casa, sancionei o Projeto
de Lei n° 2.293/2006, que "Abre crédito adicional à Lei Orçamentária Anual
do distrito Federai no valor de R$ 934. 072. 756,00 (novecentos e trinta e quatro
milhões e setenta e dois mil e setecentos e cinqüenta e seis reais) e altera
dispositivos constantes do art 8° da Lei n° 3. 766, de 27 de janeiro de 2006"to
qual se converteu na Lei
publicado no DODF n° 049 de

n 3.s29
0 de

de 0,9 de de 2006,
de 2006.

Aproveito o ensejo para reiterar a Vossa Excelência protestos de
elevada estima e respeito.

JOAQUIM DOMMGOS I^ORIZ

Excelentíssimo Senhor
DEPUTADO FÁEjIO BARCELLOS
Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal
NESTA

-".innfcr^-*-"^

ÃSSESSÒRIA D£ PLBIÁRJOJ

Recebi

ZaSESra Matricula _J



LEIN° 3.«29 ,DE 09 DE MARÇO DE 2006
Autoria do projeto: Poder Executivo

Abre crédito adicional à Lei Orçamentária Anual do
Distrito Federal, no valor de R$ 934.072.756,00
(novecentos c trinta e quatro milhões e setenta e dois mil
e setcccntos e cinqüenta e seis reais) e altera dispositivos
constantes do art. 8° da Lei n° 3.766, de 27 de janeiro de
2006.

0 GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL , FAÇO SABER QUE A CÂMARA
LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE
LEI:
Art. Io Fica aberto, nos termos do artigo 43 da Lei 3.653, de 10 de agosto de 2005, ao Orçamento
Anual do Distrito Federal (Lei n° 3.766, de 27 de janeiro de 2006), para o exercício financeiro de
2006, crédito adicional, no valor de R$ 934.072.756,00 (novecentos e trinta e quatro milhões e
setenta e dois mil e setecentos e cinqüenta e seis reais), sendo:
1 - crédito suplementar, no valor de R$ 926.646.356,00 (novecentos e vinte e seis milhões e
seiscentos e quarenta e seis mil e quinhentos e cinqüenta e seis reais), para atender às programações
orçamentárias indicadas nos Anexos VIII, IX, X, XIV e XV;
II - crédito especial no valor de R$ 7.426.400,00 (sete milhões e quatrocentos e vinte e seis mil e
quatrocentos reais) para atender às programações orçamentárias indicadas nos Anexos XI, XII e XIII.
Art. 2° Os recursos necessários ao atendimento do crédito decorrerão, nos termos do § 10 do art. 150
da Lei Orgânica do Distrito Federal, de vetos do Projeto de Lei Orçamentária Anual, no valor de R$
140.001,660,00 (centro e quarenta milhões e um mil e seiscentos e sessenta reais), e do art. 43, § 1°,
incisos II e III, da Lei n° 4.320, de 17 de março de 1^64, do excesso de arrecadação, no valor de R$
454.638.000,00 (quatrocentos e cinqüenta e quatro milhões e seiscentos e trinta e oito mil reais)
proveniente do imposto sobre operações relativas à circulação de mercadorias e serviços - ICMS,
imposto sobre serviços de qualquer natureza - 1SS, imposto sobre propriedade territorial urbana -
ÍPTU e de imposto sobre propriedade de veículos automotores - IP VA e da anulação de dotações
orçamentárias consignada ao vigente orçamento no valor de R$ 339.433.096,00 (trezentos e trinta e
nove milhões e quatrocentos e trinta e três mil e noventa e seis reais), conforme anexos IV, V, VI e
VII.
Art. 3° Em função do disposto no artigo anterior, a receita do Distrito Federal e do Fundo de
Manutenção do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério - FUNDEF fica acrescida na
forma dos Anexos l, II e III.
Art. 4° Ficam alterados os dispositivos constantes do caput do art. 8° e inciso I da Lei n° 3.766, de 27
de janeiro de 2006, que passa a ter a seguinte redação:
"Art. 8° - À exceção de subtítulos inseridos na Lei Orçamentária Anual, por meio de emendas de
parlamentares, fica o Poder Executivo autorizado a proceder suplementações orçamentárias,
mediante decreto, nos seguintes casos: \

PUBLICADO NO DOOF



I - abrir créditos suplementares com a finalidade de atender insuficiências nas dotações
orçamentárias até o limite de vinte e cinco por cento do valor total de cada unidade orçamentária
autorizada por esta lei, mediante a utilização de recursos provenientes:"
Art. 5° Esta lei entra em vigor na data da sua publicação.
Art, 6° Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 09 de MOA^O de 2006
118° da República e 46a de Brasília

IM-0OMINGOSKORIZ



ANEXO! RS 1,00

ANEXO À LEI N°

99 DISTRITO íáLíhKAL
99999 DISTRITO FEDERAL

' ESPECIFICAÇÃO

lOOOCOOO RECEITAS CORRENTES

1 IOOOOOO RECEITA TRTBLTARI.-i

11 100000 IMPOSTOS
1 1 120201 IMPOSTO ̂ PROPRIEDADE TERRITORLAt

URBANA

11120301 IMPOSTO S/ PROPRIEDADE DE
VHCULOS AUTOMOTORES

1 1 1 3020 1 ICMS KORMAI

1 1 1 3050 ! IMPOSTO S/SERVIÇOS DE QUALQUH
NATUREZA

ESFERA
ORÇAMENTARIA

HSCAL
SEGURIDADE

HSCAL
SEGURIDADE

FISCAL
SEGURIDADE

FISCAL

FISCAL
SEGURIDADE

FISCAL
SEGURIDADE

DESDOBRAMENTO

23402-OOC
19 277 OOC
4.125.00C

23-393.00C
23393-OOC

348.9S1.00C
249 63S.OOC
99.343-OOC

5S S610X
5S.205.00C

657.00G

RECURSO DE TODAS AS FONTES

i

PnVT~. CATEGORIA
FOSTS ECON-ÕMICA

454.63SOOC
350.5! 3 OOC
104.125 OOC

454.S3S.OiX
350.5 1 3 OOC
104. 125 OOC

TOTAL 454 638 OOC
FISCAL 350 5! 3 OOC
SEGURIDADE 104 125.00C
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ANEXO A LEI N"
DEDUÇÃO RECEITA

RECURSO DE TODAS AS FONTES
99
99999

DISTRITO íEDERAL
DISTRITO FEDERAL

ESPECIFICAÇÃO
ESFERA

ORÇAMENTARIA
DESDOBRAMENTO FONTS

CATEGORIA
ECONÔMICA

90000000 DEDUÇÕES DA RECHTí

91000000 DEDUÇÃO DA RECEITA DE IMPOSTCC

FISCAL

FISCAL
10S.2S9.14Í
lW.289.I4e

109.289.14Í
109.289.14f

91100000 DEDUÇÃO DE IMPOSTOf

91130000 DEDUÇÃO DE IMPOSTO SOBRE A PRODUÇÃ'
EACIRCULAÇÃC FISCAL

109289.14Í
109.2S9.14Í

91130200 DEDUÇÃO DE RECEITA DE ICMS PARA
FORMAÇÃO DO FUNDEF

FISCAL

109-289.14Í

109.289.14Í

TOTAL
FISCAL

109.2S9 14C
109.2S9 14Í
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RECEITA

ANEXO Ã LEI N" RECURSO DE TODAS AS FONTES
IS

'18903'
SECRETARIA DE ESTADO DE EDL'CAÇAC
FUNDO DE MANUTENÇÃO DO SNSIXD FUNDAMENTAL E DE VALORIZAÇÃO DO J,£AGIST5KIO -_FUNDE

ESPECIFICAÇÃO ESFERA
_ORÇAMENTÁÍÜA

DESDOBRAMENTO FONTE
CATEGORIA
ECONÔMICA

170000CG TRANSFERÊNCIAS CORRENTES

i72000000 TRANSFERÊNCUSINTERGOVERNAMENTAC

FISCAL

FISCAL
I09.2S9.14i
109.289.14Í

109.2S9 146
I09.2S9 14€

172400CO TRANSFERENCIAS MJLTIGO\-ERNAMENTAÍÍ

17240100 TRANSfERÊNCIA DE RECURSOS Dí
FUNDEF

17240101 RECEITA PARA FORMAÇÃO DC
FUNDEF SOBRE OPERAÇÕES RELATIVAÍ
AOICMS

FISCAL
109 2S9 14é
I09289.14Í

109 289.14Í

109 289.14Í

TOTAL
HSCAL

109.289.14Í
109.289. \ 4É
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CREDITO SUPLEMENTAR - REMANEJAMESTO DE DOTAÇÕES

CANCELAMENTO
AXEXOÀLHS'

ÓRGÃO :

UNIDADE

01000 CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

01101 CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL »

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

FUÜÍC

02Í-I

PROCRAMATíCA | PRCGHAMA/AÇÃO/SUBTrrULftTRODIJTO

i
H
E
G

S
E

F

G
N
D

ATUAÇÃO LEGISLATIVA

M
O
D

F

E

DOTAÇÃO

50750000

ATIVIDADES

oi nz

01 III

01 131

01 131

01 131

OI 131

MM 8502 j ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL

0254 8502 0070 ADMINISTRAÇÃO DS PESSOAL DA CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

0254 6202

0254 6IQZ 1Í09

0254 SSOS

02548505 0020

FUNCIONAMENTO DA FUNDAÇÃO DA CÃMASA LEGISLATIVA DO DF

FUNCIONAMENTO DA FUNDAÇÃO DA CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL.(EP>

PUBLICIDADE t PROPAGANDA

PUBLICIDADE E PROPAGANDA DA CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

1

99

99

i

F

F

F

1

3

3

90

90

90

100

100

100

aooo.ooo

8.000.000

3.000.000

3.000.000

5.000.000

5-000.000

PROJETOS

01 122

OI 112

01543364 I CONSTRUÇÃO DE PRÉDIO PÚBLICO

02S4 3J64 0001 (•) CONSTRUÇÃO DA SEDE DA CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL I

F 4 90

TOTAL -FISCAL

TOTAL -GERAL

14.750.000

100 14.750.000

30.T50000

30.750.000

(") Prioridade LDO (*") ftojeto em AndamaLto ("•") Conservação de PaoiiDõmo
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CREDITO SUPLEMENTAR- REWANEJAMENTO DE DOTAÇÕES

CANCELAMENTO
ASEXOÀLHN*

ÓRGÃO 02000 TRIBUNAL DE COSTAS DO DISTRITO FEDERAL

UNIDADE : 02101 TRIBUNAL DE COSTAS DO DÍSTRITO FEDERAL t

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

FUXC. ! PROGRAMATICA.

j

PRCC-RAiWACÃQfSUBTrrULCiPRODLTO í R i E j
t E j S í

1 c 1 F í
C04S CONTROLE EXTERNO

G M « F | DOTAÇÃO
N O • T 1
D j D | E j

7900000

ATIVIDADES

OI 122 í Q04S 8502

i
01 112 0043 SStíl 0021

ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL j [ j

.
ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL DO TRIBUNAL DE COSTAS DO DISTRITO FEDERAL 1

i F

Í ! 7.000.000

1
90 j iOO 7.000,000

PROJETOS

01 032 0048 1018

01 032 0048 101S 0001

RECUPERAÇÃO E MELHORIA DAS INSTALAÇÕES DO TRIBUNAL DE CONTAS DO DISTRITO FEDERAL

RECUPERAÇÃO E MELHO1UA DAS INSTALAÇÕES DO TRIBUNAL DE CONTAS DO DISTRITO FEDERAL i

F

TOTAL -FBCAL

TOTAL -GERAL

f) Priccdadí LDO (**) Projeto em An -awaLto ("*> Consor-raçáj d« pacnmôn»

j 900.000

1 90 IOO 900.000

7.900.000

7900000
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CREDITO SUPLEMENTAR - REMANEJAMENTO DE DOTAÇÕES

A-VEXOÃLEIN"
CANCELAMENTO

ÓRGÃO . 13000 SECftETARIA DE EST.ADO DS GESTÃO .ADMINISTRATIVA

UNIDADE : 13101 SECRETARIA DE ESTADO DE GESTÃO ADMINISTRATIVA

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

FL"SC i FROGRAMATICA j PROGBAMA.'AÇÀOíSLEH 1 1 1 ULO/PRODLTO
i !
l \

\ R

! G

E
S
F

j G M
í N
\ D

O
D

F íT
E

'

DOTAÇ.ÃO

C228 VALOREAÇÃO DA FUNÇÃO PÚBLICA

ATI^OADES

04 122

04 112

0228 8504

0228 8504 1703

CONCESSÃO DE BEXEFtCIOS A SERVIDORES

PAGAMENTO DOS VALORES ATRASADOS DQ BENEFICIO ALIMENTAÇÃO, DEVIDOS AOS SERVIDORES DO
GDF(EP>

»

F i ' 90 100

47.J26.000

J7J2AWW

PROJETOS

04 128

04 128

0228 0176

0228 0176 1979

PROMOÇÃO DECURSOS DE GESTÃO DE FINAÇAS PÚBLICAS

PROMOÇÃO DECIRSOS DE GESTÃO DE PINAÇAS PÚBLICAS(EP) 99

F 3

i

90 i 100
l

500.000

500.000

TOTAL-FISCAL 47.826.000

TOTAL-GERAL

(*> Pâocdade LDO C*! Psejeto em Andamaito {""j Conservarão de PaKuadtúo
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CREDITO SUPLEMENTAR - REMANEJAMENTO DE DOTAÇÕES

CANCELAMENTO
ANEXOÀLELN*

ÓRGÃO :

UNIDADE

UCOO SECRETARIA DE ESTADO DE AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO

14101 SECRETARIA DE ESTADO DE AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO ,

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

FJSC.

ItOO

PROORAMATiCA PROGHAitAACÂa-SUBTTrULaPRODLTC

a w
 w E

S
F

S
D

M

S
DESENVOLVIMENTO DOS AGRONEGÓCCOS

T
E

DOTAÇÃO

:oooo

ATIVIDADES

13 392

13 392

1300

1100 0312

1100 0212 21-19

DIFUSÃO E PROMOC.

APOIO A REALIZAÇÃO DE EVENTOS SAÁREA RURAL PARA O DESENVOLVIMENTO DO PRODTOR RURAL E A
INTEGRAÇÃO COMUNITÁRIA

APOIO A REALIZAÇÃO DO 9" COSTELÃODO NÚCLEO RURAL CURRAL QUEIMADO(EP)

IO CULTURAL

99

F
3

90 100

20.000

20.000

6000C

ATIVIDADES

13 392

13 392

1316

1300 0212

1300 0212 2182

DESENVOLVIMENTO

APOIO A REALIZAÇÃO DE EVENTOS NA ÁREA RUBAL PARA O DESENVOLVI MINTO DO PRODTOR RURAL E A
INTEGRAÇÃO COMUNITÁRIA

APOIO A REALIZAÇÃO DE FESTAS JUNLf AS E JULINAS(EP)

SOCIAL DA ÁREA RURAL

99

' ! ' 90 100

60.000

60.000

20000

ATIVIDADES

20 606

ia 6üó

1JIS 2775

1315 2775 0001

EXECUÇÃO DESERVIÇOS DE ENGENHARIA E MECANIZAÇÃO AGRÍCOLA

(") EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE ENGENHARIA t MECANIZAÇÃO AGRÍCOLA (£PP) 99

' 4 | 90

TOTAL -FISCAL

TOTAL -GERAL

100

20.000

20.000

100.000

ICO.OOO

O Prioridade LDO C") Projeto em Andamento (""") Conservação de Patnmõmo



ANEXO p/ RSI.OO

CREDITO SUPLEMENTAS - REMANEIAMENTQ DE DOTAÇÕES

CANCELAMENTO
ANEXO A LEI N"

ÓRGÃO . tSOCH SECRETARIA. DE ESTADO DE EDUCAÇÃO

DfilDADE ' 1SI01 SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO *

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

FUNC ' PflQGKAMATICA j PROGRAMA/AÇLÃOrôUBTITULO/PRODtnrO j R i E j G j M
; [ ! E i s i s | o
j 1 1 0 | F j D D

0[38 APOIO AO EDUCANDO

F
T
E

DOTAÇÃO

14IOCOOO

ATIVIDADES

11361 1 01382396 i VISITADOR ESCOLAR
j

12 361 ! 0138 2396 0001

12 361 j 0138 2471

12 361

12 361

12 361

0138 2471 0001

0138 4976

0138 4976 2342

VISITADOR ESCOLAR- ENSINO FUNDAMENTAL

A ESCOLA BATE A SUA PORTA

A ESCOLA BATE A SUA PORTA

TRANSPORTE DE ALUNOS

PAGAMENTO DO PASSE LIVRE ESTIT>ANTIL{EP)

í

12 362 1 0138 2160 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES D£ EDUCAÇÃO FÍSICA

11 3«2 0138 Jl«0 0002 j GERAÇÃO CAMPEÃ

i
1

99

99

99

W

í

í

1

F 3 1 90

F

F

3

J

90

90

'

í
F [ 3 j 90

100

100

100

100

1.000.000

1.000.000

1.000-000

1.000.000

10.100.000

10.100.000

1.000.000

1.000.000

PROJETOS

12361 (01383632 j PROGRAMA INTEGRADO DE SAÚDE ESCOLAR-PISE j

12 361 0138 3632 0001

!

0140 PROJETOS ESPECIAIS

PROGRAMA INTEGRADO DE SAÚDE ESCOLAR - PISE 99

DE ENSINO

i

F 3 [ 90
1

100

1.000.000

1.000.000

4000000

PROJETOS

12 361

12 361

01403874 | LIGADO NO FUTURO

0140 3874 0001

1

12 3fil

12 361

II 367

12 367

01403953

0140 3953 0656

01403773

01403773 0001

l

LIGADO SÓ FUTURO

TODA BRASÍLIA SABE LER

(•) AQUISIÇÃO DE LIVROS PARA-DIDATICOS PARA ALUNOS DO ENSINO FUNDAMENTAL E MÉDIO (EPP)

IGUALDADE NAS DIFERENÇAS

IGUALDADE NAS DIFERENÇAS

*

99

99

99

i

F

F

F

3 90

3

3

90

90

j
[ í

100

[00

100

1.000.000

1.000-000

2.000.000

2.000000

1. 000-000

750-000



ANEXO $S 1.00

CREDITO SUPLEMENTAS - REMAS EJA.MENTO DE DOTAÇÕES

CANCELAMENTO
ANEXO Ã LEI S"

ORGÀO:

UNIDADE

Í8COO SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO

ISIOÍ SECRETARIA D£ ESTADO DE EDUCAÇÃO i

ORÇAMENTO FISCAL E DASEGURIDADESOCÍAL

FUSC.

0142

PROGRAMAT1CA

EDUCANDO SEMPRE

PROGaAWA,'ACÃOí'SUBTrruLO^PRODUTO R
E

E G
S ; N

F D

F 4

M
O
D

90

F
T
E

100

DOTAÇÃO

250.000

4000000

ATIVIDADES

12 3«

12 366

0154

0142 2392

0142 2392 0001

MANUTENÇÃO DA EDUCAÇÃO DE JOVEJiS E ADULTOS

{•) MANUTENÇÃO DA EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS (EPP) 99

F

F

3

4

90

90

ESCOLA DE TODOS NÓS

100

100

4.000.000

3.000.000

1.000.000

20000000

PROJETOS

12 362

12362

12 365

12 365

0164 1888

0164 1888 0001

0164 3271

0164 3271 0019

j
1

REFORMA E AMPLIAÇÃO DK UNIDADE DO ENSINO MÉDIO

{•> REFORMA E AMPLIAÇÃO DE UNIDADES DO ENSÍNO MÉDIO (EPP)

CONSTRUÇÃO BE UNIDADES DA EDUCAÇÃO INFANTIL

(•) CONSTRUÇÃO DE UNIDADES DA EDUCAÇÃO INFANTIL NO DF(EPP)

99

»

F *

F j 4
t

90

90

107

107

12.500.000

12.500.000

7.500.000

7300.000

2LOO MODERNIZANDO A EDUCAÇÃO 900000

PROJETOS

12 Í66 j 2100 0142 j ABERTURA DE ESCOLAS NOS FINS DE SEMANA
t

12 366 ] 2100 0142 1S27

!
ABERTURA DE ESCOLAS NOS FINS DE SEMANA PARA ATIVIDADES CULTURAIS E DE LAZER(EP) 99

t
F 3 90 100

j

900.000

900.000

TOTAL-FISCAL 43.000.000

TOTAL -GERAL 43.000.000

{*) Riotidade LDO (") ftojelo em AnJajnaito (""") Conservação de fttnmônk>



ANEXO p,' RS 1,00

CREDITO SUPLEMENTAR - REMANEJAMENTO DE DOTAÇÕES

CANCELAMENTO
ANEXO À LH N*

ÓRGÃO

UNIDADE

21000 SECRETARIA 3E ESTADO Dg MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS

2 1 101 S ECRETARIA DE ESTADO DE MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS i

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

FUSC.

0500

PROGRAMATICA PROGSAMA/AÇÃO/SU5TTTULO' PRODUTO K

5
<J

E
S
F

G
N
D

M
O
D

CERRADO- NOSSO MEIO AV1BENTE DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

F
T
E

DOTAÇÃO

5000000

PROJETOS

18 541

18 541

4400

05003743

05003743 0002

FORTALECIMENTO E REESTRUTURAÇÃO DO SISTEMA DE MONITORAMENTO. FISCALIZAÇÃO E
LICENCIAMENTO AMBIENTAL E DE RECURSOS HÍDRICOS

FORTALECIMENTO DO SISTEMA D£ FISCALIZAÇÃO AMBIENTAL E DE RECURSOS HÍDRICOS 99

F I

F j *

90

90

CIDADE DOS PARQUES

100

100

5.000.000

4.500.000

500.000

6100000

PROJETOS

J8 541

18 541

4400 33-17

4400 3347 2286

IMPLANTAÇÃO DE PARQUES

IMPLANTAÇÃO DO PARQUE BURLE MARX(EP) 1

F
4 90

TOTAL -FISCAL

TOTAL -GERAL

100

6.100.000

6JOÜ.OOO

II 100.000

I L 100.000

(") Prioridade LDO (**) Projeto em Anilamento {'**) Conservaç*) de Patajn3nií>



-ANEXO IV RS 1,00

CREDITO SUPLEMENTAR - REMAS EJAMEXTC DE DOTAÇÕES

CASCELAMgNTO
AJÍEXOALEIN*

ÓRGÃO .

UNIDADE

220CO SECRETARIA DE ESTADO DE INFRA-ESTRUTURA E OBRAS

22101 SECRETARIA. D£ ESTADO DE ISFlU-ESmLTURS. E OBSAS t

ORÇAMENTO FECAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

R; SC

0124

PRDGRAMATICA PROGaAiíA/'AÇÃO/STJBríTULO'TRODl.TO R
E
G

E G
S M
F D

M
O
D

ESGOTAMENTO SANITÁRIO

F
T
E

DOTAÇÃO

10200000

PROJETOS

17 512

17 512

17 511

17 512

0400

01Z4 3747

0124 3747 2530

0124 7316

0124 7316 0001

ATENDIMENTO MED

IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA DE ESGOTO SANITÁRIO NA VILA VARJÃO - HABITAR BRASIL/BID

CQÍ.EPLEMENTAÇÃO DE REDE DE ESGOTAMENTO SAMTÃR1O MO RIACHO FUSDO H(EP)

SISTEMA DE ESGOTAMENTO SAGITÁRIO DA CIDADE DE ÁGUAS LINDAS

(•) SISTEMA DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO DA CIDADE DE ÁGUAS LINDAS

CO-HOSPITALAR E AMBULATORIAL

21

97

F 4

F 4
!

90

90

100

107

100.000

100.000

10.000.000

10.000.000

2300000

ATIVIDADES

10 302

10 302

1315

0400 0163

WQO OtS3 2353

ACESSIBILIDADE DIJ

CtSTEIODEPLANODEASSISYTÈNClAASAÜDE

CISTEIO DE PLANO DE ASSISTÈ>CIA. A &AÚDE DOS APOSENTADCS EJA.CEB -LEI 3!99rtBí£PJ

IEITQ DE TODOS

99

S 3 90 100

2.300.000

2JOHOOO

5000QG

PROJETOS

14 ei

14 422

13 LT

j 1315 3ÍS8

j 1J15 3538 2454
]

j EXECUÇÃO DE OBRAS DO PROGRAMA ACESSIBILIDADE DIREITO DE TODOS

{ CONSTRUÇÃO DE RAMPAS DE ACESSO PARA PSES *OS GISASIOS. QUADRAS DE ESPORTE E ESTÁDIOS DE
j BRASÍLLVíEP)

!
99

s

1
1

F 1 4 í 90
l

500.000

1

100 500.000

COSSTRUfNDO O D1STRTTO FEDERAL 10MOOOO

PROJETOS

15 451

15 451

3000

1317 7028

1317 7018 0001

REFORÇO ESTRUTURAL E IMPERMEABILIZAÇÃO >'AS PLATAFORMAS DA RODOVIÁRIA DE BRAStLLi

(•) REFORÇO ESTRUTURAL E IMPERMEABILIZAÇÃO .VÁS PLATAFORMAS DA RODOVIÁRIA DE BRASÍLIA 1

F

1

4 90 107

10.000-000

10.000.000

ADMINISTRANDO SQSSA CIDADE 6000000

PROJETOS

15 451 i 3000 7246

15 451 3000 7246 0002

CONSTRUÇÃO DE SHOPPING POPULAR

(•) CONSTRUÇÃO DE SHOPPING POPULAR EM BRASÍLIA 1

F 4

i
90 107

6.000.000

6.00ff.OOO



ANEXO [V RS 1,00

CREDITO SUPLEMENTAR - REMAXEJAMESTO DE DOTAÇÕES
CANCELAMENTO

ANEXO À LEI N°

ÓRGÃO

UNIDADE

22000 SECRETARIA DE ESTADO DE INFRA-ESTRUTURA E OBRAS

22 101 SECRETARIA DE ESTADO DE DÍFRA-ESTRUTURA E OBRAS i

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

FÜSC.

3100

' PROGRAMATICA PROGJlAMA/AÇÀO/SUETrrULO/PRODLTO

ILUMINANDO O DISTRITO FEDERAL

R j E ! G i M j F
E j S N \ 0 i T
G [ F i D t D ; E

DOTAÇÃO

2000000

PROJETOS

25 451

25 451

3JOO

3100 1763

3100 1763 0012

MÃOS A OBRA

AMPLIAÇÃO DO SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PUBLICA

(•) AMPLUÇÀO DO SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PUBLICA NO DISTRITO FEDERAL 99

F 4
!

90 1 100

2.000.000

2.000.000

3IOCOOO

PROJETOS

15 452

1S45Z

1545Í

15 452

15452

«00

3300 3629

3300 3629 2513

PROGRAMA DE SANEAMENTO BÁSICO NO DF - PAVIMENTAÇÃO DE VIAS

RECAPEAMENTO DA AVENIDA ALAGADO(EP)

3300 3629 2515 j CCMPL£ME>TAÇÂO DA PAVIMENTAÇÃO ASFÃLTICACEP)

3300 3619 2521

3300 3629 2523

PAVIMF^fAÇAOASFÂLTICADOASTIFLANOLESTEíEP)

COMPLEMENTAÇAO DA PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA(EP)

ESPORTE MENTE E CORPO EM EQUILÍBRIO

«

20

i i ii i |

F

F

F

4 ! 90 100

| i
4 90 !00

4 90

1

100

F [ 4 [ 90 100

3.100.000

500.000

1.000.000

1.000.000

SOO.OOO

4060000

PROJETOS

27811

27811

27 811

27812

4000 72-W

4000 7244 0002

4000 3440

4000 3440 QOtl

REFORMA DE ESTÁDIO

{•) REFORMA DE ESTÁDIO NO GAMA

REFORMA DE QUADRAS DE ESPORTES

REFORMA DE QUADRAS DE ESPORTES NO DISTRITO FEDERAL

TOTAL -FECAL

TOTAL - S EGttRIDADE

TOTAL -GERAL

2

99

F

F

j

4

4

90

90

107

100

4.000.000

4.000.000

60.000

60.000

35860.000

2300.000

3S.160GOO

(*) Prioridade LDO ("") Projeto em Andamai» (""") Conservação de Patrimônio



ANEXO rv RS 1,00

CSEDITO SUPLEMENTAR - REM AREJAMENTO DE DOTAÇÕES

CANCELAMENTO
ANEXO A LEI V

ÓRGÃO - rfflOO SECRETARIA DE ESTADO DE INFRA-ESTRUTURA E OBRAS

LVIDADB :r05 DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM PÓ DISTRITO FEDERAL »

ORÇAMENTO FECAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

FU»C j PROC-RAMAnCA j PROGRAMA/ A^O/SUBTTTÜLa/PRODLTC

j J

S. ! E j G i M ! F
E 5 ' S j 0 i T

• G F i D i D | c

DOTAÇÃO

CSOO TRANSPORTE SEGURO 1W9S056

ATIVIDADES

16 782 f 1800 Ú04J j SUPERVISÃO DE SERVIÇOS DE ENGENHARIA EM RODOVLAS DO DISTRITO FEDERAL

28 782 l 2800 6043 0001 SUPERVISÃO DESERV1COS DE ENGENHARIA EM RODOVLAS DO DISTRITO FEDERAL - S UPERVÍSAO BR-WQ 99
[

t 1

!

F

[

1

i

4 90 l !0°
l !

300.000

300.000

PROJETOS

26 782 2800 1475

26 782 J 2800 1475 0006

RECUPERAÇÃO E MELHORAMENTO D£ RODOVIAS

ADEQUAÇÃO SISTEMA VIÁRIO DF 002 /DFJ351 /DF-047/ AEROPORTO 10

1

26 7SI

26 782

26 782

26 782

26 782

26 782

16 782

i
2800 147S 0015 RECUPERAÇÃO E MELHORAMENTO DK RODOVIAS - PAVIMENTAÇÃO DF-001 TRECHO DF-170/DF-430

í
2800 1475 0036 j RECUPERAÇÃO E MELHORAMENTO DE RODOVIAS - PAVIMENTAÇÃO DF-2IO

í
2800 147! 003? j CONSTRUÇÃO 3A. FAIXA P15TAO SUL DF-OOl - TR. OSS/VIADLTO METRO

1

1

2800 1475 1175

1800 1475 1176

PAVIMENTAÇÃO DF-120 -TKECHO DF-2S1/SL'CLEO RURAL TABATWGA

PAVIMENTAÇÃO DF-12S. TRECHO DF-27WCORREGO lARAMÃO

2800 1475 1177 PAVIMENTAÇÃO DF-270. TRECHO DF-1ZSCAFÊ SEM TROCO

2SOO 1475 1178

f

26 782 | 2800 1475 1179

26 782

26 782

2800 1475 11SZ

2800 1475 1184

PAVIMENTAÇÃO DF-355. TRECHO DF-120fDF320

PAVIMENTAÇÃO DF-430. TRECHO ACESSO B RAZLAíí DIA/RIR RODEADO E

RESTAURAÇÃO DF-1M, TRECHO D F-2SO/DF-:51

ALARGAMENTO POSTE CÓRREGO RIACHO FUNDO -DF-047

•

i

4

3

F

F

4

4

l

i
I

90 j 100

90 100
i

í !
F l 4 ! SC ! 100

í I 1

! í
F i | 90 100

1

5

7

7

â

4

T

99

F

F
l

F | í

í1

1

90 j 100

i

90

90

F | 4

F

F

F

4

4

4

100

100

100

1

90

90

90

100

IX

100

21J39.056

16.490.000

74.000

374.000

749.000

74.000

224.000

374.000

74.000

Tí.000

374.000

2Z4.000



ANEXO IV

CREDETO SUPLEMENTAR - REMANEJAMENTQ DE DOTAÇÕES

ANEXO À LÊ N°
CANCELAMENTO

ÓRGÃO 2:000 SECRETARiA DE ESTADO DE INFRA-ESTRUTURA E OBRAS

UNIDADE : 222CÍ DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO DíSTEUTO FEDERAL

ORCAME>T0 FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

FLTÍC.

26 781

16 782

26 7SZ

26 782

26 782

26 782

26 782

26 782

26 782

16 782

26 782

PROGRAMATICA

ZSOQ 1475 1185

2800 1473 1186

2800 1475 2493

2800 1732

2800 I73Z 0024

2800 7037

2800 7037 0877

2800 7453

2800 7453 0001

28007454

2800 7454 0001

PROGRAMA/ ̂ ÇÃO/SUBTÍTULO/FRODUTO

ALARGA.VIE.VTO VIADUTO METRÔ - DF-001

OBRAS COMPLSMEíiTARES VIADUTO DF-28G/BR-060

CONTRUCÃODePASSAGEMSUBTE3ÍRÂSEAVIAFÊRREADF-l95(EP)

IMPLANTAÇÃO DE EQUIPAMENTO DE SINALIZAÇÃO ESTATIGRÀFICA E SEMAFORICA

(•> IMPLANTAÇÃO DE SINALIZAÇÃO HORIZONTAL E VERTICAL

CONSTRUÇÃO DE POSTOS DA COMPANHIA DE POLtCIA RODOVIÁRIA

CONSTRUÇÃO ED. SEDE DA COMPANHIA DE POLÍCIA RODOVIÁRIA

CONSTRUÇÃO DA AVENIDA LNTER BAIRROS

CONSTRUÇÃO DA AVENIDA I.VTER BAIRROS - LIGAÇÃO ÁGUAS CLARAS/GUARÁ/ÉPIA

CONSTRUÇÃO DA VIA SAMAMBALA -CEILÃSDIA

COSTRUÇÃO DA VIA DE LIGAÇÃO SA.VÍAMBAIA/CEILÁNDIA

S.
E
G

99

99

99

99

5

20

9

lilc
-l U

,

F

F

F

F

F

F

F

G

!
4

4

A

3

4

4

4

M
O
D

90

90

90

90

90

90

90

F
T
E

IX

100

100

100

100

100

100

DOTAÇÃO

74.000

I-760.D56

400.000

2.000,000

2-000,000

299.000

199.000

336,000

336.000

124.000

224.000

TOTAL- FECAL

TOTAL - C-E5AL 24.49S.03o

C) PooridaiJe LDO ("j Projeto era Andamento ("•*l Conservação de Patnmônio



AMEXO IV RS 1,00

CKÈDETO SUPLEMENTAR - REMANEJAMENTO DE DOTAÇÕES

CANCELAMENTO
ANEXO A LEI N*

ÓRGÃO . 33000 SECRETARIA. DE ESTADO DE SAÚDE

UNIDADE. 23901 FUNDO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL »

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCI -M.

FUÍÍC PROGRAMATICA PROCHAJ-LVAÇÃOiSUBTÍTULO/PRODÜTO R
l E

í o

c

S
c

G M
s 1 o
D D

0100 APOIO ADMINISTRATIVO

F '• DOTAÇÃO
T

' E

15000000

ATIVIDADES

10 122 0100 8502

10 122 0100 8502 0050

02 J 1 ASSISTÊNCIA FARit

ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL

ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL DA SECRETARIA DE SAÚDE

iCÊUTICA

99

S I j 90
i

16.OCO.GflO

100 16.000.000

900COOO

ATIVIDADES

10 302 0311 6145 AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS PARA ASSISTÊNCIA A SAÜDE PÚBLICA NO DETRITO FEDERAL

10 302 j 0211 SUS 0001 AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS PARAASStSTEXCIAASAODE PUBLICA NO DETRITO FEDERAL 99

s

s

í

3

3

90

90

0214 MODERNIZAÇÃO E ADEQUAÇÃO DO SUS/DF

[ 9.000.000

100

138

8.000.000

1.000.000

2Í946QCC

PROJETOS

10 301 i 0214 1670 j CONSTRUÇÃO DE POSTOS DE SAÚDE

10 301

10301

10301

10302

10 302

10302

10302

10 302

10392

OZ14 1670 0001

0214 3266

0214 3Í6Í 2517

021J 3307

0214 3307 0001

02143487

0214 3487 0001

0214 3487 2550

0214, 3487 2551

CONSTRUÇÃO DE POSTOS DE SAÚDE NQDISTRTTO FEDERAL - PROGRAMA SAÚDE EM FAMÍLIA

CONSTRUÇÃO DE CENTROS DE SAÚDE

CONSTRUÇÃO OE CENTRO DE SAÚDE(EP> _

CONSTRUÇÃO DE HOSPITAL REGIONAL

(•) CONSTRUÇÃO DO HOSPITAL REGIONAL DE SANTA MARIA (EPP)

MELHORIA DAS ESTRUTURAS FÍSICAS DAS UNIDADES DA SECRETARIA DE ESTADO DE SAÜDE

MELHORIA DAS ESTRUTURAS FÍSICAS DAS UNIDADES DA SECRETARIA DE SAÚDE

CRIAÇÃO ALA AOS PORTADORES DE HEMOFILIA(EP)

AQUISIÇÃO DE EQIPAMENTOS MÉDICOS E HOSPITALARCEP)

*

99

20

13

99

99

99

s

s

s

s

s

s

4

4

4

4

4

4

90

90

SÓ

90

90

90

1.446.000

1
100 1.44&000

| 500.000

100 1 SOft.000

107

107

100

100

8.000-000

8.000.000

lfi.000.000

12.000.000

1.000.000

3.000.000



ANEXO RS 1,00

CRÉDITO SUPLEMENTAS - REMANEJAMEXTO DE DOTAÇÕES

CANCELAMENTO
AN ECO ALE X"

ÓRGÃO: 23000 SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE

UNIDADE : 23901 FUNDO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL

ORÇAMENTO FISCALEDASEGURIDADESOCIAL

FUKC. | PBOGRAMATICíL

|

TOTAL - S EGUR1DADE

TOTAL - GERAL

PRCGBAMA/AÇÃO/SyBTTTULOí PRODUTO

i

R j E j G j M ! F 1 DOTAÇÃO
E I S [ N j o ! T
G j F | D j D ! E j

50.940000

50'WÍCOO

("> Prioridade LDO ("*) Projeto em Andamento ("**) Conservaç^ de Patrimônio



ANEXO IV RS 1,00

CREDITO SUPLEMENTAR - REMANEJAMENTO DE DOTAÇÕES
CANCELAMENTO

ANEXO A LH N"

OROÃQ : 24000 SECRETARIA DE ESTADO DE SEGURANÇA PUSEJCA E DEFESA3OCIAL

UNIDADE . 24103 POLICIA MILITAR DO DISTRITO FEDERAL i

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

FÜÍiC. j PROGRAMÁTÍCA

i

PROGaA\iA'ACÃOISUET£TCLO'PRODüTO t R | E i G
E { S S

i G F D

2600 SEGURANÇA EM AÇÃO

06 181 j 1600 1822

i
06 1SI • 2600 1S22 0001

1i
1

TOTAL -FECAL

TOTAL -GERAL

PROJETOS

REEQUIPAMENTO E REAPARELHAME1YTO DA POLÍCU MILITAR DO DISTRITO FEDERAL

AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO FARÁ POLICIAMENTO OSTENSIVO 99

j F i

M F DOTAÇÃO
0 T
D i E

974COOO

9.740.000

j 90 IGO 9.7JO.OCO

9.740 000

9 "40.000

Prioridade LDO (™) Prqeto em Andamento C"1) Conservação de Psamiõmo



ANEXO IV RS 1.00

CREDETO SUPLEMENTAR - REMANETAMENTO DE DOTAÇÕES

CANCELAMENTO
ANEXO Ã LH N°

ÓRGÃO; 250CO SECRETARIA. DE ESTADO DO TRABALHO

UNIDADE: 25X1 FUNDO PARA GERAÇÃO DEEMPREGO E RENDADO DÍSTRÍTO FEDERAL -FUNGER i

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

FUSC. [ PSOGRAMATICA

i

PROGHAMA.'AÇÃOSyBrSTÜLO/?RODÍiTO 1 S t E j G
f E j S S
i G F Dl !

léOO GERAÇÃO DE 3EÍÍDA, O EXERCÍCIO DACIDADANlA

t M F 1 DOTAÇÃO
j 0 T !
[ D E Í

2LSIOOO

ATIVIDADES

11 334 J 16M 1706

11 334 ISCO 2706 0002

!

TOTAL -FECAL

TOTAL -GERAL

ASSISTÊÍfCIAAOTRABALMADOR-CAPAaTAÇAOERECICLACEMDEMÂO-DE-OBRA }
I

QUALIFICAÇÃO DE TRABALHADORES NO DISTRITO FEDERAL 93

F 3
i

2.162.000

i

1
1 90 1 100 2.161.000
l 1

2.162.0CO

2.162.000

(*) Prioridade LDO ("*) Projeto era Andamaito (™) Conservação de Patrimomo



ANEXO p/ RS 1.00

CREDITO SUPLEMENTAR- REMANEJAMENTO DE DOTAÇÕES

CANCELAMENTO
ANEXO A LEI N"

ÓRGÃO :

UNIDADE

26000 SECRETARIA DE ESTADO DE TRANSPORTES

26LOI SECRETARIA DE ESTADO DE TRANSPORTES i

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEC-URTDAD E SOCIAL

FÜNC.

ZSOO

PROC-HAMATICA PROG8AMA/AÇÃQíSUBTtrULO.TaODÜTO !, R { Ê j G
E I S i K

} G | f j D

M 1 F
0 t T
D ! E

DOTAÇÃO

TRANSPORTE SEGURO H2493SI

ATIVIDADES

26 112

26 122

26 122

26 122

26 122

26 122

2800 1054

2800 2054 0001

2800 2735

2800 2715 0001

MANUTENÇÃO DO DEPARTiMENTO DE SÍSTEMA VURIO

MANUTENÇÃO DO DEPARTAMENTO DE SISTEMA VIÁRIO DA SECRETARIA DETRANSPORTES

MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DA RODOVIÁRIA DO PLANO PILOTO

MAN ÜTENÇAO E CONSERVAÇÃO DA ROOOVIÁHIA DO PLANO PILOTO

2800 2SZS ! MANITEENÇAOECONSERVAÇAODARODOFERROVIAHIA

2800 2825 0001 MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DA RODOFERROVIÀRIA

.

!

U

F
3

F ! *

F

F

i

90

90

1

3 90

|

3 90

F | 4

100

100

100

100

5.000.000

2.000.000

3.000.000

2.000.000

2.000-000

784500

28-i.SCO

SÓ ! 100 j 500-000

PROJETOS

26 451

26 453

2806 0321

Z800 03Z! 2456

IMPLANTAÇAOE MANUTENÇÃO PROGRAMA MÃO NA RODA

IMPLANTAÇÃO E MANLTEWÇAO PROGRAMA MÃO NA RODA NO DISTRITO FEPERAL(EP) »
F

F

i

1

3 [ 90 | 100

4 ! 90
1

100

6.464.881

464-881

6.000-000

TOTAL -FECAL U.24WSI

TOTAL - GERAL 1* 249JSI

("> Prioridade LDO (**> Projeto em Andamento (*"") Conservaça» de PtòiiBôn»>



ANEXO RS 1.00

CREDrrO SUPLEMENTAR - REMANEIAMENTO DE DOTAÇÕES

CANCELAMENTO
A.VEXOALEIN0

ÓRGÃO 20000 SECRETARIA DE ESTADO DE TRANSPORTES

UX1DADE . 26204 DFTRANS -TRANSPOETE URBANO DO DÍSTRITO FEDERAL ,

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEOURtDADE SOCtAL

FUNC. i PB.OG3AMATICA } PRQGRAMAAÇÃO.^flTÉTULO/PKODETO
1

R E | G
E S N

! i G ! F D

2SOQ TRANSPORTE SEGüHO

M
0

F 1 DOTAÇÃO
T
E

3503000

ATWIDADES

26 122

26122

2800 223-1

2800 2234 0001

26 4S3

26453

2800 6150

2800 6150 0002

MANUTENÇÃO DE CONTRATOS E CONVÊNIOS

MAN LTENCAO DE CONTRATOS E CONVÊNIOS DA DFTRA.\S - TRANSPORTE URBANO DO DISTRITO FEDERAL

FISCALIZAÇÃO DO SISTEMA DE TRANSPORTE PUBLICO COLETIVO

FISCALIZAÇÃO DO SISTEMA DE TRANSPORTE PÚBLICO COLETIVO PELA DFTRANS- TRANSPORTE URBANO DO
DISTRITO FEDERAL

!
w

F

99

3

F í 3

TOTAL -FISCAL

TOTAL -GERAL

90

«

100

3.000

3.000

3.500.000

100 3.50aOOO

3-5C3.GQÜ

3503-000

C") Prioridade LDO (**) Projeto em Andamento (""") Cocserv^ao ile PaCrimõnjo



ANEXO rv RS 1,00

CREDITO SUPLEMENTAR- REMANEIAMESTO DE DOTAÇÕES

ANEXO ALES'
CANCELAMENTO

ÓRGÃO: 32000 SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E COORDENAÇÃO

UNIDADE : 32301 COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DO PLANALTO CENTRAL

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE S OCIAL

FUSC. | PROGRAMÁT1CA
]
\

PROGRAMA/AÇÃa-SUECTrULO/PRODLTO R E
E
G

S
F

! c
i N

i D
M F
0
D

T
£

DOTAÇÃO

0071 DESENVOLVIMENTO E MANUTENÇÃO DOS SISTEMAS DE INFORMAÇÃO

PROJETOS

04 126 ( D071 3930

M 126 j 0071 3S30 0001

1

MODERNIZAÇÃO TECNOLÓGICA

MODERNIZAÇÃO TECNOLÓGICA 99

1
1

F 3 90 100

35.758.739

35,758,739

TOTAL-FISCAL 35.758 739

TOTAL-GERAL

(*) Priraidade LDO (") Projeto em Andaram» ("") Cowervaçáo de PatnmCnio



ANEXO IV' RS 1,00

CREDITOSUPLEMENTAR- REMAJÍEIA.MEXTO DE DOTAÇÕES
CANCELAMENTO

ANEXO A LEI V

ÓRGÃO- 34000 SECRETARIA. DE ESTADO DE ESPORTE E LAZER

UNIDADE: 34101 SECRETARIA D£ ESTADO DE ESPORTES LAZER ,

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

FLTSC

24»

PROGRAMATICA PROGR^lA/ACÃaSUETTTULO/PRODLTO ; R

| S
£
S
F

G ) M ! f í DOTAÇÃO
N' i 0 í T j
D 1 D j E f

APOIO AOS PORTADORES DE DEFICIÊNCIA 993340

OPERAÇÕES ESPECIAIS

27812

27 S12

4000

2409 9074

2409 9074 0001

ESPORTE MENTE E C

APOIO AO ESPORTE PARA PESSOAS PORTADORAS DE DEFICIÊNCIA FBICA S OU MENTAL

APOIO AO ESPORTE PARA PORTADORES DE DEFICIÊNCIA FlSJCAE /OU MENTAL

-ORPO EM EQUILÍBRIO

W

F
3

j [ 99SJJQ

1

90 100 99O40

5100000

PROJETOS

27811

27811

40000326

4000 0316 2463

REFORMA DE QUADRAS DE TÊMS

REFORMA DE QUADRAS DE TÊKIS DO DEFERCEP) l

F
4

1 1.000.000
1
i

90 100 1.000.000

OPERAÇÕES ESPECIAIS

27811

27811

4000 9075

4000 907S 0001

TOTAL -FISCAL

TOTAL -GERAL

APOIO AO DESPORTO AMADOR

(•> APOIO AO DESPORTO AMADOR

'

99

F

F

3

3

i" •uoaooo

í 1

50 ! 100 3.000.000
i

M ] 100 1.100.000

Õ.09S340

6098340

O Prioridade LDO ("•) Projeto em Andam oi» ("") Conservação de Patrimônio



RS 1,00

CREDITO SUPLEMENTAR - REMANEUMEXTQ DE DOTAÇÕES

ANEXO À LH N"
CANCELAMENTO

ÕRCÃO : 3SQOO SECRETARIA DE ESTADO DE COORDENAÇÃO DAS ADMINISTRAÇÕES REGIONAIS

UNIDADE- 3S101 SECRETARIA DE ESTADO DE COORDENAÇÃO DAS ADMINISTRAÇÕES REGIONAIS ,

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEDCRIDADE SOCIAL

FUKC j PROGRA.MATICA
i
1

OOB4 VRBASEACÃO

PKOGRAMA/AÇÃO-SL;HTTn.LO'PRODC.TO

a 
oi

» E j G i M
S 1 K i O
F ! D j D

F
T
£

DOTAÇÃO

3158340

ATIVIDADES

15 451 1 0084 0041

15 451 j 0084 0041 2465

CONSTRUÇÃO DE ESTACIONAMENTO

CONSTRUÇÃO DE ESTACIONAMENTO NA VIA LESTE/ CEILA>"DIA(EP) 9

\

F 3 90 ICO

1.500.000

1.500.000

PROJETOS

15451

15 451

OOS4 Q32S

0084 0328 1466

DUPLICAÇÃO DA VIA M3 SUL

DUPLICAÇÃO DA VIA M3 SUL, CEILÂNDU(EP) 9

F 4 90

3000 ADMINISTRANDO NOSSA CIDADE

ÍOO

1.658340

J65&340

2012500

PROJETOS

15 451 J 3000 1309

15451

15 451

15 452

3000 13W 2455

3000 3347

3000 3347 2452

CONSTRUÇÃO DE CEMITÉRIOS

'.vp> A-TAÇAO DE CEMITÉRIO EM CEILÃ.VDIA.ÍEP)

REFORMA DE FEIRAS

APOIO Á FEIRA LIVRE DO SABARÁ NO GÜARA-(£P)

*

10

F

F

4 j 90

4 j 90

4000 ESPORTE MENTE E CORPO EM EQUILÍBRIO

100

ICO

812.500

811.500

1-200.000

1JOO.OOO

1000000

PROJETOS

27812

27812

4000 7393

4000 7393 2453

TOTAL -FISCAL

TOTAL -GERAL

CONSTRUÇÃO DE PISTA DE ATLETISMO

CONSTRUÇÃO DE UMA PISTA OFICIAL DE ATLETISMO NA EQNM 14 - CEILÂNDLA(EP) 9

F 4 90 100

1.000.000

1,000.000

6.170.S40

6.170540

(") Prioridade LDO C") ftojeto etn Andamsuo (***) Conserv^So de Patrimônio



.ANEXO IV RS 1.00

CANCELAMENTO
ÁNHXOALETN-0

UNIDADE; 3S1U REGIÃO ADMWISTRATIVA DC - CEILÂNDIA J

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

[
t

FSOGR^LVAÇÃOaUBTiraO/PRODUTO 1 R 1 £ s
f E * 5 '

P 1 ! il G l r ;
0159 PROMOÇÃO COMUNITÁRIA

G 1 M i F j DOTAÇÃO
S l 0 ] T
D [ D J E

3DOOOO

PROJETOS

15 452 j 0169 3534

15 -452 0169 3534 0001

1
1500 FORTALECIMENTO D

CONSTRUÇÃO PE GALPÃO COMUNITÁRIO

CCKTKUCAO DE GALPÃO COMUNTÃRIO EM CEILÂNDIA 9 '

F

AS FAMÍLIAS DE BAIXA RENDA

| 300.000

4 90 j 100 300.000
1

120000

ATIVIDADES

OS 144 1500 2094

08 144 1500 2094 0010

l

l
1900 JUVENTUDE E ESPOK

PROMOÇÃO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL COMUNITÁRIA |

PROMOÇÃO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL COMUNITÁRIA NA ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE CEILÂNDIA 9

S

TES DE MÃOS DAD.AS COM O FUTURO

j j 320.000

i ! 13 1 90 1 100 120.000

200000

ATIVIDADES

27 812 j J900 2033
1

27 Si: ! 1900 2033 0015

i

TOTAL -FISCAL

TOTAX - SEGURIDADE

TOTAL - GERAL

rROMOÇÃODEATrVTDiDEEDESPQRTIYAS 1 i

PROMOÇÃO DE ATIVIDADES DESPORTIVAS EM CEILÂNDIA 9 i

F

i i 200.000
\

\

3 W 100 200.000
1

500000

J20.000

620.000

(") Prioridade LDO {**> Projeto «n Andamento (-—) Conservação de Pitmn&uo



ANEXO r\' SSIJX)

CREDITO SUPLEMENTAR - REMANEJAMENTO DE DOTAÇÕES
CANCELAMENTO

ANEXO A LEI N»

ÓRGÃO : 38000 SECRETARIA DE ESTADO DE COORDENAÇÃO DAS ADMINISTRAÇÕES REGIONAIS

UNIDADE: 3EII2 REGIÃO ADMINiSTRATIVA X - GUARÁ í

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

KTSC j PROGRAMATICA, PROGSAMAíAÇÃO#UBTÍTÜLO<PRQDUTO i R j Z G
E j S N
G | F j C

4000 ESPORTE : MENTE Z CORPO EM EQUILÍBRIO

M í F i DOTAÇÃO
0 [ T

! D ! E
1 1

200000

PROJETOS

27 812 ! -4000 3-HO
F

27 W2 ÍOOO 3-WD 137Í

|

TOTAL -FISCAL

TOTAL -GERAL

REFORMA DÊ QUADRAS DE ESPORTES

REVITALIZAR PRAÇAS(EP) ÍO

F 4

;<w.«w

90 100 200.000

200.000

200-000

O Fríondaóe LDO (™) Ptojwo em Andamaao ("*•) Conservação de ftmmònio



ANEXO IV RS 1,00

CREDITO SUPLEMENTAS - REMANEJAMEhTO DE DOTAÇÕES

CANCELAMENTO
ANEXO À LEI N°

ÓRGÃO : 40000 SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO TECNOLÓGICO DO DISTRITO FEDERAL

UNIDADE: -Í0101 SECRETARIA DE ESTADO PARAO DESENVOLVIMEVrO DA C1ÈNOAETECNOLOGÍA ,

ORÇAMENTO FISCAL 5 DA SEGURIDADE SOCIAL

FUNC. ] PHOGRAMÁT1CA
i
i

PROGHAMA/ACÃOíSUETÍTULOfTRODUTa j R E G
E S M
G F D

2J20 PROGRAMA EDUCAÇÃO SUPERIOR

OPERAÇÕES ESPECIAIS

12 364 \ 2420 9004

12 364 2420 900* 1925

!
TOTAL-FKCAL

TOTAL -GERAL

ENCARGOS PaEMDEMCIARIOS DO DISTRITO FEDERAL

IMPLANTAÇÃO E JümUTENÇÃO DO CHEQUE EDUCAÇÃO NO DISTRITO FEDERALfEP) 99

P ,

i M ' F DOTAÇÃO
O ! T
D í E

2000000

! j 2.000.000

j

90 100 1.000.000

i.OCKI.OOO

2,000.000

C") Prioridade LDO ("") Projeto em Aa&menU (""•) Conservação de Patrimônio



ASEXO IV

CREDITO SUPLEMENTAR"- REMANEJÃMEÍTO DE DOTAÇÕES

ASEXOÀLEIN0

RS 1.00

CANCELAMENTO

ÓRGÃO : 41000 SECRETARIA DE ESTADO DE FISCALIZAÇÃO DE ATTVADADES URBANAS

UNIDADE : 41101 SECRETARIA DE ESTADO DE FISCALIZAÇÃO DE ATIVIDADES URBANAS

ORÇAMENTO FECAL E DA SEGURIDADE S OOAL

FUNC. j PROGRAMATICA

1

PROGBAMAíAÇÃQSUBTÍrtJLO/PRODüTO R
E
G

E
S
F

G
N
D

M
O
D

F
T
E

DOTAÇÃO

0136 CIDADANÍATRI3UTÁRIA 250000

ATIVIDADES

04 12»

04 129

0136 6040

0136 6040 0003

COORDENAÇÃO DE PROGRAMAS DE FISCALIZAÇÃO E ARRECADAÇÃO FISCAL

COORDENAÇÃO DE PROGRAMAS DE FISCALIZAÇÃO E ARRECADAÇÃO FISCAL 99

F 4 90 100

ZSO.OOO

250.000

TOTAL - FISCAL 250.000

TOTAL - GERAL 250-000

(*) Priondaiie LDO <*") Projeto «n Andamento (*"") Comwvaçi* de Patmnômo

(Jü



ANEXO IV' RS 1,00

CREDFTO SUPLEMENTAR - REMANEJAMENTO DE DOTAÇÕES

CANCELAMENTO
ANEXO À LJEI S°

ÓRGÃO - 43000 SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO DE PARQUES E UNIDADES DE CONSERVAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL

UNIDADE: 43101 SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO DE PARQUES E UNIDADES DE CONSERVAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL ,

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

FUNC. i PH0GRAÍ

i
IÁTICA j PEOGaAMAíAÇÃOíSUBTrrULO/PRODUTO 3 E j C

E S j f
! G F j I

4400 CIDADE DOS PARQUES

3 | M | F DOTAÇÃO
O T

3 D E
i

166000

PROJETOS

18 541 4400 3247

1S 541 4400 3347 2

TOTAL -FECAL

TOTAL -GERAL

IMPLANTAÇÃO DE PARQUES

tm I.WCrXFRAESTRtn'. PARQUE V1V. REC L. NORTE MOD 1(EF) : 18 ;

1 F 4

i 166.000

í

90 100 166.000

166.000

165.000

("> Prioridade IDO ("") Prqeto em Andamento (™) ComervjçaodePsinroôwo

4J



ANEXO V RS 1,00

CRÉDITO SÜPLEMENTAR-REÍJANEJ- DOTAÇÕES RÉS- CCXTIG.

CANCE LAMENTO
ANEXO Ã LEI N°

ÓRGÃO: «3000 RESERVA DE CONTINGÊNCIA

ÜTflDADE : 90101 RESERVA DE COSTIKGENCIA ,

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

FUNC.

9999

FROGRAMÁTICA PRCCHAMA/AÇ\O/SUBTrrULQ/PRODUTO R E j
E S
G F

RESERVA DE CONTMGÊNCIA

OPERAÇÕES ESPECIAIS

99 S99

99 999

9999 99»

9999 9999 000]

RESERVA DECOUTINGÈNCJA

RESERVADECOSTINGÊNCIA 99
i\

TOTAL -FECAL

TOTAL -GERAL

G ! M 1 F DOTAÇÃO
N j 0 i T
D j D j E

US340

j 1-ISJ4Q
1

I
[

9 99 j 100 148J40
!

Í48J40

148340

(*) ftíoridade LDO (*"} Projeto «m {""*) Conierv^a>dePWrimôni»

UO



ANEXO VI 331,00

CREDITO ESPECIAL - REMAXEJAMESTO DE DOTAÇÕES

CANCELAMENTO
ANEXO À LEI N"

ÓRGÃO:

UNIDADE

16000 SECRETARIA DE ESTADO DE CULTURA

16101 SECRETARIA DE ESTADO DE CULTURA ,

ORÇAMENTO FISCAL S DA SEGURIDADE SOCIAL

nrac.

1300

PROGRAMATICA PROGEAMA'AÇÃOí5UÊrrmjI-O/r^ODUTO R
Ê
G

f
G j M
N j O
D j D

DIFUSÃO E PROMOÇÃO CCLTL-RAL

e

r
E

DOTAÇÃO

160000

ATIVIDADES

13 392

13 392

13392

13 392

1300 0028

1300 0028 1414

1300 2007

1300 2087 Í494

CONSTRUÇÃO CENTRO CülTORA AíHO-SRASILEIRA BRA2LANDLI

CONSTRUÇÃO DE CENTRO OZ CULTURA{ZP)

PROMOÇÃO DE ATIVIDADES CULTURAIS

APOIO A EVENTOS DE DANÇA (EP>

4

99

F

F

4

J

90

50

TOTAL -FISCAL

TOTAL -GERAL

100

100

60.000

60.000

100.000

too.ooo

160.000

160.000

OftiondadeLDO (™> Projeto em Aadaimatfo ("*"> ConMivaçaoilí Patrimônio <JJ
Ji



AXEXO VI RS 1,00

CREDITO ESPECIAL- REMANEJA-MEXTO DE DOTAÇÕES
CANCELAMENTO

AJÍEXOÃLEIX'

ÓRGÃO: ISOOO SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO

UNIDADE- IS10I SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO ,

ORÇAMENTO fíSCAL E DA. SEGURIDADE SOCIAL

FUNC. j PROGRAMATICA | PROQSAMVACÃOSUBTlrULOípRODüTO
j

H j E G ! M F
E [ S 1 N 0 T
G j F D D E

DOTAÇÃO

0164 ESCOLADETODOSNCS 700000

PROJETOS

12 Ml ] 0164 5872

12 361 [ 0164 5872 1375

12361

12 361

12 361

12 362

12 361

12365

12 363

12 365

12365

12 363

1300

01W 5924

01M 5924 1374

01S4 5924 1384

0164 1888

0164 1888 1392

01W3271

0164 3271 1381

01 S4 3277

01&4 3277 1378

0164 3277 1379

DIFUSÃO E PRQMOCá

CONSTRUÇÃO BE AUDITÓRIO

CD?iSTRUÍRAUDrrORIO(EP)

CONSTRUÇÃO DE LKIDADES DO ENSINO FUNDAMENTAL

CO.VTRUIR ESCOLA(EP)

CONTRUIR CENTRO DE ENSINO FUNDAMENTAL(EPí

REÍ'ORMA E AMPLIAÇÃO DE UNIDADE DO ENSINO MÉDIO

REFORMAR CENTRO EDÜCACIOKAUEP)

CONSTRUÇÃO DE UNIDADES DA EDLiCAÇÃO DÍFAJVT1L

CONSTRUÍK UNIDADE EDWTAÇAo 1XFAHTIL(EP}

REFORMA E AMPLIAÇÃO Dí UNIDADES DA EDUCAÇÃO INFANTIL

AMPtlAR JARDIM DE INFASCIA(EP>

A3ÍPLIAR JARWM DE INFA5CLA(EP)

OCLl-TURAL

9

í

20

U

26

,0

F

F

F

F

F

'

5

F

100.000

1
4 j 90

4

4

l

4

4

4

90

100

100

90 LOO

90 100

i
I

90

90

90

100

100

100

100.000

200.000

100.000

100.000

100.000

100.000

1 00.000

100.000

100.000

100.000

100.000

100000

ATIVIDADES

13 391

13392

1

13000011 | INFORMATIZAR BIBLIOTECAS

1300 0021 1383 INFORMATIZA» BIBLIOTECAíEP) í

F

F

3

4

90 JOO

90 100

1 00.000

50.000

50.000

TOTAL - FECAL SOO JX»

TOTAL -GERAL * 300.000



ANEXO vi RS 1,00

CRÉDITO ESPECIAL- SEMANEIAMENTO DE DOTAÇÕES

ANEXO Ã LEI N"
CANCELAMENTO

ÓRGÃO - 18000 SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO

UNIDADE Í8I01 SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

fUlíC. t FROGHAMATICA FEOGHAMA/AÇÀO/SUBTITÜLO.-PRODUTO 1 R

1 G

E
S
F

! G 1 M
i N O
] D D

r ,
T 1

* !

DOTAÇÃO

(*} Prioõdade LDO C") Ptcj*to em Andamento (*") Conservação de Patiuiiônii?



ANEXO VI RS 1.00

CREDITO ESPECIAL - REMANEJAMENTO DE DOTAÇÕES

CANCELAMENTO
ANEXOÃLEIJJ'

ÓRGÃO ; 210M SECRETARIA DE ESTADO DE MEIO AMBIENTE E RECURSOS ffiDRICOS

UMIDADE: 2IIOI SECRETARÍADEESTADODEMEIOAMBIENTEERECURSOSHIDRICOS *

GR£*.M£XTO FISCAL E DA SEGURIDADE S OCIAL

CTíUr*ruiíi^r- fBOGSAMATTCA pROGawíA/AÇÃtvsysrmjLO-pRODUTo ti! W
 O

E
s
F

-«00 CIDADE DOS PARQUES

G l M
N j 0
D j D

í DOTAÇÃO

400000

PROJETOS

18 541

13541

18541

18541

18 541

-M003H7

44003347 1835

4400 3347 1836

44003347 1839

4JOO 3347 1WO

L\ffLA>TAÇÃO DE PARQUES

IMPL. INFRAESTRUTURA PARQL-E DAS GARÇAS(EP)

IMPLANTAÇÃO PARQUE URBANO DO GAMA(EP)

IMPLANT INFRAESTRÜTURA PARQUE REC SETOR O(EP)

IMPiANT. INFRAEST PARQUE ECOL. VTVEJttTIAL R fVKDO (EP)

13

2

9

F

F

F

17

F

TOTAL -FISCAL

TOTAL - GERAL

i
I

!
j

4

4

4

90

90

90

90

100

100

100

100

400.000

100.000

100.000

100,000

IOO.OW

400.000

400.000

O Pnorida* LDO (-) Proje» (—j Qw««,te de Estnn^



ANSXO vi

O Bioridaifc LDO ("T Ptqeb em Acdaaeti» (•")
Consentia de PstâcaSiâo

Rs 1,00
ANEXOALEíN'

ÓRGÃO: 22000
SECRETARIA 0E ESTADO DE DJFRA

HSTRUTL-RAE03RAS

rÜNC. ! FROCRAMÁTIC

ILUMINANDO O DSTRrTO FEDERAL

na qitaJidaíiedí vidad*i»pii(aç3iidoDÍílTHo Ftdersi

. ILUMINAÇÃO Q. AR 16 J 715 Ií S. SEBASTLÍCXEP)

PROGRAMA DEa4.N£UI£?íTO BÁSICO NO DF

TOTAL -FISCAL

TOTAL -GERAL



ANEXO VI RS 1,00

CREDITO ESPECIAL - REMANEIAMEXT Q DE DOTAÇÕES ' ~ — ~ ' ' —

ANEXO A LEI JP CANCELAMENTO

ÓRGÃO: 220W SECRETARIA DE ESTADO DE INFRA-ESTRim Tia v mau* —

UNIDADE : _ 22205 DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO DISTRITO FEDERAL

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE S OCIAL

FUNC. """""" — "' ' ' " "j PPfy-.nat..,.^; . tn.r-T_XLuj^

2800

PROGRAMÃTTCA PROCHAMA/AÇÃOraL-ETÍrULO^RODUTO "" ""— R j E ] c

' — . ° i ^__LJ
TRANSPORTE SEGURO ~~ ~ ~ - • — — - .

' _

26 782

26 782

2SOO 1475

2500 1475 1380

' j M | ? j DOfM;ÂO

D i E

1000ÜO

• — — - -' — PROJETOS

1 ~ ' '

OliPLfCAKRODOVlA(EP) : i 126 .

F 4

TOTAL-FISCAL ~~ ~~~ ~ — — — - — _

• _.

l " "j IOC.000

90 i 1M 100.000

100.000

100.000

"



ANEXO VI RS 1,00

CREDITO ESPECJAL - REMÃN EJA.MENTO DE DOTAÇÕES ' ' '

ANExoÀLHS0 CANCELAMENTO

08QAO 23000 SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE ~ ' • .

UWDADE ' ~*~ ' '

23000 StCRÊTARIA DE ESTADO DE SAÚDE " '
• -1 ,

23901 FUNDO Dc ^AT'ÍT*P no nT^T-Drrrt r+^r^.™** , t•"-J-"r * w^.jjí^ uir JÍ-VLHJI; IAJ vuituiu rtDERAL

ORÇAMENTO FISCAL E DA SSGlffiJDADE SOCIAL

FUNC. r noonaAinãTrr-, ̂ ^j j - Pimnaiui^x,*,™**,» rnr |

0050 VIGILÂNCIA A SAÚDE " ~ • . j_

^•^^IK»^
E
S
F

G j M í F
N ! 0 | T

— -J -D _ J E

DOTAÇÃO

VIGILÂNCIA A SAÚDE ~~ ~ '~ - - .
— — ' • — •' . 100000

—— PROJETOS '

10 $42 DfKft A035 r»D.n t»4nc*T r» *•*,_ •v M DOSO M» REAPARELHAMENTO DAS INST CENTRO CONTROLE ZOONOSE ~ ~ T i T .

10 542

0214

0050 0036

0050 0036 1451

REAPARELHAMENTODASI,NSTCE?!TROCONTROLEZOONOSE ~~~~~~ ' ~

REAPARELHAMENTO DAS WST CENTBO CONTROLE ZOONOSE(EP) 95

1 s
4

í

. — .
100.000

90 1 Í0° 100.000
MODERNIZAÇÃO E ADEQUAÇÃO DO SUs/DF i ,

~ ' 450000
_

- __ __

. . . PROJETOS — .

10 301 ff*I4 ISTO f>mesnit<fZn*. ' — -u-iiio/u CONSTRUÇÃO DE POSTOS DE SAÚDE ,
1 ' 1 , — i

10301

30301

IO 301

10302

!0 302

2406

0214 ISTO

0214 ISTO 0816

0214 1670 1442

CONSTRUÇÃO DE POSTOS DE SAÚDE " ~ ~

C) CONSTRUÇÃO DE POSTO DE SAÚDE EM AHAPOANGA, PLANALTTNA (EPP)

CONSTRUIR POSTO DCSAUPEíEP)

j

021416702172 j CORRUÇÃO !>E POSTO DESA&DE NÃOS 1, DO AREAL(EP>

«M 3W7 CONSTRUÇÃO Dg HOSPrTAL REGIONAL

0214 3307 2157 «»*«•«.*. — »CONSTRUÇÃO HOSPITAL RECANTO DAS EMAS(EP)

i

6

«

3

S 4

S ' 4

!
S | 4

15 í !
1 S 4
i

90 100

90

90

100

ÍOO

90 J ICO
1

.
350.000

200.000

190.000

50.000

100.000

100.000

MEDICINA NATURAL E TERAPÊUTICA DE INTEGRAÇÃO
' — looooo

- • ' —
PROJETOS ~

IO 301 ?JfW l^rtQ _-,_ .LTJIT- .. -„ T ^"~^^ ' " •JW 2406 1.69 CONSTRUÇÃO DE CESTOS REGIONAIS DE MEDICINA NATURALE PRÀTir «ivrín»,™ 7 i 1 — .-«w*. .-iujit_i.m iTf*i U «AL, Cf rtCATICASliVllrniíATlViC Itt c 4i>r*F 1 1 i 1 i

iewi

__ ,

2406 1269

2406 1169 1398

CmSTRUÇÃODECEXTROSREGIONAISDE^^^^^

CONSTRUIR CBSTBGDE «£FESENCIA<EP) 2

S 4 J 90 !00

~ •
100.000

100.000

TOTAT-.CEnimmdnc ~~~
— — __ — _______^_ " _
TOTAL -GERAL ^ 630.000

Oftisrid^LDO (-) toaeto.mA.tawB» (™) Caaen^odePatám3^> ' " . *****



ANEXO vi RS 1.00

CREDITO ESPECIAL - REMANEJAMENTO DE DOTAÇÕES

CANCELAMENTO
ANEXO À LEI ND

ÓRGÃO . 3SQOO SECRETARIA DE ESTADO DE COORDENAÇÃO DAS ADMINISTRAÇÕES REGIONAIS

UNIDADE: 3S10S REGIÃO AD-MINISTRATIVAIII-TAGUATINGA t

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

FUSC. 1 PKOORAMÃTJCA

[
1

PROGHAMA/AÇÃO/SUBTÍTOLQ/FRQDÜTO R E ! G M ! F DOTAÇÃO
E 3 j N O | T
G F j D D t E

0159 PROMOÇÃO COMUNITÁRIA. 50000

ATIVIDADES

15 451 0159 0213

15 451 0169 0213 2107

í

TOTAL -FISCAL

TOTAL -GERAL

CONSTRUÇÃO DE CENTRO DE MÚLTIPLAS FUNÇÕES

CONSTRUÇÃO BE CENTRO PE MÚLTIPLAS FUNÇÕES EM VICENTE PIRES(£P)

50.000

3

F 4 90 | 100 50.000
í

50.000

50.000

C") Prioridade LDO (™) Projeto em AadamaJo (™) Conservação de PatáraSnio

-ST



ANEXO VI RS 1,00

CREPITO ESPECIAL- REMANEJAMENTO D£ DOTAÇÕES

CANCELAMENTO
AJÍEXOÀLEFN°

ÓRGÃO:

UNIDADE

38000 SECRETARIA DE ESTADO DE COORDENAÇÃO DAS .ADMINISTRAÇÕES RECIONAB

3810? REGIÃO ADMUUSTRATIVA V - SOBBADKHO ,

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE S OCIAL

FUNC

1300

PROGR.-U.ÍÁTICA PRCGHAM.A/ACÃO)«O"BTTrULO/reODUro j R
1 E

G

E j G ! M
S l N O

' i »
F í DOTAÇÃO
T 1

D 1 E j

DIFUSÃO E PROMOÇÃO CULTURAL 2JWOO

ATIVIDADES

13 392

13 391

13003007 ! PROMOÇÃO DEATIVIDADES CULTURAIS
l

1300 20*7 233: APOIO AS FESTAS VIA SACRA. PADROEIÍA ROSÁRIO DE FÁTIMA. BOM JESUS, SÃO VICENTE E DAS REGIOES(EP) 99

F 3 90 100

180.000

130.000

PROJETOS

13 3W

13 391

.

1300 54ã3

1300 5*3 0006

PROMOÇÃO DE EVEJTTOS RELIGIOSOS

EVENTOS RELIGIOSOS VIA-SACRA. PADROEIRAS S.SDO ROSÁRIO DE FÁTIMA. BOM JESlS DOS MIGRANTES E
FESTA DAS REGIÕES HA RESIÃO ADMINISTRATIVA DE SOBRADISHO

5

F j ^ 90 100

66.*»

66.400

TOTAL -FISCAL 246.400

TOTAL - GERAL --16 *» v
(*) Prioridade LDO l™} Projeto em AndamaWo (*—) Cwuervaç»» de Wnntânw



ANEXO VI

CãEDrrÕESffiaAL-REMANEJAMENTODEDOTAÇÔES

ANEXOÃLEIN0
CANCELAMENTO

ÓRGÃO: 38000 SECRETARIA DE ESTADO DE COORDENAÇÃO DAS ADMINISTRAÇÕES REGIONAIS

UNIDADE : 38113 REGIÃO ADMINISTRATIVA XI - CRUZEIRO

ORCAMENTQ FECAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

VRBASEACAO

PROJETOS

TOTAL-FECAL

TOTAL - SEGURIDADE

TOTAL-GERAL

{") Prioridade LDO C*) Projeto em Andameo» ("**) Cotwervaçio de Pammônio

£31,00

PROCaAMA/ACÃO/SUBTfTULCWHíODUTO

\
R
E
G

E
S
F

G M j F
N 0 j T
D { D i E

DOTAÇÃO

15451

15451

0084 1110

QOS4 1110 1390

EXECUÇÃO DE OBRAS DE URBANIZAÇÃO

CONSTRUIR £STACIONAMESTO(EF) n

F 4
1

90 100

100.000

100.000

0169 PROMOÇÃO COMUNITÁRIA 1QOOOO

OS 244

OS 144

0169 1951

Olfi9 1951 1394

CCJNSTRUÇAO DE CRECHES COMUNtlÀSlAS

CONSTRUIR CRECHE ?UBLICA(EP) a
s 4 90 100

100.000

100.000

OQ



ANEXO VI RS 1.00

CRÉDITO ESPEOAL-REMANEIAM ESTO DE DOTAÇÕES

ANEKOÂLEIN0

ÓRGÃO

UIÍ IDADE

CANCcLAMENTO

38000 SECRETARIA DE ESTADO DE COORDENAÇÃO DAS .ADMINISTRAÇÕES REGíONAS

3S1 1 1 REGIÃO ADMINISTRATIVA IX - CEILÃSDIA ,

ORÇAMENTO FISCAL E DA SECKJRIDADE SOCIAL

FUNC.

4000

PROGRAMATICA reOGRAMA/ACÃOfflUSTÍTULO/PRODLTO
E
G

E S
D

M
O
D

ESPOHTE : MENTE £ CORPO EM EQUILÍBRIO

P

T
E

DOTAÇÃO

300000

PROJETOS

27 K2

•n siz

4000 i7«

4000 1743 1419

CONSTSl̂ ^O DE QUADRAS POLIEspORTIVAS

COSSTRÜÇÃO BE QUADRA POLIESFORTIVA (EP) 9

F 4 90

TOTAL -FISCAL

TOTAL -GERAL

100

300.000

300.000

300.000

300.000

(*) Prioridade LDO C") Projeto em AndamaUo C") Com«vaç3o de PatriniSniú



ANEXO VI

CREDITO ESPECIAL - SEM ANEJAMENTO DEDOTÃÇÕES^

ANEXO Ã LEI N8
CANCELAMENTO

RS 1,00

ÓRGÃO: 38000 SECRETARIA. DE ESTADO DE COORDENAÇÃO DAS ADMINISTRAÇÕES REGfONAIS

UNIDADE: 3S112 REGIÃO ADMINISTRATIVA X-C

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

FROGIAMA/AÇAO/SUSTrrULO/PRODUTÜ R
E
G

H j G j « | F
S j N 0 j T
F ! D 1 D j E

DOTAÇÃO

ESPORTE: MENTE E CORPO EM EQUILÍBRIO

PROJETOS

27 812

27812

40003440

40003440 1377

1
1

REFORMA DE QUADRAS DE ESPORTES

REVITALIZAR PRACAS(EP) 10

F

1

4 90 100

100.000

100.000

TOTAL-FISCAL

TOTAL-GERAL

(") Rãondade LDO ("*> Projeto era Aodamenlo (""*) ConiervaçaodePanunSmo



ANEXO VI RS 1,00

CRÉDrrO ESPECIAL - REMANEIAMENTO DE DOTAÇÕES

CANCELAMENTO
ANEXO À LEI N°

ÓRGÃO : 43000 SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO DE PARQUES E UNIDADES DE CONSERVAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL

UXJDADE: 43101 SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO DE PARQUES E UNIDADES D£ CONSERVAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL ,

ORÇAMENTO FECAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

fUNC.

4400

PROGRAMATICA PRCOHAMA/ACÃCb^UBTrrULO/PRÜDLTO R i E G } M ' F DOTAÇÃO
E S N 0 - T
G F D ! D 1 £

i i
CIDADE DOS PARQUES 2000

PROJETOS

18543

18 541

44003-W9

«00 -3.ÍS9 1279

RECUPERAÇÃO DE AHEAS DEGRADADAS

C") REVITALIZAÇÃO E RECUPERAÇÃO DO PARQUE SABÜRO ONOYAMA SM TAGUATINGA CEPP)

j 2.000

3

F 4 90 107 3J»0

TOTAL -ÍTSCAL Z-000

TOTAL -GERAL 2-«»

O RiondadeLDO (™) ftqjeto em Andamento (""") Conserv^ao de Pstni™5nio



ANEÍO vil RS 1.00

CREDITO ESPECIAL-REMAXEJAM. DOTAÇÕES RÉS. CONT1G.

CANCELAMENTO
ANEXO À LEI N"

ÓRGÃO- 90000 RESERVA DE CONnNGÉNOA

UNIDADE : 90101 RESERVA DE CONTINGÊNCIA ,

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

FUNC.

9999

PROGRAMATICA FROGKAlíA/AÇÃO/SUSrrTCLO/PRODUTO R j E
E 1 S
G j F

RESERVA DE CONTINGÊNCIA

99 999

99 999

9999 9999

99999999 0001

G j M i F j DOTAÇÃO
N 0 T 1
D D E

35BOOO

OPERAÇÕES ESPECIAIS

RESERVA DE CONTINGÊNCIA j j

RESERVA DE CONTINGÊNCIA 99

F

TOTAL -FISCAL

TOTAL -GERAL

| j 358.000

9 » 100 35&000

3SS.OOO

3SS-000

ftioridade LDO ("•) ftojeto em Andam«ao ("") Caotervaçio de Panünõnio



ANEXO VÍH

CRESrrO SUPLEMENTAR- EXCESSO DE ARRECADAÇÃO

ANEXOÀLHN"
SUFLEMENTAÇAO

RS 1.00

ÓRGÃO: 17000 SECRETARIA DEESTADO DE ACÃCSOCIAL

UNIDADE: 17902 FUNDO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DO DISTRITO FEDERAL

ORÇAMENTO FECAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

FLTÍC. j PHOGRAMÁTICA- i PROGHAMA/AÇÃO/SUBTTTIJLO/PRODUTO

! 1
R

E
G

E
S
F

G
N
D

M
O
D

F
T
E

DOTAÇÃO

1506 PROTEÇÃO AO ADOLESCENTE EM CONFLITO COM A LEI

PROJETOS

08 2+1

OS 144

15M1S25

1506 1SZ5 0004

CONSTRUÇÃO DE UNIDADES DE INTERNAÇÃO

(•) CONSTRÜÇAODE UNIDADES DEEÍTERNACAO 99

S 4 90 100

4J23.000

•1125.000

TOTAL - SEGURIDADE

TOTAL -GERAL

CO Prioridade LDO ("") Ptíjeto em Andamento ("") Cmuervaçao de Pitrimõmo



ANEXO vm
CREDITO SUPLEMENTAR - EXCESSO DE ARRECADAÇÃO

ANEXO Ã LEI V
SLTLEMENTAÇÃO

RS 1.00

ÓRGÃO: 1SOOO SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO

UNIDADE: 18101 SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

FUTíC FROGRAMATICA FROG&mVACAO/SUBTmjLO/PRODüTO R
E
G

E ! G
S j N
F 1 D

M t F
0 j T
D j E

DOTAÇÃO

ESCOLA DETODOSNOS 2057000

PROJETOS

12 361

12 361

0164 5924

0164 5924 1177

CONSTRUÇÃO DE UNIDADES DO ENSINO FUNDAMENTAL

CONSTRUÇÃO PE CENTRO DE ENSDiO FUNDAMENTAI, NO SETOR TRADICIONAL QD. 03 - SÃO SEBASTIÃO 14

F
*

» 100

J.057.000

3.057.000

TOTAL-FISCAL 2.057.000

TOTAL -GERAL 2.037.000

<*) Prioridade LDO (*") ftojeto aa Andamento (*")



ANEXO VIII RS 1,00

CREDITO SUPLEMENTAR - EXCESSO DE ARRECADAÇÃO
SUPLEMENTACÀO

ANEXO Ã LEE N"

ÓRGÃO: 18000 SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO

UNIDADE : 18903 FUNDO DE MANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL E DE VALORIZAÇÃO DO MAGISTÉRIO - FUNDEF ,

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

FUNC. P80GRAMATICA PROGaAiLVAÇÃOfSUBTtrULO/FRODUTO R
E
O

E
S

G
N

F D

M
0
D

0100 APOIO ADMINISTRATIVO

T
E

DOTAÇÃO

1092S9146

ATIVIDADES

12 351

11361

0100 8502

M008SOZ 0016

ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL

ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL - PROFESSORES DO ESSISO FUNDAMENTAL DA REDE PUBLICA DO DISTRITO
FEDERAL

99

F I 90

TOTAL -FECAL

100

109.28*14*

109.189J46

109̂ 89.146

TOTAL-QERAL iwWMtn

O Fâoàfaâe LDO (**) FTojeto em Andamento (*") Conietvaçao ifc Patrimônio



ANEXO VIU RS 1,00

CREDITO SUPLEMENTAR - EXCESSO DE ARRECADAÇÃO
SÜPLEMENTACÃO

ANEXO À LEI N°

ÓRGÃO: 22000 SECRETARIA DE ESTADO DE &TRA-ESTRUTJRA E OBRAS

UNIDADE : 23101 SECRETARIA DE ESTADO DE KFRA-ESTRUTUHA EOBRAS i

ORÇAMENTO HSCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

FUNC. PROGRAMATICA PROGaAAtA/AÇÀO/SUflTTTULO-TRQDUTO S
E

Í 1 i C

E
S
F

G
N
D

M
0
D

T
E

DOTAÇÃO

0084 URBANIZAÇÃO 3500000

PROJETOS

13 451 0084 1110

15 451 9084 1110 1782

1

EXECUÇÃO DE OBRAS DE URBANIZAÇÃO

EXECUÇÃO DE OBRAS DE URBANIZAÇÃO NO SAAN(EP) 1

F 4

i

90 100

0098 ÍNFRA-ESTRUTURA ÀSERVIÇO DO DESENVOLVIMENTO

3.500.000

3.500.000

3375000

PROJETOS

15451

15451

15451

0098 1108

0098 1108 0010

0098 110S 0013

EXECUÇÃO DE OBRAS DE URBANIZAÇÃO EM ÁREAS DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

EXECUÇÃO DE OBRAS DE URBANIZAÇÃO EM ÁREA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO EM ÁGUAS CLARAS -
PRO-CIDADEBID

(•) EXECUÇÃO DE OBRAS DE URBANIZAÇÃO EM ÁREA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO NO
DISTRITO FEDERAL -PRÔ-CIDADE BID

30

99

F

F

4

4
i

90

90

100

100

3.375.000

875.000

2.300-000

0700 CIDADE LIMPA E URBANIZADA - OARAlniA DE BEM ESTAR SOCIAL 52900000

PROJETOS

15 451 J 0700 3613

15451

13 4S1

15451

1317

0700 3615 0001

07003749

0700 3749 0001

PROGRAMA DE MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO URBANÍSTICA

PROGRAMA DE MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO URBANÍSTICA

REALIZAÇÃO DE SERVIÇO CONTINUADO DE VTDEO INSPEÇÃO ROBOTIZADA SÓ SISTEMA DE DRENAGEM
PLUVIAL

REALIZAÇÃO DE SERVIÇO CONTINUADO DE VlDEO INSPEÇÃO ROBOTIZADA NO SISTEMA DE DRENAGEM
PLUVIAL DO DP

W

99

F

F

3

3

90

90

100

1»

CONSTRUINDO O DETRITO FEDERAL

52-500.000

SLSQiOOO

4oaooo

400.000

14000000

PROJETOS

15 451

15451

15 431

15451

.

1317 3750

1317 3750 0001

13173801

13173801 0001

CONSTRUÇÃO DO CONJUNTO CULTURAL DA REPUBLICA

(•> CONSTRUÇÃO DO CONJUNTO CULTURAL DA REPUBLICA

AMPLIAÇÃO E REFORMA DOCENTRO DE CONVENÇÕES

(•) AMPLIAÇÃO E REFORMA DO CENTRO DE CONVENÇÕES

1

I

F A 90 100

11.000.000

12.000.000

2-000-000



ANEXO vra RS 1.00

CREDITO SUPLEMENTAS - EXCESSO DE ARRECADAÇÃO
SUPLEMENTACÃO

ANESOÂLEIN0

ÓRGÃO . 23000 SECRETARIA. DE ESTADO DE INFRA-ESTRUTURA E OBRAS

UNIDADE : 2210! SECRETARIA DE ESTADO DE INFRA-ESTRUTURA E OBRAS i

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

FUJIC.

3000

PROGRAMÁTICA PROORAMA/AÇÃOíSUBTnTJLO/PRCDIJTO R E
E S
G F

F

ADMINISTRANDO NOSSA CIDADE

PROJETOS

15 451

15 «1

3000 724fi CONSTRUÇÃO DE SHOPPING POPULAS

3080 7246 0003 (•) CONSTRUÇÃODESHOPP1NGPOPÜLAIIEMCE1LANDIA(EPP) 9

F

TOTAL-FECAL

TOTAL -GERAL

G M ] F j DOTAÇÃO

S D \ l

4 90 ] 100 2.000-000

sooooo

1 800.000

i
j

4 90 j 100 809.000

74.575.000

-4-575 000

D PrwndsdeLDO C") Projeto «n Andamen»

-M



ANEXO vffl

CREDITO SUPLEMENTAR - EXCESSO DE ARRECADAÇÃO'

ASESOÀÍMÍf
SUPLEMENTACÃO

RS 1,00

ÓRGÃO: 23000 SECRETARIA DE ESTADO DE INFHA-ESTRUTURA E OBRAS

UNIDADE : 22201 COMPANHIA ORBAN!ZADOSADA!íOVACAPrrAl.DO BRASIL

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

FÜSEC. j HtOGRAMÂTlCA
(
j

PROGHAMAAACÃO/SLmiTULO/FRODLTO | R
i E
] G

E
s
F

G
N
D

M
oD

F
T
E

DOTAÇÃO

CIDADE UMPA £ URBANIZADA - GARANTIA DE BEM ESTAR SOCIAL

ATIVIDADES

15 452 j 0700 8508

15 452 j 0700 B508 0003
s
i

MANOTEIiCÃO DE ÀHEAS URBANIZADAS E AJARDINADAS

CONTRATO DE GESTÃO 99

F 3

i

90 100

4.09*561

4.099.561

TOTAL -FISCAL 4.099361

TOTAL -GERAL

O Prioridade LDO C") Projeto «n An4am«n»



ANEXO Vffi RS 1,00

CREDITO SUPLEMENTAR - EXCESSO DE ARRECADAÇÃO

SUPLEMESTACÃO
AfíEXO.4 LETJí"

ÓRGÃO :

UNIDADE

22000 SECRETARIA DE ESTADO DE INFRA-ESTRUTURA E OBftAS

22205 DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM PÓ DETRITO FEDERAL *

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIOADESOCIAL

FUHC

2300

PROGRAMÁTICA PROGflAMA,'AÇÃO.'SUBTnULO.TElODUTO R
E
G

E
s
F

TRANSPORTE SEGURO

0
N
D

M

S
í
E

DOTAÇÃO

9000000

PROJETOS

267S2

26 TE

26 7S2

28001475

2800 1-475 0018

2800 1475 2492

RECUPERAÇÃO E MELHORAMENTO DE RODOVIAS j

RECUPERAÇÃO E MELHORAMENTO DE RODOVIAS - PAVIMENTAÇÃO DF-128 - PEDRA FUNDAMENTAL

RECUPERAÇÃO E MELHORAMENTO DAS RODOVIAS DO DISTRITO FEDERAL(EP)

6

99

F

F 4

90

90

TOTAL -FECAL

TOTAL -GERAL

100

100

9.000.060

1.500.000

7.500.000

9000.000

9.000.000

(*) Pâoâãaàe IDO ("") ftojeto era Andamento i***) Comervaçíto de Patnmânio



ANEXO vra RS 1,00

CREDITO SLTLEMENTAR - EXCESSO DE ARRECADAÇÃO

SUPLEMEKTAÇAO
ASEXOÀLEIIí0

ÓRGÃO: 22000 SECRETARIA DE ESTADO DE &TRA-ESTRLTURA E OBRAS

UNIDADE • 22207 SERVIÇO DE CONSERVAÇÃO DE MOJíüMENTOS PÚBLICOS E LIMPEZA URBAÍiA DO DISTRITO FEDERAL • BELACAP

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

FUÍiC

0700

PROGRAMÁTICA PROGEAMA/AÇÃOraUBTÍTULO/PSODUTO

CIDADE LIMPA E URBANIZADA - GARANTIA DE BEM ESTAR SOCIAL

ft

E
C

i

i 0

*
o

M
O
D

f
T
E

DOTAÇÃO

52SS36W

ATIVIDADES

15453

15 452

07002079

07001079 0003

EXECUÇÃO E MANUTENÇÃO D.AS ATIVIDADES DE LIMPEZA PÚBtICA

EXECUÇÃO E MANUTEXCÃO DAS ATIVIDADES DE LIMPEZA PUBLICA DO SERVIÇO DE CONSERVAÇÃO DE
MONUMENTOS PÜBLICOS E LIMPEZA UBBASA DO DISTRITO FEDERAL

99

F > 90

TOTAL -FISCAL

TOTAL -GERAL

100

52,883.694

S1.SS3.694

52.383.694

52.SS3.694

(*> Prioridade LDO ("*) Projeto em Andamen» (***) Cooierv^So de Patrimônio



ANEXO vffl

CREDITO SUPLEMENTAR- EXCESSO DE ARRECADAÇÃO

ANEXO À LEIS0

SUPLEMENTAÇÃO

RS 1,00

ÓRGÃO- 23000 SECRETARIA DE ESTADO DE QíFRA-ESTKüTURA E OBRAS

UMDADE: 22308 COMPANHIA DO METROPOLITANO DO DETRITO FEDERAL

ORÇA.MENTO FISCAL E DA SEGURIDADE S OCI AL

FU1SC. t PROGRAMATICA PROQfiAMA.AÇÃOffit.iEmTUl.OíPRODUTO j S
1 ' E

G

j E G
S

1 F

N
D

M
0
D

F

_ ."... _

DOTAÇÃO

2830 TRANSPORTE SEGURO 9C26S599

ATIVIDADES

26 453

26 453

28003756

2800 1756 0001

MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO DO SISTEMA. FEEROVIÂRIO

MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO DO SISTEMA. FERROVIÁRIO METROPOLITANO 99

F 3 90

S2.7ÓÍS99

100 52.765.599

PROJETOS

26 453

26 453

28001169

2800 1169 0001

IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA D£ TRANSPORTE FERROVIÁRIO METROPOLITANO DO DF

IMPLANTAÇÃO DOSISTEMA DETRANSPORTEFERROVIÃRIO METROPOLITANO DO DISTRITO FEDERAL 99

F 4 90 ! 100

37.S03.000

37.503,000

TOTAL-FISCAL

TOTAL-GERAL

(*) Prioridade LDO (") Projeto em AJtdamai» (•**) Coníervaçao de Panimânio



ANEXO VIII RS 1,00

CREDITO SUPLEMENTAR - EXCESSO DE ARRECADAÇÃO

SUPLEMENTACÃO
ANEXO ALEI Ií°

ÓRGÃO ' 23000 SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE

UNIDADE: 23901 FUNDO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDEHAL ,

ORÇAMENTO FECAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

FUNC.

0100

PROORAMATICA PROGaAMA/ACAOÍSUBTnULO/PRODüTO j R £
E S
G F

APOIO ADMINISTRATIVO

3 M ! F DOTAÇÃO
f 0 | T
D D i E

100000000

ATIVIDADES

10 122

10122

0100 8502

0100 8582 0050

ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL

ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL DA SECRETARIA DE SAÚDE 99

l i - '
TOTAL - SEGURIDADE

TOTAL -GERAL

100.000.000

90 i 100 100.000.000
1

100.000.000

100-000.000

(*) Pnotídade IDO C") Projeto era Andaram» (*•*) Conservação de Pwõniônio

V



AXEXO vin RS 1,00

CREDITO SUPLEMENTAR - EXCESSO DE ARRECADAÇÃO
SUPLEMENTAÇÃO

ASEXOÃLEIN0

ÓRGÃO • 240» SECRETARIA DE ESTADO DE SEGURANÇA PUBLICA E DEFESASOCIAL

LTÍJDADE: 24101 SECRETARIA DE ESTADO DE SEGURANÇA PUBUCA E DEFESA SOCIAL i

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE S OCIAL

FUTiC j pROORAMATICA
!
l

PROC-P-AMA/ACÃOíSUSTÍrULO/PRODLTO R { E | C
E j S N

| G j F

0196 REESTRUTURAÇÃO DO SISTEMA PENITENCIÁRIO

PROJETOS

06 421 j 0196 1709
1

06 «l i 0196 1709 0001

!
TOTAL -FISCAL

TOTAL -GERAL

CONSTRUÇÃO DE ÜSIDADES DO SISTEMA PETrjTENCIÂSIO l

<•) CONSTR0ÇAODEUNIDADESDOSISTEMAPENITENCIÃRIO 99
1

F 4

M j F DOTAÇÃO
0 i T
D ; E

400000

| ' j 400.000

90 100 400.000
1

400.000

400.000

O Vâaàáiâe IDO C") PKJeto em Asâamcato (***> Conservação <k Patrimônio

U)



ANEXO vm RS 1,00

CRÉDITO SUPLEMENTAR - EXCESSO DE ARRECADAÇÃO
SUPLEMENTAÇÃO

ANEXO À LEI N3

ÓRGÃO.

UNIDADE

32000 SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E COORDENAÇÃO

32101 SECRJETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO. COORDENAÇÃO £ PARCERIAS t

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

FUNC

0103

FH0GRAMÁTÍCA PROGEAMA/ACÃO.íUBTJTULCVPRODUTO R
E
G

E
S
F

G
N
D

M
O
D

MODERNIZAÇÃO DA QESTÃO E DO PLANEJAMENTO - PRÓ-GEPLAN

F
T
E

DOTAÇÃO

600000

PROJETOS

04121

04121

0103 7320

0103 1320 0001

REESTRUTURAÇÃO DOS SISTEMAS INFORMATIZADOS DE PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO

REESTRUTURAÇÃO DOS SISTEMAS INFORMATIZADOS DE PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO 99

F 3 90

TOTAL -FISCAL

TOTAL -GERAL

100

«0.000

soaooo

600.000

600000

D Prioátlaik LDO <") Projeto «n Andamento (") Oonierv^Sa de Patrimônio



.ANEXO VIII RS 1.00

CREDITO SUPLEMENTAR - EXCESSO DE ARRECADAÇÃO

SUPLEMENTAÇÃO
ANEXOÀLHN0

ÓRGÃO . 32000 SECRETARIA DE EST.ADO DE PLANEJAMENTO E COORDEMACÃO

UNIDADE : 32201 COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DO PLANALTO CENTRAL

ORÇAMENTO FECAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

FUXC.

OFl

PSOGRAMATICA PROGaAMA/ACÃO<a'BTiTULOr?RODUTO R

s

i

E
S
F

G
S
D

M
O
D

DESENVOLVIMENTO E MANUTENÇÃO DOS SISTEMAS D£ INFORMAÇÃO

F

í
DOTAÇÃO

•MOQOOO

PROJETOS

04 126

04 126

0071 3930

0071 3930 0001

MODERNIZAÇ3D TECKOLÕGICA

MODERNIZAÇÃO TECNOLÓGICA W

F 3 90

TOTAL -FISCAL

TOTAL -GERAL

100

4.008.000

4.000.000

4.000.000

4000000

(") Prioridade LDQ (•*) Projeto em Andamento ("-") COMÈTV^SO de Patrimônio



ANEXO K RS 1,00

CREDITO SUPLEMENTAR - REMANEIA-VEíTO DE DOTAÇÕES

SUPLEMENTACÃO
.ANEXO À LEI N3

ÓRGÃO :

UNIDADE

1 1000 SECRETARIA DE ESTADO DE GOVERNO

11101 SECRETARIA DS ESTADO DE GOVERNO i

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

FUSC

0100

PRQGRAMATICA PROGRAMAI ACÃO/SUBTrrULO-PKODLTC

O
 "

'!
« £

S
F

G 1 M
N j 0
D I D

APOIO ADMINISTRATIVO

F
T
E

DOTAÇÃO

4000000

ATIVIDADES

M 122

04 122

3200

0100 8317

0100 8517 0060

MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS GERAIS

MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS GERAIS DA SECRETARIA DE GOVERNO 99

j
1

F 3 90

DIVULGAÇÃO OFICIAL

100

-1,000.000

4.000.000

3J15001S

ATIVIDADES

04 131

04 131

3200 8505

3200 8505 0018

PUBLICIDADE E PROPAGANDA

(-) PUBLICIDADE E PROPAGANDA DO DISTRITO FEDERAL 99

F 3 90

TOTAL -FISCAL

TOTAL -GERAL

100

23.130.01S

23.130.018

27,130,018

27130018

<") Prioridade LDO (") Prqjeto «n Aadamai» (***) Cunseraçáo de Passntàmo



ANEXO K RS 1,00

CREDITO SUPL£ME>TAR- REMANEÍAMENTO DE DOTAÇÕES

SLíPLEMENTACÃO
ANEXO À LEI Ne

ÓRGÃO .

UNIDADE

13000 SECRETARIA DE ESTADO DE GESTÃO ADMINISTRATIVA

1310! SECRETARIA DE ESTADO DE GESTÃO ADMINISTRATIVA ,

ORÇAMENTO HSCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

FUKC.

•

0071

FSOGRAA1ÁTICA HíUüHA.VtVAÇAÜiíii-1 B í liULU PRODUTO 1 R
E

i G

E
S

G [ M
S 0

F j D D

DESENVOLVIMENTO E MANUTENÇÃO DOS SISTEMAS DE INFORMAÇÃO

17

T
E

DOTAÇÃO

3000000

ATIVIDADES

04112

04122

•

0100

0071 2994

0071 2994 0002

MAS UTESÇÃO DE SISTEMAS CORPORATIVOS E DE GESTÃO VOLTADOS À ADMINISTRAÇÃO PUBLICA

MAJíITTESÇAO E FUJÍCIQNAMENTO DO SISTEMA DE GERENCIAM&VTO DE HECITCSOS HUMA>'OS-SIGRH 99
i

F 3 90

APOÍO ADMINISTRATIVO

100

3.000.000

3.000.000

I6393S40

ATIVIDADES

04 112

04122

04 122

04 122

0100 1409

QlOO 2409 0001

01002990

QlOO 2990 0001

REALINHAMENTO DE CARREIRAS - GDF

(•) REALIIÍHAMESTO DE CARREIRAS DO GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

MANUTENÇÃO DE BENS IMÓVEIS DO GDF

MAN LTENÇAO DE BENS IMÓVEIS DO GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

99

99

F

F

j

1

!

3

90

90

TOTAL -FISCAL

TOTAL- GERAL

ICO

100

10.450.009

10.450.000

5.943.840

S.943.840

19J93.S40

19.39? 840

4J

(*} Prioridade LDO C") Projrto em Andamento (""*>



RS 1,00

CREDITO SUPLEMENTAR- REMANEJAMENTO DE DOTAÇÕES

SUPLEMENTACAO
ANEXOÀLSN0

ÓRGÃO : 14000 SECRETARIA DE ESTADO DE AGRICULTURA. PECUÁRIA E ABASTECIMENTO

UNIDADE: 14101 SECRETARIA DE ESTADO DE AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO t

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE S OOAL

HJKC, j PROGRAMATICA

1

PROGRAXWACAO/SUBrrrULO/PRODLTQ R
E

í °

E
S
F

O | M
!í j O

1 F
T

DOTAÇÃO

D | D E

0100 APOIO ADMINISTRATIVO 900000

ATIVIDADES

20 112

IO 122

0100 8517

0100 8517 0004

MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS GERAIS

MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS GERAIS DA SECRETARIA DE AGRICULTURA, PECUÁRIA E
ABASTECIMENTO

1

! í

F 3

l

90 1»

900.000

900.000

1316 DESENVOLVIMENTOSOCIALDAÃHEARURAL 1675000

ATIVIDADES

20 606

20 606

1316 2775

131fi 2775 0001

EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE ENGENHARIA E MEC AMZAÇÃO AGRÍCOLA

(•) EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE ENGENHARIA £ -MECANIZAÇ AO AGRÍCOLA (EPP) 99

F 3

i

90 100

451000

•450.000

PROJETOS

20 607 j 1316 1754

28 607 1316 1754 0001

IMPLEMENTAÇÃO DE ATIVIDADES CONSERVACIONISTAS EMMICROBACIAS HIDROGRÁFICAS NO DISTRITO
FEDERAL

CONSTRUÇÃO DE BARRAGENS PARA O APROVEITAMENTO HIDRO-AGRlCOLADA SACIADO RIO PRETO NO
DISTRITO FEDERAL

j

6

1 1
F 4 90 100

1.125.000

1.1Z&000

3000 ADMINISTRANDO NOSSA CIDADE 305000

PROJETOS

15 451

15 451

15 451

3000 1984

3000 19S4 1063

3000 19S4 1064

CONSTRUÇÃO DE PRÉDIOS g PRÓPRIOS

CONSTRUÇÃO E AMPLIAÇÃO DAS INSTALAÇÕES FtSICASDA SECRETARIA DE AGRICULTURA. PECUÁRIA E
ABASTECIMENTO

CONSTRUÇÃO DO SISTEMA DE PORTARIA DE ACESSO AO COMPLEXO CEASA !*O DISTRITO FEDERAL

1

99

F

F

4

4

90 100

90 > 100

305.000

185.000

120.000

TOTAL -FISCAL :.SSO.OOO

TOTAL - GERAL 2 830.000

C") Prioridade LDO (") Fngeto em Aftdamai» (""") Ceroeivaçao de Patoroôiúo



ANEXO RS 1,00

CREDITO SUPLEMENTAR - REMANEJAMENTO DE DOTAÇÕES

SUPLEMEXTACÃO
ANEXO Ã LEI S*

ÓRGÃO : 16000 SECRETARIA DE ESTADO DE CULTURA

UNIDADE: 16101 SECRETARIA DE ESTADO 0E CULTURA i

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGÜHÍDADE SOCIAL

FUSC.

2300

PROGRAMATICA PROCHAMAiAÇÃO/SUBTITULO/TRODUTO I a E ]
1 E S
j G F i

PRESERVAÇÃO DA MEMÓRIA DOCtMESTAL DO DISTRITO FEDERAL

G 1 M j F DOTAÇÃO
N 1 0 j T
D ! D : E

250000

OPERAÇÕES ESPECIAIS

13 393.

13 392

2300 9057

2300 9057 0001

MANUTENÇÃO DA FWiDAÇAO ATHOS BULCAO

MANUTENÇÃO DA FCNDAÇ AO ATHOS BULCÃO 1

F 1 3
F í

TOTAL -FISCAL

TOTAL -GgRAL

j 250.000

1
i

50 [ 100 25G.OOO

250.000

250.000

(") Prôdáade LDO ("") Projeto em Andamoi» (""> Conservou de Patrimônio



A.VEXO KS1.00

CREDITO SUPLEMENTAR - REMANEJAMENTO DE DOTAÇÕES

SUPLEMEXTACÃO
ANEXO Ã LH N0

ÓRGÃO: 17000 SECRETARIADE ESTADO DE AÇÃOSOClAL

UNIDADE: 17902 FUNDO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DO DISTRITO FEDERAL ,

ORÇAMENTO FECAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

FUÍÍC. 1 PROGRAMATTCA,
i
|

PRCGlLAMA/ACÃaSUBTITULO-PRODUTO 1 R E i
j E S

! G ?
2103 PROTEÇÃO E CUIDADO BíFAXTIL

G M 1 F { DOTAÇÃO
N' 0 i T
D D 1 E

400000

ATIVIDADES

08 243 l 2403 6199

08 243 l 2-103 6199 0010

TOTAL - SEGURIDADE

TOTAL -GERAL

PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA

REORDENAMEKTO DAS UNIDADES DE ATENDIMENTO SÓCIO EDUCATIVO INFANTIL COMPLEMENTAR 99

S | 3

400.009

j

50 J 100 400.000

400.000

400,000

(") Prioridade LDO ("*) ftojeto era Andamento ("") Craaetv^ao de Pacrãnônio



RS 1,00

CREDITO SUPLEMENTAR - REMANEJAMENTO DE DOTAÇÕES

SUPLEMENTAÇÃO
ANEXO À LEI N"

ÓRGÃO : Í9000 SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA

UNIDAQE: 19101 SECRETARLA DE ESTADO DE FAZENDA ,

ORÇAMENTO FISCAL EDA SEGURIDADE SOCIAL

FL'NC j PHOGRAMÁTICA PROGRAMA/ACÂO/SVBTÍrULO/PSODÜTO R j E !
E S !
G F j

0071 DESENVOLViMENTO E MANUTENÇÃO DOS SISTEMAS DE INFORMAÇÃO

G M i F DOTAÇÃO
N 0 T
D D j E

3000000

PROJETOS

04 126 0071 1111

04 12< 0071 1111 OOOÍ

TOTAL -FISCAL

TOTAL -GERAL

DESENVOLVIMENTO E EVOLUÇÃO DOS SISTEMAS INSTITUCIONAIS DASECRgTAUIA DE FAZENDA

(•) DESENVOLVIMENTO E EVOLUÇÃO DOS SISTEMAS INSTITUCIONAIS DA SECRETARIA DE FAZENDA 99

F

| 3.000.000
1
f

3 M 100 3.000.000

3000.000

TOOOOPD

(*) Prioridade LDO (") Projeto «n Aadamecto (""*) Conservação de Patóniaiiio



ANEXO IX

CRÉDITO SUPLE3.ÍENTAR - REMANEJAMENTO DE DOTAÇÕES

AfíEXOALEr.V
SUPLEMENTACÃO

OPERAÇÕES ESPECIAIS

TOTAL-FISCAL

RS 1,00

ÓRGÃO: 19000 SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA

UNIDADE: 19901 FUNDO DE DESENVOLVIMENTO DO DISTRITO FEDERAL ,

ORÇAME>TO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

FUNC. ;

i

3900

PROGRAMÁTICA j

1

PROGHAM^AÇÃCcSUBTirULOíPRODUTQ R E ! D M F DOTAÇÃO
E S N 0 T

j G F D ! D E

DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO DO DETRITO FEDERAL 41300000

04 661

04 661

W 661

39009061

3900 9061 0002

3900 9061 0003

FINANCIAMENTOS VINCULADOS A INCENTIVOS CREDITlCIOS DO ICMS

EMPRÉSTIMO A EMPREENDIMENTO ECONOMICAMENTE PRODUTIVO - RÃ I

E.\ÍPRESTIMOAE\IPREENDIMENTOECONÔiUCA.\IEfn-EPRODUTIVO-IUII

i

>

F

F

5

í

!i

90 j 100

1i
90 1 !00

41.200.000

31200.000

10.000.000

TOTAL-GERAL

(•) Prioridade LDO ("") Projeto em Andamento (""") Conservação de Patrimônio



ANEXO K RS 1,00

CREDITO SUPLEMENTAR - REMANEIAMENTO DE DOTAÇÕES

SUPLEMENTACÃO
ANEXO À LSI N"

ÓRGÃO : 21000 SECRETARIA DE ESTADO DE MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS

UNIDADE . 21 101 SECRETARIA DE ESTADO DE MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS i

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

FUNC. j PROGRAMÁT1CA
i
i

PROGS.AAíA.'ACAOíSi;BTtrULC.PRODLTO j R ' E G
! E | S N
j G j F j D

4400 aDADE DOS PA3QUES

18 541 j 4400 3347
1

18 541 4400 3347 2286

í

TOTAL -FISCAL

TOTAL -GERAL

PROJETOS

IMPLANTAÇÃO DE PARQUES j
i

IMPLANTAÇÃO DO PARQUE BURLE MARX(EP) I j

F 4

l M t F 1 DOTAÇÃO
! O i T
j D ! E

200000

j loaooo
i

90 100 200.000

200000

200000

(*) Prioridade LDO (**) Projeto era Andamento (*•"} CoaKTvafSa de Patrimônio

-V
O)



ANEXO K RS 1,00

CREDITO SUPLEMENTAR - REMANEJAMENTO DE DOTAÇÕES

SlíPLEMESTAÇÃO
ANEXO ALEI N°

ÓRGÃO :

UNIDADE

22000 SECRETARIA DE ESTADO DE DiFRA-ESTSUTLTRA E OBRAS

2210! SECRETARU. DE ESTADO DE CÍFRA-ESTRUTURA E OBRAS i

ORÇAMENTO HSCAL E DA SEGURIDADE S OClAL

FUNC.

0084

: PROCRAMÁTICA PROGRAMA/AÇÃCtfSUBTITULG/PRODLTO R
E
G

E G M
S 1 N O
F 1 D D

F DOTAÇÃO
T: E

URBANIZAÇÃO 2DOOOOO

PROJETOS

15451

15 «I

15 451

0098

OOW 1101 IMPLANTAÇÃO DE VIAS E OBRAS COMPLEMENTARES DE URBANIZAÇÃO

0084 U01 1194 j COMPLEMENTAÇAO DO SISTEMA VIÁRIO DA POSTE JK - LIGAÇÃO VIA L-4SÜLÁ VIAS-3 PELA VLV AFS-5

WW4 1101 1Z9S COMPLEMEÜT AÇÃO DO SISTEMA VIÁRIO DA POIVTE JK - LIGAÇÃO VIA L-4 KORTE À VIA »O PELA V1AESO

1

I

F

F

4

4

90

90

100

100

2.000.000

1.000.000

1-000.000

ENFRA-ESTRUTURA À SERVIÇO DO DESENVOLVIMENTO «00000

PROJETOS

15451

15 451

0124

0098 1108 EXECUÇÃO DE OBRAS DE URBANIZAÇÃO EM ÁREAS DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

0098 1108 0010 EXECUÇÃO DE OBRAS DE URBANIZAÇÃO EM ÁREA DE DESEN VOLVLWENTO ECONÔMICO EM ÁGUAS CLARAS -
PKÕ-CIDADEBID

20

F 4 90 IOT

i 000.000

4.000.000

ESGOTAMENTO j.^KiTAkiO 23000000

PROJETOS

17512

17512

0700

0124 7316 SISTEMA DE ESGOTXMENTO SANITÁRIO DA CIDADEDEÃGUAS LINDAS

012-1 5316 0001 (•> SISTEMA DE ESGOTAMENTO SASHÃRIO DA CIDADE DE ÁGUAS UNBAS 97

F 4 90 100

10.000.000

20.089.000

CIDADE LLMPA E URBANIZADA • GARANTIA DE BEM ESTAR SOCLU, 301 ISS^I

PROJETOS

15451

15451

15451

15451

1317

0700 3615

0700 3615 0001

07003749

07003749 0001

PROGRAMA DE MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO URBANÍSTICA

PROGRAMA DE MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO URBANÍSTICA

REALIZAÇÃO DE SERVIÇO CONTINUADO DE VtDEO INSPEÇÃO ROBOTIZADA >'O SISTEMA DE DRENAGEM
PLUVIAL

REALIZAÇÃO DE SERVIÇO CONTINUADO DE VlDEO INSPEÇÃO ROBOTIZADA >'O SISTEMA DE DRENAGEM
PLUVIAL DO DP

99

»

F

F

F

3

J

3

90

90

90

107

107

100

30.000.000

10.000.000

10.000-000

11Í571

I1&57J

CONSTRUINDO O DISTRITO FEDERAL 10500000

PROJETOS



ANEXO RS 1,00

CREDITO SUPLEMENTAR - REMANEiAMEJírO DE DOTAÇÕES
SUPtEMENTAÇÃO

ANEXO Ã LEI y

ÓRGÃO: 22000 SECRETARIA DE ESTADO DE INFRA-ESTRUTURA E OBRAS

UMIDADE' 2210! SECRETARIA DE ESTADO DE INFRA-ESTRITURA S OBRAS i

ORÇAMENTO nSCAL E DA SEOURIDADE SOCIAL

FÜÍÍC.

1S 451

15451

15-151

15-451

3300

PROGRAMATICA ! PROGKAKIA/AÇÃOíSUBTrrULOTRODUTO

i
1317 374S

1317 37-48 0001

1317 3750

1317 3750 0001

MÃOS A OBRA

CONSTRUÇÃO PA NOVA RODOVIÁRIA DE BRASÍLIA

C) CONSTRUÇÃO DA NOVA RODOVIÁRIA DE BRASÍLIA

CONSTRUÇÃO PÓ CONJUNTO CULTURAL DA REPUBLICA

C) CONSTRUÇÃO DO CONJUNTO CULTURAL DA REPUBLICA

R
E
G

29

1

E
S
F

F

F

S

5
M j F
0 T
D | E

i ;
!

-4

4

]

90

90

100

107

DOTAÇÃO

500,000

500,000

10.00 (LODO

10.000.000

6000000

PROJETOS

15-Í51

15 451

3300 3632

3300 3612 0003

PROGRAMA DESANEAMENTO BÁSICO >"O DF- DRENAGEM PLUVIAL

C) PROGRAMA DE SAJíEAMENTO BÁSICO NO DF - DRENAGEM PLUVL4L - PR<Í-SANEAMENTO CAIXA
ECONÔMICA FEDERAL

99

F 4 90 107

6.000.000

6.000.000

TOTAL -FISCAL 72.SIBJ71

TOTAL - GERAL 7:_61S.571

{*) Prioridade LDO (*-) Projeto em Andamoiu ("™> Cooí«v^4>iJePimm3iuo



ASEXO IX RS 1,00

CREDITO SUPLEMENTAR - REMAKEJAMENTO DE DOTAÇÕES

ANEXO À LEI N"
SUPLEMENTAÇÃO

ÓRGÃO. 22000 SECRETARIA DE ESTADO DE BÍFRA-ESTRUTUSA E OBRAS

UNIDADE: 22201 COMPANHIAURSANEADORADASOVACAPITALDOBRASIL t

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

FITSC- PROGRAMATICA PROGRAMA/AÇÁO/SUBTÍTULO/PRODUTO R i E
H S
G F

i

O M 1 F
N O i T
D j D j E

DOTAÇÃO

0700 CIDADE LIMFA E URBANIZADA -GARANTIA DE BEM ESTAR SOCIAL 95Í6500

ATIVIDADES

U 452

15451

07008508

0700 8508 0003

TOTAL -FISCAL

TOTAL -GERAL

MANUTENÇÃO DE ÁREAS URBANIZADAS E AJARDINADAS

CONTRATO DE GESTÃO 99

F

F

I

3

j

90 [ 100

90 ! 100
i

9J1Í.500

S.000.000

1.S1&5W

9.510.500

9.5I6.SOC

(•) Prioridade LDO C"") f*°t**> em Andamento (""") GoaservBçao de patrimônio



ANEXO RS 1.00

CRÉDITO SUPLEMENTAR - REMANEJAMENTO DE DOTAÇÕES

SUPLEMEVTACAO
AXEXOÀl&y°

ÓRGÃO : 22000 SECRETARIA DE ESTADO DE INFRA-ESTRUTURA E OBRAS

UNIDADE 22305 DEPARTAMENTO D£ ESTRADAS DE RODAGEM DO DETRITO FEDERAL i

ORÇAMENTO FECAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

FÜKC. PROGRAMATICA

1

PROGî lA/ACÃOíSUBTÍIULO/PRODCTO ! R
í E

! G
. . E j G j M j F

S N j 0 j T
F D ! D i E

DOTAÇÃO

3SOO TRANSPORTE SEGURO 49904056

PROJETOS

15 451

« 451

267S2

26781

26782

26 782

2800 3903

2800 3903 1264

2800 1347

2800 1347 2498

2800 1475

2800 1475 9007

l

REFORMA DE PRÉDIOS £ PRÓPRIOS I

REFORMA DE PRÓPRIOS DO DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE HODAGEM DO DF

CONSTRUÇÃO DE PASSARELA

RESTAURAÇÃO DE PASSARELA NA DF-09S(EP)

RECUPERAÇÃO E MELHORAMENTO DE RODOVIAS

RECUPERAÇÃO E MELHORAMENTO DE RODOVIAS - DUPLICAÇÃO DP-001 TRECHO DF-027/DF-035

i
26 782 1 2800 1475 0008

j
RECUPERAÇÃO E MELHORAMENTO DE RODOVIAS - DUPLICAÇÃO E RECUPERAÇÃO DF-005

i
26 782 1800 1475 0010

26 7S2 | 2S88 M75 0014
j

26 781

26 782

26 782

26 782

26 782

26 7*2

2800 1475 0016

2800 1475 0017

3800 1475 0031

2800 1475 0071

2800 1475 1179

2800 1475 2491

DUPLICAÇÃO BR-020 TRECHO PLAS ALTiNAiDIVISA GO

RECUPERAÇÃO E MELHORAMENTO DE RODOVIAS- DUPLICAÇÃO D F-087

RECUPERAÇÃO E MELHORAMENTO DE RODOVIAS -PAVIMENTAÇÃO DF-100 TRECHO BR-OZQ/DF-1SO

RECUPERAÇÃO E MELHORAMEXTO DE RODOVUS - PAVIMENTAÇÃO DFJ30 TRECHO SF-BOfDf-llO

PAVLMENTAÇAO NÚCLEOS RURAIS TAQUARA, LAMARAO. PIPIRIPAU, RAJADINHA E CAFÊSEM TROCO

PAVIMENTAÇÃO DF-130

PAVIMENTAÇÃO DF-430, TRECHO ACESSO BRAZLANDLURIB. ROBgADOR

PAVIMENTAÇÃO DA DF-4SO(EP)

99

99

16

18

6

F

F

F

F

F

10 j

6

S

6

'

4

99

F

F

F

F

F

F

4

4

4

4

4

4

4

4

4

4

4

F i 4

90

90

90

90

90

90

90

90

90

90

90

90

100

100

100

100

100

100

100

100

100

100

100

100

190528

19O528

357.579

357.579

48.402.923

1SÍ907

5.203.000

2.500.000

3J45Í73

4581.646

3.366,038

103.844

1.884.195

5-225.000

207.615



ANEXO H

CREDITO SUPLEMENTAR - REMAJÍEJAMESTO DE DOTAÇÕES

ANEXO Ã LEI N°

as 1,00

SUPLEMENTAÇÃO

ÓRGÃO . 2ZOOO SECRETARIA DE ESTADO DE D-TRA-ESTRUTURA E OBRAS

UNIDADE : 22205 DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO DISTRITO FEDERAL

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

i

26 7K2 j 2800 1475 2492

26 782

26 782

26 782

26 782

2300 1475 2493

2800 1475 2494

1800 3361

2800 3361 0815

26 782 2800 3361 0817

26 782

267S2

26 782

RECUPERAÇÃO E MELHORAMEXTO DAS RODOVIAS DO DISTRITO FEDERAL(EpJ

CO.VTRUCAO DE PASSAGEM SUBTERRÂNEA VIA FÉRREA DF-49S(EP)

RESTAURAÇÃO DA DF-290(EP)

CONSTRUÇÃO DE PONTES

CONSTRUÇÃO PONTE DF-005 - CÓRREGO URUBU.

CONSTRUÇÃO DE POSTE DF 005 - CÓRREGO TOSTO

1800336! 2495 CONSTRUCAOB£POfíT£.'ÍADF440íE[>)

2800 3361 2496

2800 3361 2497

|
26 783 j 1800 3550

26781 2800 3550 0001

CONSTRUÇÃO DE PIONTE NA DF 495- RIBEIRÃO SAIA VELHAffiP)

CONSTRUÇÃO DE PONTE NA DF 450-RIBEIRÃO DAS PCDRAS(EP>

PROJETOS DE ENGENHARIA EM RODOVIAS DO DF

PROJETOS DE ENGENHARIA EM RODOVIAS DO DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO DISTRITO
FEDERAL

R
E
G

99

E
S
F

G
N
D

M i F j DOTAÇÃO
0 ! T j
D j E j

! !
í 1.

1 Fi

99

99

99

99

99

99

99

99

F

F

F

F

F

r

4

4

4

4

4

4

4

j

F 4

1

i

F j 4

F

í
*> | 100 j 552.933

t
t

90 t 107 j 20LOOffi.OCO

90

90

l
l
l

100

1 00

í

!i
90 100

i

90 l 100
i
!
1

90 j 100

90 | IDO

90 100

4 90 ] 100

365-872

2.881.000

«58-131

329.«S4

15-382

93.930

152.920

88-115

272.795

271.795

TOTAL-FISCAL 49504.056

TOTAL-GERAL

O Prioridade LDO (•*) Projeto em Andamento ("""} Comeiv^So de Patrimônio



AXEXO K

CSEDrro SUPLEMENTAR - REMAXEUMEJ.TO DE DOTAÇÕES

ANEXO À te S*
SUPLEMENTAÇÃO

ATIVIDADES

RS 1,00

ÓRGÃO: 22000 SECRETARIA ÜE ESTADO OS KFRA&rRUTUSj. E OBRAS

UNIDADE : 22207 SERVIÇO DE COKSERVAÇÃO DE MONUMENTOS PÚBLICOS E LIMPEZA URBANA DO DISTRITO FEDERAL - BELACAP »

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

FÜNC. 1 PROGRAMÁTICA PROGa.AMA'ACÃCWSUBTrrULO/PEODl,TO R E

! E 5
j G F

0700 CIDADELLUPA S URBAS!ZADA-a*2ASTlA DE SEM ESTAR SOCIAL

G M j F i DOTAÇÃO
N 0 i T
D D i £

50536320

15 451

15 451

07002079

0700 2079 0003

EXECUÇÃO E MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DE UMPEZA PUBLICA

EXECUÇÃO E MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DE LLWPEZ A PÚBLICA DO SERVIÇO DE CO.fSERVAÇÃO DE
MONUMETiTOS PÚBLICOS E LIMPEZA ÜBBASA DO DISTRITO FEDERAL

99

F 3

i
90 100

50J3Í320

50.53 6J20

TOTAL-FISCAL 50.536320

TOTAL-GERAL 50.536.320

(") Pdoridade LDO ("j Projeto «n Andamento (""") Conativaçi) de Patnjaôato



RS 1,00

CREDITO SUPLEMENTAS - REMANEJAMSNTO DE DOTAÇÕES

SUHEMENTAÇÃO
ANEXO À LEI N°

ÓRGÃO: 22000 SECRETARIA DE ESTADO DE DÍFRA-ESTSUTURA E OBRAS

UNIDADE: 223» COMPANHIA DO METROPOLITANO DO DISTRITO FEDERAL ,

ORÇAMENTO FISCAL E OA SEGURIDADE S OOAL

FUNC { PROGRAMA7ICA PROGHAMA/ACAQíSUSThTJUD'-pRODLTO H [ 6
E | S
G j F j

2SQO TRANSPORTE SEGUSO

ATmDADES

26 4S3 ( 2800 2756

26 4S3 2800 2756 0001

i

MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO DO SISTEMA FESROVIÂRIO j

MAHLTENÇAO E FLItOOSAMENTO DO SISTEMA FERROVIÁRIO METROPOLITANO 99

F

TOTAL -FISCAL

TOTAL - GERAL

G } M j F | DOTAÇÃO
N I 0 j T
D j D j E ]

50006:2

j S.B09.622

1
1

3 90 100 5.000.622

5000.622

5.000622

(*) Pnaàtate LDO <") Projeto em Andamoito {""") Coconvaçâa de Patumônio



ANEXO D£ RS 1.00

CREDITO SUPLEMENTAR - REMANElAMENTO DE DOTAÇÕES

SUPLEMENTACÃO
ANEXO À LEI Ji°

ÓRGÃO: 23000 SECRETARIA DE ESTADO DE SAüDE

UNIDADE: 23901 FUNDO DESAUDE DO DISTRITO FEDERAL i

ORÇAMENTO FISCAL Ê DA SEGURIDADE SOCLAL

KJNC

CSOO

PROGHAMÁTICA PRCX3B.«iA/AÇÃOÍSUBTÍrULO/PRODLTO R E t
s s l
G F j

COMBATE E PREVENÇÃO DE SINISTROS E SALVAMENTO

G ] M F j DOTAÇÃO
S ! 0 T j
D ! D | £ |

1000000

ATIVIDADES

10301

10302

08001060

08002060 0001

SEKVTÇO DE ATENDLMENTO MÓVEL DE URGÊNCIA - S AMIS192

SESVIÇODEATENDIMErrrOMÚVELDECROÊSCIA-SAMlJ/192 ] 99

! • 1
TOTAL - SEGURIDADE

TOTAL -GERAL

1.000.000

90 i3a 1.000.000

1 -000-000

LOOO.OOQ

Ptíoriáa* LDO f) Ptcyefo em Andamento (~) Cooserv^So de Pstnmaaio



ANEXO IX RS 1,00

CREDITO SWLEMENTAR - REMANEJAMESTO DE DOTAÇÕES

SUPLEMENTAÇÃO
ANEXO À LEI N*

ÓRGÃO: 25000 SECRETARIADEESTADODOTRABALHO

UNIDADE : 35101 SECRETARIA. DE ESTADO DETEABALHO »

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE S OCíAL

FUNC.

0116

PROGRAMATICA PROGHAMA/AçA&SUSnrULOíPRODLTO R E
E S
G

DESENVOLVIMENTO Í3O SíSTEMA PÚBLICO DE EMPKEGO

ATIVIDADES

11 331

11 331

Ollfi 2705

0116 1705 0001

ASSISTENCIAAOTRABALHADOR-ESTÜDOS EPESQlilSAS.NAARtADEEMPRXGO |

EXECCCSO DA PESQUISA DE EMPREGO E DESEMPREGO NO DISTRITO FEDERAL 99

F

TOTAL -FISCAL

TOTAL- GERAL

G M ( F DOTAÇÃO
N O j T
D D [ E

1000000

1.000.000

j
} 90 j 100 1.000.000

1.000.000

1.000.000

O ftioridadeLDO ("*) Projeto em Anáamtnío {*""} Conservação de PMnjnõ

V



ANEXO

CREDITO SÜPLE1Í ENTAR- REVIANEJAMENTO DE DOTACÒ5S

SUPLE-MENTAÇÃO
AXEXOÀLSIN3

ÓRGÃO .

USIDADE

32000 SECRETAS^ DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E COORDENAÇÃO

3;:iQI SECF.ETARL\ DE ESTADO DE PLANEJAMENTO, COORDENAÇÃO E PARCERIAS *

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGCR3)ADE SOCIAL

~JHC. '• PKOGRAMATICA

í
OL03

PROGRAAÍA/A£ÃO'SUBTrTULO/PRODLTC ! R j E > G i M
j E f S j N 1 0
j G j F j D j D

F

l
DOTAÇÃO

MODERNIZAÇÃO DA GESTÃO £ DO PLANEJAMENTO • PSO-GEFLAX 3533COO

PROJETOS

04 121

04 121

0107

01U3 7320

0103 7320 0001

REESTRUTURAÇÃO DOSSISTE.XLAS INFORMATIZADOS DE PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO

REESTRUTURAÇÃO DOS SISTEMAS INFORMATIZADOS DE PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO 99

F 3 90
í í

PSOGRAMADE DADOS SÓCIO-ECONÒMICOS

100

3.533.000

3.533.000

3615S9

ATIVIDADES

04 126

04 126

0107:953

0107 295) 0001

REALIZAÇÃO D£ ESTUDOS PARA O CALCULO DO PIBTCJF |

REALIZAÇÃO DE ESTUDOS E PESQUISAS PARA O CALCULO DO PIB/DF, ÍNDICE DE CUSTO DEVIDA E RESDA
IN7ERSA

W

F 3 90

TOTAL -FISCAL

TOTAL -GERAL

ICO

3fií.íS9

3SJJOT

3.S94J39

3.E94JS9
Ul

O Prioridade LDO (~~) Piajeto «n A^iiontEto (™) Conservaçfc de Patriroômo



ANEXO RS 1,00

CREDrTOSL.?LEMENTAS - REMANEÍAMSXTO DE DOTAÇÕES

5UPLEMENTAÇÃO
ANEXO Ã LH Xa

ÓRGÃO :

UNIDADE

32000 SECRiTAUlA. DE E3T.ADO DE PLANEJAMENTO £ COORDENAÇÃO

32201 COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DO PLANALTO CENTRAL •
"

ORÇAMENTO FECAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

füSC,

COT1

PROGSAMATICA P«CO£AilA.̂ AÇÃC^UBTTrULO,PRODLTO j S
! E
! Gi

s"
F

DESENVOLVIMENTO E MANUTENÇÃO DOS SISTEMAS DE INFORMAÇÃO

X
D

M , F
0 i T
D i E

PCTAÇÃO

3CÍJSS40

PROJETOS

04 126

04 116

0071 3930

0071 3930 0001

MODERNIZAÇÃO TECNOLÓGICA

MODERNIZAÇÃO TECNOLÓGICA 99

F

F

1

3

90

90

TOTAL -FECAL

TOTAL -GERAL

100

100

30J3S.S40

18̂ 00.000

12.tDS.S40

30J3BS10

30.538 S40
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ASEXO XTV
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ANEXO XIV

UTILIZAÇÃO VETOÃST. 15C f i C LÊ OSGÁSÍCA DO DF
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.ANEXO XÁ'
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ANEXO ALE N*
SUPLEMENTAÇÁO
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ANEXO X3V

IjHIJZAÇÂÒ \ETOA5T. JÍOJ l O LEI CSGÃS1CA DO DF

ANEXOALSV
SlIPLEMEXTAÇÃO

SS 1,00
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ANEXO XIV RS 1.00

UTILIZAÇÃO VETO ART. 150 g 10 LÊ] ORGÂNICA DO DF

ANEXO Ã LH V
SÍ3PLEMESTAÇÃO
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ASEXQ X?V
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ANEXO A LEI N°
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
ASSESSORIA DE PLENÁRIO E DISTRIBUIÇÃO

(Autoria cfo Projeto; Poder Executivo)

Abre crédito adicional à Lei Orçamentária Anual do Distrito Federal, no
valor de R$ 934.072.756,00 (novecentos e trinta e quatro milhões, setenta
e dois mil, seteccntos c cinqüenta e seis reais), c altera dispositivos
constantes do art 8° da Lei n° 3.766, de 27 de janeiro de 2006.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal decreta:

Ari. 1° Fica aberto, nos lermos do artigo 43 da Lei 3.653, de 10 de agosto de 2005, ao Orçamento Anual do Distrito Federal
(Lei n° 3.766, de 27 de janeiro de 2006), para o exercício financeiro de 2006, crédilo adicional, no valor de R$ 934.072.756,00
(novecentos e trinta e quatro milhões e setenta e dois mi! e setecentos e cinqüenta c seis reais), sendo;
I - crédito suplementar, no valor de R$ 926,646.356,00 (novecentos c vinte c seis milhões e seiscenlos e quarenta c seis mil c
quinhentos e cinqüenta c seis reais), para atender às programações orçamentárias indicadas nos Anexos VIU, IX, X, XIV e XV;
II - crédito especial no valor de R$ 7.426.400,00 (sete milhões e quatrocentos e vinte e seis mi! c quatrocentos reais) para
atender às programações orçamentárias indicadas nos Anexos Xf, XII e XIÍÍ.
Art. 2° Os recursos necessários ao atendimento do crédito decorrerão, nos lermos do § 10 do arl. 150 da Lei Orgânica do
Distrito Federal, de votos do Projeto de Lei Orçamentária Anual, no valor de R$ 140.001.660,00 (centro e quarenta milhões c
um mil e seiscentos e sessenta reais), e do art. 43, § 1°, incisos II e III, da Lei n" 4.320, de 17 de março de 1964, do excesso de
arrecadação, no valor de R$ 454.638.000,00 (quatrocentos c cinqüenta e quaíro milhões e seiscentos e trinta e oito mil reais)
proveniente do imposto sobre operações relativas à circulação de mercadorias e serviços - (CMS, imposto sobre serviços de
qualquer nature/a - ISS, imposto sobre propriedade territorial urbana - IPTU e de imposto sobre propriedade de veículos
automotores - IPVA e da anulação de dotações orçamentárias consignada ao vigenle orçamento no valor de R$ 339.433.096,00
(trezentos e trinta e nove milhões c quatrocentos e trinta e três mil e noventa e seis reais), conforme anexos J V, V, VI e VIÍ.
Art. 3° Em função do disposto no artigo anterior, a receita do Distrito Federal c do Fundo de Manutenção do Ensino
Fundamental e de Valorização dp Magistério - FUNDEF fica acrescida na forma dos Anexos I, II e III.
Art. 4° Ficam alterados os dispositivos constantes do caput do art. 8° e inciso I da Lei n° 3.766, de 27 de janeiro de 2006, que
passa a ter a seguinte redação:
"Ari, 8° - À exceção de subtítulos inseridos na Lei Orçamentária Anual, por meio de emendas de parlamentares, fica o Poder
Executivo autorizado a proceder suplementações orçamentárias, mediante decreto, nos seguintes casos:
I - abrir crédílos suplementares com a finalidade de atender insuficiências nas dotações orçamentárias até o limite de vinte e
cinco por cento do valor total de cada unidade orçamentária autorizada por esta lei, mediante a utilização de recursos
provenienles;"
Arl, 5° Esta lei entra em vigor na data da sua publicação.

Art. 6° Revogam-se as disposições cm contrário.

Brasília, 0& de março de 2006

Deputado f^BIO BARCELLOS
'residente

SAIN - Parque Rural - 70086-900 - Brasília - DF - Tel,: 3488274
Email. plenario.assessoria@cl.df.gov.br



CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

PROJETO DE LEI N« PI 2375 «008

(Da Sra. Dep. Aríete Sampaio)

Institui o registro de bens culturais de

natureza Imaterial que constituem

patrimônio artístico, cultural e histórico

do Distrito Federal.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. 1a Fica instituído o registro de bens culturais de natureza imaterial que

constituem patrimônio artístico, cultural e histórico do Distrito Federal.

Art. 2a O registro dos bens culturais de natureza imaterial terá como referência a

continuidade histórica do bem e sua relação com a identidade, a ação e a

memória dos diferentes grupos integrantes da comunidade.

Art. 3a O registro dará ao bem o título de Patrimônio Cultural do Distrito Federal e

consistirá na inscrição em um dos seguintes livros:

I- Livro de Registro dos Saberes; ^ II :&°-

II- Livro de Registro das Celebrações;

III- Livro de Registro das Formas de Expressão;

IV- Livro de Registro dos Lugares.

Art. 4* O registro dar-se-á por ato do Governador do Distrito Federal, com base

em deliberação do Conselho de Cultura do Distrito Federal.



Art. 5a O registro do bem poder será proposto por:

I- Secretário de Estado de Cultura do Distrito Federal;

II- Sociedade ou associação civil.

§1° A proposta de registro, dirigida ao órgão competente, será acompanhada de

ampla documentação com descrição pormenorizada do bem e de seu valor

cultural.

§2* Será dada ampla divulgação, na imprensa oficial e nos meios de comunicação

do Distrito Federal, da abertura e conclusão do processo de registro do bem.

Art. 6a O registro do bem em um dos Livros de que trata o art. 3a será reavaliado a

cada dez anos quando se decidirá sobre sua permanência com o título de

Patrimônio Cultural do Distrito Federal.

Art. T9 O Distrito Federal buscará a integração com a região do entorno para a

proteção, nos termos desta Lei, dos bens culturais de natureza imateriaí comuns

às duas regiões.

Art. 8* O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 90 dias.

Art. 9fi Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 10. Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

De acordo com a Lei Orgânica do Distrito Federal é atribuição do Poder

Público a preservação dos bens de valor artístico, cultural e histórico do Distrito

Federal, de natureza material e imateriaí. Entre estes últimos, são incluídas as

formas de expressão e os modos de criar, fazer e viver de que também trata a

Constituição Federal.



Os bens imateriais são o patrimônio simbólico da comunidade. É por meio

deles que as pessoas dotam a vida social de sentido e garantem a continuidade

do tecido social. Ao longo da história brasileira, esses tesouros foram deixados em

segundo plano nas preocupações do Poder Público em virtude da visão

positivista, privilegiadora dos bens materiais. Tal concepção ficou conhecida com

"Pedra e Cal"

Nos últimos anos, isso foi superado com a instituição, no âmbito federal, de

registro de bens culturais imateriais semelhante ao que propomos aqui. Trata-se

do Decreto nfl 3.551. de 4 de agosto de 2000, que "Institui o Registro de Bens

Culturais de Natureza Imaterial que constituem patrimônio cultural brasileiro, cria o

Programa Nacional do Patrimônio Imaterial e dá outras providências."

A produção cultural imaterial envolve a tradição oral dos candangos e dos

habitantes anteriores desta região, os lugares de culto e de festas, as fazendas, as

crenças, a culinária, as brincadeiras e até mesmo manifestações recentes como o

roc/cbrasiliense dos anos 80.

Nossa intenção é assegurar a continuidade desses bens por meio do

registro - garantia de salvaguarda - para que Brasília possa se reconhecer tanto

na obra de Niemeyer quanto nos valores espirituais que possui, em geral,

compartilhados com a região do entorno.

Em face do exposto, esperamos a acolhida dos Nobres Pares com a

aprovação deste Projeto de Lei.

Sala das Sessões, de 2006.

Istrltal - PT
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

GABINETE DO DEPUTADO PENIEL PACHECO - PDT

PI 2378(2000
PROJETO DE LEI N° _

(Do deputado Peniel Pacheco)

Assegura a consignação em folha
de pagamento de empréstimos
realizados junto a Cooperativas
de Credito e Habitação.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
decreta:

Art. 1° Fica assegurado aos servidores dos Poderes Executivo e Legislativo do
Distrito Federal o direito de autorizar a consignação em folha de pagamento das parcelas
devidas por empréstimos realizadas junta à Cooperativas de Credito e Habitação legalmente
inscritas no âmbito do Distrito Federal.

Art. 2° Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação.

Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

Desde a pré-história até o início de nosso século encontramos diversas formas de

associações de pessoas. Isso demonstra que a cooperação tem sido uma constante no ser

humano, através dos tempos.

. Os homens vêm trabalhando em conjunto desde os tempos primitivos, na colheita,

na caça, na pesca, na habitação e na produção de bens.

O cooperativismo é encontrado desde a antigüidade, quando os homens já

demonstravam a tendência de viver em grupos para defenderem os interesses comuns.Na

ASSESSOR!*

THSmaíura
I.I.I»! amr



CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
GABINETE DO DEPUTADO PENIEL PACHECO - PDT

Babilônia, no Egito e na Grécia já existiam formas de cooperação nos campos de trigo e no

artesanato,

No século XV, quando do descobrimento da América, foram constatadas formas

bem definidas de cooperação nas civilizações Asteca, Maia e Inca, onde viviam em regime

de verdadeira ajuda mútua.

O Cooperativismo Moderno surgiu junto com a Revolução Industrial (surgimento

das máquinas a vapor), como forma de amenizar os traumas econômicos e sociais que

assolavam a classe de trabalhadores com suas mudanças e transformações.

O Cooperativismo moderno nasceu na primeira fase da Revolução Industrial (1760-

1850). Durante décadas, na Inglaterra e na França, foram organizadas diversas sociedades

com características de cooperativas. Esses movimentos de cooperação foram conduzidos

por idealistas, como Robert Owen, Louis Blanc, Charles Fourier, entre outros, que

defendiam propostas baseadas nas idéias de ajuda mútua, igualdade, associativismo e auto-

gestão.

Considerados por muitos os precursores do Cooperativismo, estes pensadores

socialistas começaram a estudar as formas de organização das civilizações antigas, até que

descobriram a cooperação como instrumento de organização social. Com isto começaram a

divulgar idéias e experiências destinadas a modificar o comportamento da sociedade.

O processo de industrialização, na sua primeira etapa,,fez com que os artesãos e

trabalhadores rurais migrassem para as grandes cidades, atraídos pelas fábricas em busca de

melhores condições de vida. Essa migração fez com que houvesse excesso de mão-de-obra,

resultando na exploração do trabalhador de forma abusiva e desumana. Ao serem

prejudicados pelo novo modelo industrial que substituiu o trabalho artesanal, 28 tecelões do

bairro de Rochdale, em Manchester, na Inglaterra, decidiram pela criação de uma

sociedade de consumo, baseada no Cooperativismo puro. Em 21 de dezembro de 1844,

fundaram a "Sociedade dos Probos Pioneiros de Rochdale". Estes tecelões fundaram um

armazém comunitário, com um capital inicial de 28 libras, representando uma libra que

(k/



CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

GABINETE DO DEPUTADO PENIEL PACHECO - PDT

cada um do grupo havia economizado. Assim nasceu a primeira cooperativa de consumo

da história.

Dispondo de pequenos estoques de farinha, açúcar e aveia, este modesto

estabelecimento, administrado pelos seus próprios fundadores, foi alvo de deboche dos

tradicionais comerciantes da cidade. Porém, despertou a atenção dos consumidores locais e

principalmente das classes trabalhadoras, pela considerável prosperidade. O que

aparentemente parecia apenas um armazém, idealizado para oferecer aos seus associados

artigos de primeira necessidade, transformou-se na semente do movimento cooperativista.

Os tecelões aperfeiçoaram o sistema e desenvolveram um conjunto de princípios,

conhecidos mais tarde como "Princípios Básicos do Cooperativismo", adotados

posteriormente por cooperativas surgidas em diversos paises do mundo. Com o tempo,

ocorreram algumas modificações, contudo sua essência se manteve: adesão livre e

voluntária, gestão democrática pelos cooperados, participação econômica dos membros,

autonomia e independência, educação, formação, informação, intercooperação e interesse

pela comunidade.

Por volta de 1610, quando foram fundados no Brasil as primeiras Reduções

Jesuíficas, houve as primeiras tentativas da criação de um Estado em que prevalecesse a

ajuda mútua. Incentivada pelos padres jesuítas e baseada no principio do auxílio mútuo

(mutirão), esta prática, encontrada entre os indígenas brasileiros e em quase todos os povos

primitivos, desde os primeiros tempos da humanidade, vigorou por cerca de 150 anos.

Nesta longa caminhada, por milhares de anos, o ser humano começa a perceber que

não é possível ser feliz sozinho. Temos que nos ajudar mutuamente.

Os valores, de ajuda mútua, solidariedade e participação democrática cultivados

pelos tecelões ingleses são tão fundamentais que, mesmo passados mais de 150 anos,

permanecem como cerne desse movimento que se expandiu pelo mundo através dos tempos

e em diferentes campos da atividade humana.



CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
GABINETE DO DEPUTADO PENIEL PACHECO - PDT

O cooperativismo é prioridade para o Governo Federal. O presidente Lula afirma

que espera que o Brasil se transforme em um "país cooperativista", e a primeira ação

concreta em direção a isso foi a assinatura do decreto presidencial que cria o Plano Brasil

Cooperativo. O plano estabelece uma política nacional de incentivo ao cooperativismo, Mas

só isto não basta. A cooperativa é uma organização de pessoas e não de capital. É preciso a

união de forças em torno deste ideal. É preciso a participação ativa da sociedade.

As Cooperativas de Crédito tem por objetivo estabelecer instrumentos que

possibilitem uma política de assistência creditícia e o despertar no associado o sentido de

poupança, com hábito da economia sistemática, através de pequena quantia mensal do seus

vencimentos.

Concedendo empréstimos a juros abaixo do mercado, com a soma dos recursos

capitalizados torna-se um aliado da sociedade minimizando os problemas sócio-econômicos

com empréstimos para quaisquer finalidades úteis e necessárias.

Estas também educam o associado a administrar suas finanças, incentivando a

utilização racional do dinheiro e promovem maior congraçamento entre os associados, a fim

de desenvolver o espírito de grupo, solidariedade e ajuda mútua.

Deve-se também levar em conta que a Constituição Federal, além de garantir a

criação de cooperativas, impede a interferência estatal no seu funcionamento, consoante o

seu art. 5°, XVIII:

"Art. 5° (...)

x-

. XVIII - a criação de associações e, na forma da lei, a de cooperativas

independem de autorização, sendo vedada a interferência estatal em seu

funcionamento;1'



CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
GABINETE DO DEPUTADO PENIEL PACHECO - PDT

Finalizamos informando que Lei Orgânica é clara ao dizer que o Distrito Federal

deve estimular as cooperativas em suas atividades econômicas, assim está disposto no art.

174:

"Art. 174. A lei e as políticas governamentais apoiarão e estimularão atividades

econômicas exercidas sob a forma de cooperativa e associação."

É preciso que o espírito cooperativista esteja presente em cada um de nós, para um

Brasil melhor, para uma humanidade melhor.

Diante do exposto, rogo aos nobres pares o apoio para aprovação deste Projeto de

Lei.

Sala das Sessões,

PENIEL PACHECO
Deputado Distrital - PDT

SA1K Píiniut-Rural 70086-900 Brasília -DF
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N°
(Da Bancada dos Partido dos Trabalhadores) m

Anula, em parte, o Decreto sem
número do Sr. Governador do Distrito
Federal, publicado em 31/03/2006.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. 1° Fica anulada a nomeação de Inácio Magalhães Filho para o
cargo de Procurador-Geral do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
do Distrito Federal, constante do Decreto do Sr. Governador do Distrito
Federal, sem número, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal de 31 de
agosto de 2006.

Art. 2° Este Decreto Legislativo entre em vigor na data de sua
publicação.

JUSTIFICAÇÃO

Em 31 de março de 2006, o sr. Governador do Distrito Federal fez
publicar Decreto nomeando Inácio Magalhães Filho para o cargo de
Procurador-Geral do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas do
Distrito Federal.

Tal ato, no entanto, está eivado de inconstitucionalidade e extrapolou
as prerrogativas administrativas do Chefe do Poder Executivo, razões pelas
quais deve ser declarado nulo, por meio de Decreto Legislativo.

A inconstitucionalidade reside na afronta à Lei Orgânica do Distrito
Federal, que determina, no Ato das Disposições Transitórias:

"Art. 8 ° O preenchimento das vagas de conselheiro do
Tribunal de Contas do Distrito Federal e de procurador-
geral do Ministério Público junto ao mesmo Tribunal,
obedecerá o seguinte:
/-W
// - o Procurador-Geral do Ministério Público junto ao
Tribunal de Contas será indicato, em lista tríplice,
integrantes da carreira, e nomeado pelo Chefe do
Executivo, para mandato de dois anos, permitida
recondução."

«tf



Conforme o documento anexo, o Minstério Público de Contas do
Distrito Federal enviou a lista de procuradores aptos ao exercício do cargo, em
15 de fevereiro último, ao Sr. Governador do Distrito Federal. Em tal lista não
consta o nome de Inácio Magalhães Filho, sendo, portanto, ofensiva à Lei
Orgânica do Distrito Federal sua nomeação para o cargo.

A prerrogativa administrativa do Sr. Governador, de nomear o
Procurador-Geral, está restringida à observância da indicação realizada pelos
membros da carreira. Ao nomear pessoa não constante da lista encaminhada
pelo Ministério Público de Contas, o decreto questionado extrapola as funções
administrativas do Sr. Governador, o que exige sua anulação pelo presente
projeto de Decreto Legislativo.

Sala das Sessõ

Deputado
Primeiro V

Deputado ühkçVigilante
Segundo Vlce-Eíi

i
^SP"Deputada^nfttc Sampaio

Deputada Érika Kokay

Deputado Chico Floresta
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
GABINETE DA DEPUTADA ELIANA PEDROSA

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° PDI
(Da Sra. Deputada Eliana Pedrosa)

B1I/200B

Concede o Título de Cidadã Honorária
de Brasília à Doutora Jussara Oliveira
Santa Cruz de Almeida.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. 1° Fica concedido o Título de Cidadã Honorária de Brasília à
Doutora Jussara Oliveira Santa Cruz de Almeida.

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua
publicação.

J U S T I F I C A Ç Ã O

A presente proposição tem por objetivo prestar uma justa
homenagem a uma das mais dignas cidadãs de Brasília.

A Doutora Jussara é hematologista, formada pela Faculdade
Federal de Medicina do Triângulo Mineiro, com especialização na Espanha
e na Inglaterra em hemostasia. Coordenadora do International Hemophilia
TrainingCenter-IHTC.

O Centro de Tratamento de Coagulopatia do Hospital de
Apoio de Brasília, recebeu Certificação Técnica como Centro de
Referência Internacional de Treinamento em Hemofilia (Intenational
Hemophilia Training Center - (IHTC), conferida pela Federação Mundial
de Hemofilia, Órgão Internacional filiado à OMS, que qualifica Centros de
Assistência como aptos a oferecer padrões de excelêaclíTnc) diagnóstico e



tratamento global dos portadores de coagulopatias e treinar profissionais na
área, seguindo os últimos avanços recomendados por consensos mundiais,
garantindo manutenção de qualidade técnica de assistência em padrões
internacionais que são avaliados periodicamente. Este certificado é tão
importante que atualmente só existem 3 1 centros com esse certificado no
mundo inteiro.

Apesar de ser um modelo que deve ser copiado por outros
países, por suas leis que garantem o tratamento aos pacientes hemofílicos,
há precariedades no Brasil quando se trata de investimentos tanto na área
física (laboratorial), quanto na capacitação de pessoal com treinamento,
aprimoramento técnico e do Sistema de Informação que beneficiaria além
dos pacientes, os próprios profissionais de saúde.

Por todo o exposto entendo que a Câmara Legislativa, como
legítima representante da população de todo o Distrito Federal, deva prestar
essa mais que justa homenagem à Doutora Jussara Oliveira Santa Cruz de
Almeida, que com sua dinâmica atuação levou ao reconhecimento
internacional a hematologia no Brasil.

Diante da importância que se reveste a matéria, conclamo os
nobres Deputados no sentido de aprovarmos o presente Projeto de Decreto
Legislativo,

Sala das Sessões, em de de 2006.

P e c f l a
Deputada Diátrital
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Plenário

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
(Da Comissão de Constituição e Justiça) m

Aprova o nome do Subprocurador do
Distrito Federal -TÚLIO MÁRCIO CUNHA E
CRUZ ARANTES para o cargo de Procurador
Geral do Distrito Federal.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA:

Art. 1° - Aprova o nome do Subprocurador do Distrito Federal -
TÚLIO MÁRCIO CUNHA E CRUZ ARANTES para o cargo de
Procurador Geral do Distrito Federal.

Art. 2° - Este decreto Legislativo entra em vigor na data de sua
publicação.

Sala das Sessões

SAIN - Parque Rural - 70086-900 - Brasília - DF - Tel.: 3488274
Email. plenario.assessoria@cl.df.gov.br
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
Gabinete da Deputada Eliana Pedrosa

IND 5415/2006
INDICAÇÃO N°

(Da Sra. Deputada Eliana Pedrosa)

Sugere ao Poder Executivo, por intermédio
da Secretaria de Agricultura, Pecuária e
Abastecimento, a divulgação do Projeto
Pólo Orgânico, desenvolvido no Núcleo
Rural Rajadinha, na Região Administrativa
de Planaltina - RÃ VI.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos
do art. 143 do seu Regimento Interno, sugere ao Poder Executivo, por
intermédio da Secretaria de Agricultura, Pecuária e Abastecimento, a
divulgação do Projeto Pólo Orgânico, desenvolvido no Núcleo Rural
Rajadinha, na Região Administrativa de Planaltina - RÃ VI.

J U S T I F I C A Ç Ã O

Trata-se de reivindicação da comunidade do Núcleo Rural
Rajadinha, que desenvolve o cultivo de produtos orgânicos e que busca
com a divulgação a ampliação do público consumidor e usuários com a
oferta de produtos mais saudáveis e de qualidade.

Diante do exposto, conclamo os nobres Deputados no
sentido de aprovarmos a presente proposição.

Sala das Sessões, em de de 2006

ELI/
Deputada Distrital

cmp-Juarez-NRRitfadlnha
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Plenário
CMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

Gabinete da Deputada Eliana Pedrosa

INDICAÇÃO Ne

(Da Sra. Deputada Eliana Pedrosa)

Sugere ao Poder Executivo, por intermédio
da Secretaria de Educação, a implantação
de projeto oficina de informática na escola,
com internet, para atendimento também à
comunidade, no Núcleo Rural Rajadinha,
Região Administrativa de Planaltina - RÃ VI.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do art. 143
do seu Regimento Interno, sugere ao Poder Executivo, por intermédio
da Secretaria de Educação, a implantação de projeto oficina de
informática na escola, com internet, para atendimento também à
comunidade, no Núcleo Rural Rajadinha, Região Administrativa de
Planaltina- RÃ VI.

J U S T I F I C A Ç Ã O

Trata-se de reivindicação da comunidade do Núcleo Rural
Rajadinha, que desenvolve o cultivo de produtos orgânicos e que busca
com a divulgação a ampliação do público consumidor e usuários com a
oferta de produtos mais saudáveis e de qualidade.

Diante do exposto, conclamo os nobres Deputados no
sentido de aprovarmos a presente proposição.

Sala das Sessões, em de de 2006

PEDRO
Deputada Distrital

cmp-Juarez-NRRuladfnha
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
Gabinete da Deputada Eliana Pedrosa

INDICAÇÃO N°
(Da Sra. Deputada Eliana Pedrosa)

Sugere ao Poder Executivo, por intermédio
da Secretaria de Saúde, a implantação de
um posto de saúde no Núcleo Rural
Rajadinha, Região Administrativa de
Planaltina- RÃ VI.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do art. 143
do seu Regimento Interno, sugere ao Poder Executivo, por intermédio
da Secretaria de Saúde, a implantação de um posto de saúde no Núcleo
Rural Rajadinha, Região Administrativa de Planaltina - RÃ VI.

J U S T I F I C A Ç Ã O

Trata-se de reivindicação da comunidade do Núcleo Rural
Rajadinha, que desenvolve o cultivo de produtos orgânicos e que busca
com a divulgação a ampliação do público consumidor e usuários com a
oferta de produtos mais saudáveis e de qualidade.

Diante do exposto, conclamo os nobres Deputados no
sentido de aprovarmos a presente proposição.

Sala das Sessões, em de de 2006

IA PENOSA
Deputada Distrital

cmp-Juarez-NRRaJadlnha
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
Gabinete da Deputada Eliana Pedrosa

IND 5488/2006
INDICAÇÃO N°

(Da Sra. Deputada Eliana Pedrosa)

Sugere ao Poder Executivo, por intermédio

da Secretaria de Infra-Estrutura e Obras, a

implantação de paradas de ônibus com

cobertura no Núcleo Rural Rajadinha,

Região Administrativa de Planaltina - RÃ VI.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do art. 143

do seu Regimento Interno, sugere ao Poder Executivo, por intermédio

da Secretaria de Infra-Estrutura e Obras, a implantação de paradas de

ônibus com cobertura no Núcleo Rural Rajadinha, Região

Administrativa de Planaltina - RÃ VI.

J U S T I F I C A Ç Ã O

Trata-se de reivindicação da comunidade do Núcleo Rural

Rajadinha, que fica exposta às intempéries quando precisa se deslocar

para outros pontos do Distrito Federal utilizando-se do transporte

coletivo.

Diante do exposto, conclamo os nobres Deputados no

sentido de aprovarmos a presente proposição.

Sala das Sessões, em de de 2006

LIANA PEDROSA

Deputada/Distrital

cmp-Juarez-NRRajadlnha
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Plenário

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
Gabinete da Deputada Eliana Pedrosa

INDICAÇÃO N" IHD

(Da Sra. Deputada Eliana Pedrosa)

Sugere ao Poder Executivo, por intermédio
da Novacap, o asfaltamento da via DF-250
à DF-130, no Núcleo Rural Rajadinha,
Região Administrativa de Planaltina - RÃ VI.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do art, 143
do seu Regimento Interno, sugere ao Poder Executivo, por intermédio
da Novacap, o asfaltamento da via DF-250 à DF-130, no Núcleo Rural
Rajadinha, Região Administrativa de Planaltina - RÃ VI.

J U S T I F I C A Ç Ã O

Trata-se de antiga -reivindicação da comunidade do Núcleo
Rural Rajadinha, que transita diariamente por uma estrada de terra com
aproximadamente cinco quilômetros, sujeita à poeira na época da seca
e de lama, no período chuvoso, prejudicando sensivelmente todos os
habitantes.

Diante do exposto, conclamo os nobres Deputados no
sentido de aprovarmos a presente proposição,

Sala das Sessões, em de

Deputada Distrital

cmp-Juarez-NRR&Jadlnha

de 2006
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
Gabinete da Deputada Eliana Pedrosa

IND 5490 (2006
INDICAÇÃO N°

(Da Sra. Deputada Eliana Pedrosa)

Sugere ao Poder Executivo, por intermédio

da CEB, a implantação de sistema de

iluminação pública no Núcleo Rural

Rajadinha, Região Administrativa de

Planaltina- RÃ VI.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do art. 143

do seu Regimento Interno, sugere ao Poder Executivo, por intermédio

da CEB, a implantação de sistema de iluminação pública no Núcleo

Rural Rajadinha, Região Administrativa de Planaltina - RÃ VI.

J U S T I F I C A Ç Ã O

Trata-se de antiga reivindicação da comunidade do Núcleo

Rural Rajadinha, que se ressente de um sistema de iluminação pública

em suas vias, o que viria contribuir para oferecer maior conforto e

segurança a todos os moradores.

Diante do exposto, conclamo os nobres Deputados no

sentido de aprovarmos a presente proposição.

Sala das Sessões, em de de 2006

cmp-Juarez~NRRnJadinha

PEDROSA

Debutada Distrital



Plenário

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
Gabinete da Deputada Eliana Pedrosa

IHD 5401/2008
INDICAÇÃO N°

(Da Sra. Deputada Eliana Pedrosa)

Sugere ao Poder Executivo, por intermédio
da Novacap, a implantação de bocas de
lobo na Quadra 21, do Setor Leste, bem
como a construção de praça com
equipamentos de lazer entre as ruas
Margarida e Violeta no DVO, na Região
Administrativa do Cama - RÃ II.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do art. 143
do seu Regimento Interno, sugere ao Poder Executivo, por intermédio
da Novacap, a implantação de bocas de lobo na Quadra 21, do Setor
Leste, bem como a construção de praça com equipamentos de lazer
entre as ruas Margarida e Violeta no DVO, na Região Administrativa do
Gama - RÃ II.

J U S T I F I C A Ç Ã O

Trata-se de reivindicação da comunidade local, decorrente de
sugestões apresentadas por intermédio do programa disque-
orçamento desta Câmara Legislativa.

Diante do exposto, conclamo os nobres Deputados no sentido de
aprovarmos a presente proposição.

Sala das Sessões, em de de 2006

ELIANA PI<
Deputada Distrital

cmp-orçamento
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
Gabinete da Deputada Eliana Pedrosa

IND 5492/2006
INDICAÇÃO N°

(Da Sra. Deputada Eliana Pedrosa)

Sugere ao Poder Executivo, por intermédio
da Novacap, a urbanização e limpeza das
áreas verdes da Quadra 03, Setor Sul, na
Região Administrativa do Gama - RÃ II.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do art. 143
do seu Regimento Interno, sugere ao Poder Executivo, por intermédio
da Novacap, a urbanização e limpeza das áreas verdes da Quadra 03,
Setor Sul, na Região Administrativa do Gama - RÃ II.

J U S T I F I C A Ç Ã O

Trata-se de reivindicação da comunidade local, decorrente de
sugestões apresentadas por intermédio do programa disque-
orçamento desta Câmara Legislativa.

Diante do exposto, conclamo os nobres Deputados no sentido de
aprovarmos a presente proposição.

Sala das Sessões, em de de 2006

ELIANA PEDROflA

Deputada Distrital
cmp-orçamento
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
Gabinete da Deputada Eliana Pedrosa

IND 5493tt006
INDICAÇÃO N°

(Da Sra. Deputada Eliana Pedrosa)

Sugere ao Poder Executivo, por intermédio

da Secretaria de Infra-Estrutura e Obras a

remoção da rodoviária do Setor Central

para o Setor Sul, na Região Administrativa

do Gama- RÃ II.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do art. 143

do seu Regimento Interno, sugere ao Poder Executivo, por intermédio

da Secretaria de Infra-Estrutura e Obras a remoção da rodoviária do

Setor Central para o Setor Sul, na Região Administrativa do Gama - RÃ

II.

J U S T I F I C A Ç Ã O

Trata-se de reivindicação da comunidade local, decorrente de

sugestões apresentadas por intermédio do programa disque-

orçamento desta Câmara Legislativa.

Diante do exposto, conclamo os nobres Deputados no sentido de

aprovarmos a presente proposição.

Sala das Sessões, em de de 2006

JANA PEDROSA
Deputada Distrital

cmp-orçamento
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

Gabinete da Deputada Eliana Pedrosa

IHD 5484'2008
INDICAÇÃO N°

(Da Sra. Deputada Eliana Pedrosa)

Sugere ao Poder Executivo do Distrito
Federal, por intermédio da Secretaria de
Estado de Segurança Pública e Defesa
Social, a implantação de um Posto
Policial para as quadras comerciais de
Santa Maria, na Região Administrativa
de Santa Maria-RÃXIII.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos

do art. 143 do seu Regimento Interno, sugere ao Poder Executivo, por

intermédio da Secretaria de Segurança Pública e Defesa Social, a

implantação de um Posto Policial para as quadras comerciais de Santa

Maria, Região Administrativa de Santa Maria - RÃ XIII.

J U S T I F I C A Ç Ã O

A presente Indicação tem por finalidade sugerir à

Secretaria de Segurança Pública e Defesa Social, a implantação de um

Posto Policial para as quadras comerciais de Santa Maria, e é

decorrente de sugestão apresentada por meio do disque-orçamento da

CLDF.



Iffr

Por se tratar de um justo pleito, conclamo os nobres

Deputados no sentido de aprovarmos a presente proposição.

Sala das Sessões, em de de 2006

ELIANAPEDROSA
Deputada Distrital

cmp - orçamento-06
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
Gabinete da Deputada Eliana Pedrosa

IHD 5405/2006
INDICAÇÃO N°

(Da Sra. Deputada Eliana Pedrosa)

Sugere ao Poder Executivo, por intermédio
da Secretaria de Saúde, a contratação de
médicos e auxiliares de enfermagem para
o Hospital do Gama, bem como a reforma
do Posto de Saúde n° 04, na Região
Administrativa do Gama - RÃ II.

A Câmara Legislativa do 'Distrito Federal, nos termos do art. 143
do seu Regimento Interno, sugere ao Poder Executivo, por intermédio
da Secretaria de Saúde, a contratação de médicos e auxiliares de
enfermagem para o Hospital do Gama, bem como a reforma do Posto
de Saúde n' 04, na Região Administrativa do Gama - RÃ II.

J U S T I F I C A Ç Ã O

Trata-se de reivindicação da comunidade local, decorrente de
sugestões apresentadas por intermédio do programa disque-
orçamento desta Câmara Legislativa.

Diante do exposto, conclamo os nobres Deputados no sentido de
aprovarmos a presente proposição.

Sala das Sessões, em de de 2006

EDROSA

Deputada Distrital
cmp~orçamento
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Plenário

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
Gabinete da Deputada Eliana Pedrosa

IND 5406/2006
INDICAÇÃO N°

(Da Sra. Deputada Eliana Pedrosa)

Sugere ao Poder Executivo, por intermédio
do DETRAN-DF, a adequação dos quebra-
molas à Resolução n° 039/98, do Contran,
na Região Administrativa do Gama - RÃ II.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do art. 143
do seu Regimento Interno, sugere ao Poder Executivo, por intermédio
do DETRAN-DF, a adequação dos quebra-molas à Resolução n°
039/98, do Contran, na Região Administrativa do Gama - RÃ II.

J U S T I F I C A Ç Ã O

Trata-se de reivindicação da comunidade local, decorrente de
sugestões apresentadas por intermédio do programa disque-
orçamento desta Câmara Legislativa.

Diante do exposto, conclamo os nobres Deputados no sentido de
aprovarmos a presente proposição.

Sala das Sessões,.em de de 2006

cmp-orçamento

PBOROSA

Deputad/Distrital
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
Gabinete da Deputada Eliana Pedrosa

INDICAÇÃO N" IMD M97'2°06

(Da Sra. Deputada Etiana Pedrosa)

Sugere ao Poder Executivo, por
intermédio da Novacap, a urbanização
com implantação de calçadas e
estacionamento na Ql 07, do Setor de
Indústrias e defronte ao Mercado n° 01,
Setor Oeste, na Região Administrativa do
Gama - RÃ II.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do art. 143
do seu Regimento Interno, sugere ao Poder Executivo, por intermédio
da Novacap, a urbanização com implantação de calçadas e
estacionamento na Ql 07, do Setor de Indústrias e defronte ao Mercado
n* 01, Setor Oeste, na Região Administrativa do Gama - RÃ II.

J U S T I F I C A Ç Ã O

Trata-se de reivindicação da comunidade local, decorrente de
sugestões apresentadas por intermédio do programa disque-
orçamento desta Câmara Legislativa.

Diante do exposto, conclamo os nobres Deputados no sentido de
aprovarmos a presente proposição.

Sala das Sessões, em de de 2006

cmp-orçamento

EjzIANA PEDROSA

íeputada Distrital
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Plenário

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
Gabinete da Deputada Eliana Pedrosa

IND 5491(2008
INDICAÇÃO N°

(Da Sra. Deputada Eliana Pedrosa)

Sugere ao Poder Executivo, por
intermédio da Secretaria de Infra-
Estrutura e Obras, a duplicação da
pista do Balão da Quadra 45, Setor
Central e a implantação de restaurante

- comunitário na Região Administrativa
do Gama - RÃ II.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do art. 143
do seu Regimento Interno, sugere ao Poder Executivo, por intermédio
da Secretaria de Infra-Estrutura e Obras, a duplicação da pista do Balão
da Quadra 45, Setor Central e a implantação de restaurante
comunitário da Região Administrativa do Gama - RÃ II.

J U S T I F I C A Ç Ã O

Trata-se de reivindicação da comunidade local, decorrente de
sugestões apresentadas por intermédio do programa disque-
orçamento desta Câmara Legislativa.

Diante do exposto, conclamo os nobres Deputados no sentido de
aprovarmos a presente proposição.

Sala das Sessões, em de de 2006

>SA
Deputada Distrital

,x& cmp-orçamento
O
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
Gabinete da Deputada Eliana Pedrosa

IHD 5499(2006
INDICAÇÃO N°

(Da Sra. Deputada Eliana Pedrosa)

Sugere ao Poder Executivo, por
intermédio da Novacap, a conclusão do
recapeamento asfáltico da Quadra 06,
Setor Comercial, Quadra 42, Setor Leste,
Quadra 11, Setor Sul, e entre o Posto
Policial e o Mercado do Setor Oeste, na
Região Administrativa do Gama - RÃ II.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do art. 143
do seu Regimento Interno, sugere ao Poder Executivo, por intermédio
da Novacap, a conclusão do recapeamento asfáltico da Quadra 06,
Setor Comercial, Quadra 42, Setor Leste, Quadra 11, Setor Sul, e entre
o Posto Policial e o Mercado do Setor Oeste, na Região Administrativa
do Gama- RÃ II.

J U S T I F I C A Ç Ã O

Trata-se de reivindicação da comunidade local, decorrente de
sugestões apresentadas por intermédio do programa disque-
orçamento desta Câmara Legislativa.

Diante do exposto, conclamo os nobres Deputados no sentido de
aprovarmos a presente proposição.

Sala das Sessões, em de de 2006

EWANA PEDROSA

Deputada Distrital
cmp-orçamemo
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Plenário

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
Gabinete da Deputada Eliana Pedrosa

INDICAÇÃO N°

(Da Sra. Deputada Eliana Pedrosa)

Sugere ao Poder Executivo, por
intermédio da CEB, a implantação de
iluminação pública no Condomínio
Parque do Gama e na Quadra 09, Setor
Central, na Região Administrativa do
Gama - RÃ II.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do art. 143
do seu Regimento Interno, sugere ao Poder Executivo, por intermédio
da CEB, a implantação de iluminação pública no Condomínio Parque do
Gama e na Quadra 09, Setor Central, na Região Administrativa do Gama
- RÃ II.

J U S T I F I C A Ç Ã O

Trata-se de reivindicação da comunidade local, decorrente de
sugestões apresentadas por intermédio do programa disque-
orçamento desta Câmara Legislativa.

Diante do exposto, conclamo os nobres Deputados no sentido de
aprovarmos a presente proposição.

Sala das Sessões, em de de 2006

IOSA

Deputada Dfistrital
cmp-orçamento



CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
Gabinete da Deputada Eliana Pedrosa

IHD 550H2Q06
INDICAÇÃO N°

(Da Sra. Deputada Eliana Pedrosa)

Sugere ao Poder Executivo, por
intermédio da Novacap, a reforma das
quadras de esportes do Setor Central, do
Setor Sul, bem como do parquinho da
Quadra 05, na Região Administrativa do
Cama - RÃ II.

A Câmara Legislativa do .Distrito Federal, nos termos do art. 143
do seu Regimento Interno, sugere ao Poder Executivo, por intermédio
da Novacap, a reforma das quadras de esportes do Setor Centrai, do
Setor Sul, bem como do parquinho da Quadra 05, na Região
Administrativa do Gama - RÃ II.

J U S T I F I C A Ç Ã O

Trata-se de reivindicação da comunidade local, decorrente de
sugestões apresentadas por intermédio do programa disque-
orçamento desta Câmara Legislativa.

Diante do exposto, conclamo os nobres Deputados no sentido de
aprovarmos a presente proposição.

Sala das Sessões, em de de 2006

ÍOSA

)eputada Distrital
cmp-orçamento
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CMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
Gabinete da Deputada Eliana Pedrosa

INDICAÇÃO N°

(Da Sra. Deputada Eliana Pedrosa)

Sugere ao Poder Executivo, por
intermédio da Secretaria de Educação, a
reforma da Escola Classe n° 09, no Setor
Sul, e a conclusão da Escola Técnica do
Gama, na Região Administrativa do Gama
- RÃ II.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do art. 143
do seu Regimento Interno, sugere ao Poder Executivo, por intermédio
da Secretaria de Educação, a reforma da Escola Classe n° 09, no Setor
Sul, e a conclusão da Escola Técnica do Gama, na Região Administrativa
do Gama - RÃ II.

J U S T I F I C A Ç Ã O

Trata-se de reivindicação da comunidade local, decorrente de
sugestões apresentadas por intermédio do programa disque-
orçamento desta Câmara Legislativa.

Diante do exposto, conclamo os nobres Deputados no sentido de
aprovarmos a presente proposição.

Sala das Sessões, em de de 2006

cmp-orçamento

OSA

Deputada Distrital
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
Gabinete da Denutarfa Eliana Pedrosa

IND 5503/2006
INDICAÇÃO N°

(Da Sra, Deputada Eliana Pedrosa)

Sugere ao Poder Executivo, por intermédio

da Secretaria de Administração de Parques

e Unidades de Conservação

Comparques, a implantação do Parque

Urbano e Vivencial Norte, na Região

Administrativa do Gama - RÃ II.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do art. 143

do seu Regimento Interno, sugere ao Poder Executivo, por intermédio

da Secretaria de Administração de Parques e Unidades de Conservação

- Comparques, a implantação do Parque Urbano e Vivencial Norte, na

Região Administrativa do Gama - RÃ II.

J U S T I F I C A Ç Ã O

Trata-se de reivindicação da comunidade local, decorrente de

sugestões apresentadas por intermédio do programa disque-

orçamento desta Câmara Legislativa.

Diante do exposto, conclamo os nobres Deputados no sentido de

aprovarmos a presente proposição.

Sala das Sessões, em de de 2006

Deputada/Distrital
cmp-orçamento
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
Gabinete da Deputada Eliana Pedrosa

INO 5504(2006
INDICAÇÃO N'

(Da Sra. Deputada Eliana Pedrosa)

Sugere ao Poder Executivo, por

intermédio da Secretaria de Infra-
Estrutura e Obras, a duplicação da DF
290 e da via entre o Posto de Saúde e
a HRG e a construção da nova

rodoviária interestadual da Região
Administrativa do Gama - RÃ II.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do art. 143
do seu Regimento Interno, sugere ao Poder Executivo, por intermédio
da Secretaria de Infra-Estrutura e Obras, a duplicação da DF 290 e da
via entre o Posto de Saúde e a HRG e a construção da nova rodoviária
interestadual da Região Administrativa do Gama - RÃ II.

J U S T I F I C A Ç Ã O

Trata-se de reivindicação da comunidade local, decorrente de
sugestões apresentadas por intermédio do programa disque-

orçamento desta Câmara Legislativa,

Diante do exposto, conclamo os nobres Deputados no sentido de
aprovarmos a presente proposição.

Sala das Sessões, em de de 2006

;DROSA
Deputada! Distrital

cmp-orçamento
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
Gabinete da Deputada Eliana Pedrosa

INP 5505 #008
INDICAÇÃO N°

(Da Sra. Deputada Eliana Pedrosa)

Sugere à Brasiltelecom, a implantação

de sistema de telefonia fixa no Núcleo

Rural Ponte Alta, na Região

Administrativa do Gama - RÃ II.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do art. 143

do seu Regimento Interno, su.gere à Brasiltelecom, a implantação de

sistema de telefonia fixa no Núcleo Rural Ponte Alta, na Região

Administrativa do Gama - RÃ II.

J U S T I F I C A Ç Ã O

Trata-se de reivindicação da comunidade local, decorrente de

sugestões apresentadas por intermédio do programa disque-

orçamento desta Câmara Legislativa.

Diante do exposto, conclamo os nobres Deputados no sentido de

aprovarmos a presente proposição.

Sala das Sessões, em de de 2006

PEDROfSA
Deputada Distrital

ctnp-orçamento
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
Gabinete da Deputada Eliana Pedrosa

IND 5506(2008
INDICAÇÃO N°

(Da Sra. Deputada Eliana Pedrosa)

Sugere ao Poder Executivo, por
intermédio da DFTRANS, a implantação
de transporte coletivo regular no
Núcleo Rural Ponte Alta, na Região
Administrativa do Gama - RÃ II.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do art. 143
do seu Regimento Interno, sugere ao Poder Executivo, por intermédio
da DFTRANS, a implantação de transporte coletivo regular no Núcleo
Rural Ponte Alta, na Região Administrativa do Gama - RÃ II.

J U S T I F I C A Ç Ã O

Trata-se de reivindicação da comunidade local, decorrente de
sugestões apresentadas por intermédio do programa disque-
orçamento desta Câmara Legislativa.

Diante do exposto, conclamo os nobres Deputados no sentido de
aprovarmos a presente proposição.

Sala das Sessões, em de de 2006

SÁ

trital

cmp-orçamento
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

Gabinete da Deputada Eliana Pedrosa

IHD
INDICAÇÃO N

(Da Sra. Deputada Eliana Pedrosa)

Sugere ao Poder Executivo, por
intermédio da Belacap, a limpeza urbana
regular e o desentupimento das bocas de
lobo das quadras do Setor Leste da
Região Administrativa do Gama - RÃ II.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do art. 143
do seu Regimento Interno, sugere ao Poder Executivo, por intermédio
da Belacap a limpeza urbana regular e o desentupimento das bocas de
lobo das quadras do Setor Leste, na Região Administrativa do Gama -
RÃ II.

J U S T I F I C A Ç Ã O

Trata-se de reivindicação da comunidade local, decorrente de
sugestões apresentadas por intermédio do programa disque-
orçamento desta Câmara Legislativa.

Diante do exposto, conclamo os nobres Deputados no sentido de
aprovarmos a presente proposição.

Sala das Sessões, em de de 2006

PEDR

putada Disfrital

cmp-orçamento
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a Plenário

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
Gabinete da Deputada Eliana Pedrosa

IND 5501 f2006
INDICAÇÃO N°

(Da Sra. Deputada Eliana Pedrosa)

Sugere ao Poder Executivo, por
intermédio da Novacap, a implantação
de saneamento básico e urbanização no
Núcleo Rural Ponte Alta, na Região
Administrativa do Gama - RÃ II.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do art. 143
do seu Regimento Interno, sugere ao Poder Executivo, por intermédio
da Novacap, a implantação de saneamento básico e urbanização no
Núcleo Rural Ponte Alta, da Região Administrativa de Ceilândia - RÃ IX.

J U S T I F I C A Ç Ã O

Trata-se de reivindicação da comunidade local, decorrente de
sugestões apresentadas por intermédio do programa disque-

orçamento desta Câmara Legislativa.

Diante do exposto, conclamo os nobres Deputados no sentido de
aprovarmos a presente proposição.

Sala das Sessões, em de de 2006

[OSA
Deputada Distrital

cmp-orçamento
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CMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
Gabinete da Deputada Eliana Pedrosa

IHD 5509/2008
INDICAÇÃO N"

(Da Sra. Deputada Eliana Pedrosa)

Sugere ao Poder Executivo, por
intermédio da Secretaria de Segurança
Pública e Defesa Social, a implantação
de rondas ostensivas no Núcleo Rural
Ponte Alta, na Região Administrativa do
Gama - RÃ II.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do art. 143
do seu Regimento Interno, sugere ao Poder Executivo, por intermédio
da Secretaria de Segurança Pública e Defesa Social, a implantação de
rondas ostensivas no Núcleo Rural Ponte Alta, na Região Administrativa
do Gama - RÃ II.

J U S T I F I C A Ç Ã O

Trata-se de reivindicação da comunidade local, decorrente de
sugestões apresentadas por intermédio do programa disque-
orçamento desta Câmara Legislativa.

Diante do exposto, conclamo os nobres Deputados no sentido de
aprovarmos a presente proposição.

Sala das Sessões, em de de 2006

utada distrital

cmp-orçamento



CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
Gabinete da Deputada Eliana Pedrosa

IND 5510H000
INDICAÇÃO N°

(Da Sra. Deputada Eliana Pedrosa)

Sugere ao Poder Executivo, por
intermédio da CEB, a implantação de
iluminação pública no Núcleo Rural
Ponte Alta, na Região Administrativa do

Cama - RÃ II.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do art. 143
do seu Regimento Interno, sugere ao Poder Executivo, por intermédio
da CEB, a implantação de iluminação pública no Núcleo Rural Ponte
Alta, na Região Administrativa do Gama - RÃ II.

J U S T I F I C A Ç Ã O

Trata-se de reivindicação da comunidade local, decorrente de
sugestões apresentadas por intermédio do programa disque-
orçamento desta Câmara Legislativa.

Diante do exposto, conclamo os nobres Deputados no sentido de

aprovarmos a presente proposição.

Sala das Sessões, em de de 2006

Deputada Distrital

cmp-orçatnento
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CMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
Gabinete da Deputada Eliana Pedrosa

IND 551V2006
INDICAÇÃO N°

(Da Sra. Deputada Eliana Pedrosa)

Sugere ao Poder Executivo, por

intermédio da Belacap, a implantação

de limpeza urbana regular no Núcleo

Rural Ponte Alta, na Região

Administrativa do Gama - RÃ II.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do art. 143

do seu Regimento Interno, sugere ao Poder Executivo, por intermédio

da Belacap a implantação de íimpeza urbana regular no Núcleo Rural

Ponte Alta, na Região Administrativa do Gama - RÃ II.

J U S T I F I C A Ç Ã O

Trata-se de reivindicação da comunidade local, decorrente de

sugestões apresentadas por intermédio do programa disque-

orçamento desta Câmara Legislativa.

Diante do exposto, conclamo os nobres Deputados no sentido de

aprovarmos a presente proposição.

Sala das Sessões, em de de 2006

OSA
èputadapistrital

cmp-orçamento
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Plenáro

CMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
Gabinete da Deputada Eliana Pedrosa

IND 55W20QB
INDICAÇÃO N°

(Da Sra. Deputada Eliana Pedrosa)

Sugere ao Poder Executivo, por intermédio

da ECT, a implantação de agência dos

correios em Ceilândia Norte, na Região

Administrativa de Ceilândia - RÃ IX.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do art.

143 do seu Regimento Interno, sugere ao Poder Executivo, por

intermédio da ECT, a implantação de agência dos correios em Ceilândia

Norte, na Região Administrativa de Ceilândia - RÃ IX.

J U S T I F I C A Ç Ã O

Trata-se de reivindicação da comunidade local, decorrente

de sugestões apresentadas por intermédio do programa disque-

orçamento desta Câmara Legislativa.

Diante do exposto, conclamo os nobres Deputados no

sentido de aprovarmos a presente proposição.

Sala das Sessões, em de de 2006

1 tal
cmp-orçamento
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
Gabinete da Deputada Eliana Pedrosa

IND 5513(2006
INDICAÇÃO N°

(Da Sra. Deputada Eliana Pedrosa)

Sugere ao Poder Executivo, por intermédio
da Secretaria de Infra-estrutura e Obras, a
implantação de parques públicos
completos, com área de lazer e
equipamentos de ginástica, na Região
Administrativa de Ceilândia - RÃ IX.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do art. 143
do seu Regimento Interno, sugere ao Poder Executivo, por intermédio
da Secretaria de Infra-estrutura e Obras, a implantação de parques
públicos completos, com área de lazer e equipamentos de ginástica, da
Região Administrativa de Ceilândia - RÃ IX.

J U S T I F I C A Ç Ã O

Trata-se de reivindicação da comunidade local, decorrente de
sugestões apresentadas por intermédio do programa disque-
orçamento desta Câmara Legislativa.

Diante do exposto, conclamo os nobres Deputados no sentido de
aprovarmos a presente proposição.

Sala das Sessões, em de de 2006

fOSA
W J

Qeputada Distrital

cmp-orçamento
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
Gabinete da Deoutada Eliana Pedrosa

IND 5514/2006
INDICAÇÃO N°

(Da Sra. Deputada Eliana Pedrosa)

Sugere ao Poder Executivo, por intermédio

da Novacap, a urbanização, asfaltamento
e implantação de sistema de drenagem

dos becos localizados nos setores P Norte
e Sul, da Região Administrativa de
Ceilândia - RÃ IX.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do art. 143
do seu Regimento Interno, sugere ao Poder Executivo, por intermédio
da Novacap, a urbanização, asfaltamento e implantação de sistema de

drenagem dos becos localizados nos setores P Norte e Sul, da Região
Administrativa de Ceilândia - RÃ IX.

J U S T I F I C A Ç Ã O

Trata-se de reivindicação da comunidade local, decorrente de
sugestões apresentadas por intermédio do programa disque-
orçamento desta Câmara Legislativa.

Diante do exposto, conclamo os nobres Deputados no sentido de
aprovarmos a presente proposição.

Sala das Sessões, em de de 2006

'EDROSA

íeputada Distrital

cmp-orçamento
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
Gabinete da Deputada Eliana Pedrosa

INDICAÇÃO N"M*™'™'

(Da Sra. Deputada Eliana Pedrosa)

Sugere ao Poder Executivo, por intermédio da
Secretaria de Educação a implantação de
creche na QNM 12, escola de ensino
fundamental na QNR, de ensino médio na
QNQ, uma biblioteca pública no P Sul, e a
reforma das escolas da Quadra 10, da Escola
Classe 50 e do Centro Educacional 14, na
Região Administrativa de Ceilândia - RÃ IX.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do art. 143 do seu
Regimento Interno, sugere ao Poder Executivo, por intermédio da Secretaria
de Educação a implantação de creche na QNM 12, escola de ensino
fundamental na QNR, de ensino médio na QNQ, uma biblioteca pública no P
Sul, e a reforma das escolas da Quadra 10, da Escola Classe 50 e do Centro
Educacional 14, da Região Administrativa de Ceilândia - RÃ IX.

J U S T I F I C A Ç Ã O

Trata-se de reivindicação da comunidade local, decorrente de
sugestões apresentadas por intermédio do programa disque-orçamento
desta Câmara Legislativa.

Diante do exposto, conclamo os nobres Deputados no sentido de

aprovarmos a presente proposição.

Sala das Sessões, em de de 2006

EL^MATEDROSA
Deputada Distrital

cmp-orçamento
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CMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
Gabinete da Deputada Eliana Pedrosa

IND 5516/2006
INDICAÇÃO N'

(Da Sra. Deputada Eliana Pedrosa)

Sugere ao Poder Executivo, por intermédio
da Novacap, gramar os campos de futebol
das quadras do Setor P Sul, da Região
Administrativa de Ceilândia - RÃ IX.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do art. 143
do seu Regimento Interno, sugere ao Poder Executivo, por intermédio
da Novacap, gramar os campos de futebol das quadras do Setor P Sul,
da Região Administrativa de Ceilândia - RÃ IX.

J U S T I F I C A Ç Ã O

Trata-se de reivindicação da comunidade local, decorrente de
sugestões apresentadas por intermédio do programa disque-
orçamento desta Câmara Legislativa.

Diante do exposto, conclamo os nobres Deputados no sentido de
aprovarmos a presente proposição.

Sala das Sessões, em de de 2006

JANAPEDifoSA
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Deputada Distrital

cmp-orçamento
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
Gabinete da Deputada Eiiana Pedrosa

INDICAÇÃO N°

(Da Sra. Deputada Eiiana Pedrosa)

Sugere ao Poder Executivo, por intermédio
da Secretaria de Infra-Estrutura e Obras, a
implantação de um viaduto de ligação entre
o Setor P Sul e Samambaia, na Região
Administrativa de Ceilândia - RÃ IX.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do art.
143 do seu Regimento Interno, sugere ao Poder Executivo, por
intermédio da Secretaria de Infra-Estrutura e Obras, a implantação de
um viaduto de ligação entre o Setor P Sul e Samambaia, na Região
Administrativa de Ceilândia - RÃ IX.

J U S T I F I C A Ç Ã O

Trata-se de reivindicação da comunidade local, decorrente
de sugestões apresentadas por intermédio do programa disque-
orçamento desta Câmara Legislativa.

Diante do exposto, conclamo os nobres Deputados no
sentido de aprovarmos a presente proposição.

Sala das Sessões, em de de 2006

ELIAI
Deputada Distrii

Cmp-orçamento



CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
Gabinete da Deputada Eliana Pedrosa

.NDICAÇÃO N- IMD """"
(Da Sra. Deputada Eliana Pedrosa)

Sugere ao Poder Executivo, por intermédio
da Secretaria de Infra-Estrutura e Obras, a
implantação do parque recreativo do Setor
O, na Região Administrativa de Ceilandia -
RÃ IX.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do art.
143 do seu Regimento Interno, sugere ao Poder Executivo, por
intermédio da Secretaria de Infra-Estrutura e Obras, a implantação do
parque recreativo do Setor O, na Região Administrativa de Ceilandia -
RÃ IX.

J U S T I F I C A Ç Ã O

Trata-se de reivindicação da comunidade local, decorrente
de sugestões apresentadas por intermédio do programa disque-
orçamento desta Câmara Legislativa.

Diante do exposto, conclamo os nobres Deputados no
sentido de aprovarmos a presente proposição.

Sala das Sessões, em de de 2006

EDR0SA
tada Distrital

Cmp-orçamento
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
Gabinete da Deputada Eliana Pedrosa

IND 5519tt000
INDICAÇÃO N°

(Da Sra. Deputada Eliana Pedrosa)

Sugere ao Poder Executivo, por intermédio

da Secretaria de Infra-Estrutura e Obras, a

implantação de sistema de drenagem, com

bocas de lobo em Ceilândia Norte e a

duplicação da via 01 do Setor O, na Região

Administrativa de Ceilândia - RÃ IX.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do art.

143 do seu Regimento Interno, sugere ao Poder Executivo, por

intermédio da Secretaria de Infra-Estrutura e Obras, a implantação de

sistema de drenagem, com bocas de lobo em Ceilândia Norte e a

duplicação da via 01 do Setor O, na Região Administrativa de Ceilândia
- RÃ IX.

J U S T I F I C A Ç Ã O

Trata-se de reivindicação da comunidade local, decorrente

de sugestões apresentadas por intermédio do programa disque-

orçamento desta Câmara Legislativa.

Diante do exposto, conclamo os nobres Deputados no

sentido de aprovarmos a presente proposição.

Sala das Sessões, em de de 2006

Dep

Cmp-orçamento
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
Gabinete da Deputada Eliana Pedrosa

IHD5520WOB
INDICAÇÃO N°

(Da Sra. Deputada Eliana Pedrosa)

Sugere ao Poder Executivo, por intermédio

da Secretaria de Segurança Pública e Defesa

Social, a implantação de rondas ostensivas

na Região Administrativa de Ceilândia - RÃ

IX.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do art.

143 do seu Regimento Interno, sugere ao Poder Executivo, por

intermédio da Secretaria de Segurança Pública e Defesa Social, a

implantação de rondas ostensivas na Região Administrativa de

Ceilândia - RÃ IX.

J U S T I F I C A Ç Ã O

Trata-se de reivindicação da comunidade local, decorrente

de sugestões apresentadas por intermédio do programa disque-

orçamento desta Câmara Legislativa.

Diante do exposto, conclamo os nobres Deputados no

sentido de aprovarmos a presente proposição.

Sala das Sessões, em de de 2006

TA PEDROSA

Déóutada/Distrital

Cmp-orçsmento
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Plenário

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
Gabinete da Deputada Eliana Pedrosa

INDICAÇÃO N''"' •"""
(Da Sra. Deputada Eliana Pedrosa)

Sugere ao Poder Executivo, por intermédio
da Secretaria de Educação, a implantação de
escolas técnicas profissionalizantes na
Região Administrativa de Ceilândia - RÃ IX.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do art.
143 do seu Regimento Interno, sugere ao Poder Executivo, por
intermédio da Secretaria de Educação, a implantação de escolas
técnicas profissionalizantes na Região Administrativa de Ceilândia - RÃ
IX.

J U S T I F I C A Ç Ã O

Trata-se de reivindicação da comunidade local, decorrente
de sugestões apresentadas por intermédio do programa disque-
orçamento desta Câmara Legislativa.

Diante do exposto, conclamo os nobres Deputados no
sentido de aprovarmos a presente proposição.

Sala das Sessões, em de de 2006

Cmp-orçamefíto
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C M A R A LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
Gabinete da Deputada Eliana Pedrosa

INDICAÇÃO N" I"DS52"MD8

(Da Sra. Deputada Eliana Pedrosa)

Sugere ao Poder Executivo, por intermédio
da Secretaria de Infra-Estrutura e Obras, a
construção de quadras poiiesportivas na
QNM 12, QNP 36, a revitalização da quadra
da QNO 03/05, e a construção de ciclovia
em frente ao PRO-DF, na Região
Administrativa de Ceilândia - RÃ IX.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do art.

143 do seu Regimento Interno, sugere ao Poder Executivo, por
intermédio da Secretaria de Infra-Estrutura e Obras, a construção de
quadras poiiesportivas na QNM 12, QNP 36, a revitalização da quadra
da QNO 03/05, e a construção de ciclovia em frente ao PRO-DF, na
Região Administrativa de Ceilândia - RÃ IX.

J U S T I F I C A Ç Ã O

Trata-se de reivindicação da comunidade local, decorrente
de sugestões apresentadas por intermédio do programa disque-
orçamento desta Câmara Legislativa.

Diante do exposto, conclamo os nobres Deputados no
sentido de aprovarmos a presente proposição.

Sala das Sessões^m de de 2006

ÍA PEDROSA

Deputada Distrital
cmp-orçamemo
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
Gabinete da Deputada Eliana Pedrosa

IND5523H006
INDICAÇÃO N°

(Da Sra. Deputada Eliana Pedrosa)

Sugere ao Poder Executivo, por intermédio
do DFTRANS, a implementação de mais
linhas de ônibus de Ceilândia para o SIA, na

Região Administrativa de Ceilândia - RÃ IX.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do art.

143 do seu Regimento Interno, sugere ao Poder Executivo, por
intermédio do DFTRANS, a implementação de mais linhas de ônibus de
Ceilândia para o SIA, na Região Administrativa de Ceilândia - RÃ IX.

J U S T I F I C A Ç Ã O

Trata-se de reivindicação da comunidade local, decorrente
de sugestões apresentadas por intermédio do programa disque-
orçamento desta Câmara Legislativa.

Diante do exposto, conclamo os nobres Deputados no
sentido de aprovarmos a presente proposição.

Sala das Sessões, em de de 2006

El/IA^PEDRQSA

Depurada Distrit;
cmp-orçamento
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
Gabinete da Deputada Eliana Pedrosa

IND 5 524 W Q 6
INDICAÇÃO N°

(Da Sra. Deputada Eliana Pedrosa)

Sugere ao Poder Executivo, por intermédio
da Novacap, a pavimentação da área entre a
QNM 05/07, na Região Administrativa de
Ceilândia - RÃ IX.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do art.
143 do seu Regimento Interno, sugere ao Poder Executivo, por
intermédio da Novacap, a pavimentação da área entre a QNM 05/07, na

Região Administrativa de Ceilândia - RÃ IX.

J U S T I F I C A Ç Ã O

Trata-se de reivindicação da comunidade local, decorrente
de sugestões apresentadas por intermédio do programa disque-
orçamento desta Câmara Legislativa.

Diante do exposto, conclamo os nobres Deputados no
sentido de aprovarmos a presente proposição.

Sala das Sessões, em de de 2006

cmp-orçamento

PEpROSA
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
Gabinete da Deputada Eliana Pedrosa

IHD 5525/2006
INDICAÇÃO N°

(Da Sra. Deputada Eliana Pedrosa)

Sugere ao Poder Executivo, por intermédio
da Secretaria de Saúde, a construção de
hospital para a Ceilandia Norte, a reforma
dos Postos de Saúde e a regularização na
oferta de medicamentos, na Região
Administrativa de Ceilandia - RÃ IX.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do art.
143 do seu Regimento Interno, sugere ao Poder Executivo, por
intermédio da Secretaria de Saúde, a construção de hospital para a
Ceilandia Norte, a reforma dos Postos de Saúde e a regularização na
oferta de medicamentos, na Região Administrativa de Ceilandia - RÃ IX.

J U S T I F I C A Ç Ã O

Trata-se de reivindicação da comunidade local, decorrente
de sugestões apresentadas por intermédio do programa disque-
orçamento desta Câmara Legislativa.

Diante do exposto, conclamo os nobres Deputados no
sentido de aprovarmos a presente proposição.

Sala das Sessões, em de de 2006

PEDRfOSA
Deputada Distrital

cmp-orçamento
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CMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
Gabinete da Deputada Eliana Pedrosa

IMB 5526 (2006
INDICAÇÃO N°

(Da Sra. Deputada Eliana Pedrosa)

Sugere ao Poder Executivo, por intermédio
da ECT, a implantação de agência dos
correios em Ceilândia Norte, na Região
Administrativa de Ceilândia - RÃ IX.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do art.
143 do seu Regimento Interno, sugere ao Poder Executivo, por
intermédio da ECT, a implantação de agência dos correios em Ceilândia
Norte, na Região Administrativa de Ceilândia - RÃ IX.

J U S T I F I C A Ç Ã O

Trata-se de reivindicação da comunidade local, decorrente
de sugestões apresentadas por intermédio do programa disque-
orçamento desta Câmara Legislativa.

Diante do exposto, conclamo os nobres Deputados no
sentido de aprovarmos a presente proposição.

Sala das Sessões, em de de 2006

EUANAÍÍEDRO

Deputada Distri
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Gabinete da Deputada Eliana Pedrosa

INDICAÇÃO N°

(Da Sra. Deputada Eliana Pedrosa)

Sugere ao Poder Executivo, por intermédio

da Secretaria de Saúde, a construção de

hospital para a Ceilândia Norte, a

implantação de centro cardiológico, a

reforma dos Postos de Saúde e a

regularização na oferta de medicamentos,

na Região Administrativa de Ceilândia - RÃ

IX.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do art.

143 do seu Regimento Interno, sugere ao Poder Executivo, por

intermédio da Secretaria de Saúde, a construção de hospital e a

implantação de centro cardiológico para a Ceilândia Norte, a reforma

dos Postos de Saúde e a regularização na oferta de medicamentos, na

Região Administrativa de Ceilândia - RÃ IX.

J U S T I F I C A Ç Ã O

Trata-se de reivindicação da comunidade local, decorrente

de sugestões apresentadas por intermédio do programa disque-

orçamento desta Câmara Legislativa.

Diante do exposto, conclamo os nobres Deputados no

sentido de aprovarmos a presente proposição.

Sala das Sessões, em de de 2006

cmp-orçamemo
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INDICAÇÃO N°IHD5M''ZMa

(Da Sra. Deputada Eliana Pedrosa)

Sugere ao Poder Executivo, por intermédio

da Novacap, a complementação do

asfaltamento das vias da Região

Administrativa de Ceilândia - RÃ IX.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do art.

143 do seu Regimento Interno, sugere ao Poder Executivo, por

intermédio da Novacap, a complementação do asfaltamento das vias da

Região Administrativa de Ceilândia - RÃ IX.

J U S T I F I C A Ç Ã O

Trata-se de reivindicação da comunidade local, decorrente

de sugestões apresentadas por intermédio do programa disque-

orçamento desta Câmara Legislativa.

Diante do exposto, conclamo os nobres Deputados no

sentido de aprovarmos a presente proposição.

Sala das Sessões, em de de 2006

Cmp-orçamento
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INO 5529/2006
INDICAÇÃO N°

(Da Sra. Deputada Eliana Pedrosa)

Sugere ao Poder Executivo, por intermédio
da Novacap, a reforma da quadra
poliesportiva situada na QNM 17, na
Região Administrativa de Taguatinga - RÃ

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do art.
143 do seu Regimento Interno, sugere ao Poder Executivo, por
intermédio da Novacap, a reforma da quadra poliesportiva situada na
QNM l 7, na Região Administrativa de Taguatinga - RÃ III.

J U S T I F I C A Ç Ã O

Trata-se de reivindicação da comunidade local, decorrente
de sugestões apresentadas por intermédio do programa disque-
orçamento desta Câmara Legislativa.

Diante do exposto, conclamo os nobres Deputados no
sentido de aprovarmos a presente proposição.

Sala das Sessões, em de ^~\ de 2006

cmp-orçamento

E|

Debutada Dist/rital



L I D O
£m /g /

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

IHD 5530 «008
INDICAÇÃO N9

(Da Deputada Aríete Sampaio)

Sugere à Secretaria de Estado de Saúde providências
para o pleno funcionamento do Centro de Saúde n9

12, situado na QNQ de Ceilândia e a regularização
das atividades do Conselho de Saúde dessa unidade.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, nos termos do art. 143 do
Regimento Interno, sugere à Secretaria de Estado de Saúde providências para o pleno
funcionamento do Centro de Saúde ns 12, situado na QNQ de Ceilândia e a regularização das
atividades do Conselho de Saúde dessa unidade.

JUSTIFICAÇÃO

Visitamos o Centro de Saúde de nQ 12 de Ceilândia no dia 23 de março. A
administradora, Sra. Zilda, nos informou que a unidade passa por dificuldades porque a
população adstrita praticamente triplicou nos últimos anos, devido às invasões ocorridas no
período.

Apesar desse aumento de demanda, pudemos observar ociosidade da infra-estrutura
existente, como segue:

Capacidade instalada serviço prestado
100h de ginecologia 40h
100h de clínica 45h
10Oh de odontologia 20h

Como se pode ver, faltam profissionais para prestar os serviços básicos. Além do já
relacionado, há somente uma enfermeira em regime de 24 horas, pois a outra exerce a chefia;
não há assistente social; não há equipe do PFS, mas somente 3 agentes comunitários e 1
enfermeiro do PACS, cujas equipes não dispõem de médico.

Além desses problemas, o Centro não faz hemograma e exame de fezes devido a falta
de manutenção da aparelhagem quebrada há 4 meses. Não há resina para restaurações
dentárias. O pessoal administrativo é todo terceirizado, o que tem prejudicado os pedidos da
farmácia por meio da rede da Secretariará.sornçntpum computador que fica sendo utilizado"
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integralmente para marcação de consultas, pois o processo é demorado devido a constantes
congestionamentos na rede.

O funcionamento do Conselho de Saúde foi interrompido pelo gestor da unidade, com
cancelamento de reunião, sob alegação de necessidade de reestruturação. Pelo que
sabemos, não há novas diretrizes para composição dessa instância e, portanto, a atitude
unilateral do gestor pode ser considerada arbitrária. O controle social do SUS é uma conquista
da qual não abrimos mão e, ao contrário, zelamos pelo seu aprimoramento.

Depu Sampaio - PT-DF



L S D O

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

Gabinete do Deputado rvalho

MOÇÃO N. * *OÇ M20/2Q0B
(Autor: Dep. AUGUSTO CARVALHO e outros)

Manifesta ao Ministério das Relações
Exteriores apoio à participação de
TAIWAN como observador permanente
na Organização Mundial de Saúde e na
Assembléia Mundial de Saúde.

Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal:

Com fulcro no art. 144 do Regimento Interno desta Casa, os parlamentares
adiante subscritos propõem aos nobres pares que a Câmara Legislativa do Distrito
Federal manifeste ao Ministério das Relações Exteriores apoio à participação de
TAIWAN como observador permanente na Organização Mundial de Saúde e na
próxima Assembléia Mundial de Saúde.

J U S T I F I C A Ç Ã O

O mundo está cada vez mais globalizado e as questões epidemiológicas /À
seguem a mesma trilha, A saúde é uma questão mundial de suma importância, por f l j
isso devemos permitir a participação de Taiwan nesse tema, ao menos na condição / l /
de observador junto à Organização Mundial de Saúde.

Taiwan possui 23 milhões de pessoas e estabeleceu um excelente e moderno
sistema de saúde, com a implantação do primeiro sistema de seguro de saúde
universal na Ásia, com 99% de cobertura e 70% de índice de aprovação. Além
disso, em 2004, Taiwan já contava com 18.777 instituições médicas, com um/
médico para cada 617 pessoas e 40 leitos hospitalares para cada 10 mil pessoas

/Tudo isso contribuiu para que o governo erradicasse várias doenças comunicáveis,
incluindo peste, varíola, raiva, malária e poliomielite. Nessa linha, o governo ainda,
proporciona gratuitamente vacinas contra a Hepat$e B para todas as crianças.

\

SAIN-Parq«e - Brasília -
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Gabinete do Deputado Augusto Carvalho

A Organização Mundial de Saúde - OMS é a instituição internacional mais
importante no campo da saúde pública e controle de doenças. No entanto, doenças
comunicáveis não respeitam fronteiras políticas nem geográficas. A AIDS e os
surtos da síndrome respiratória grave (SARS) e da gripe do frango, por exemplo,
nos ensinam muito a respeito da importância de trabalharmos juntos para evitar e
conter o avanço de doenças infecto-contagiosas.

A comunidade internacional não pode ser penalizada pela fragilidade do
sistema. Desde 1972, Taiwan foi impedida de participar da Assembléia Mundial de
Saúde e, a partir de 1997, vem lançando sistemáticas campanhas com o objetivo de
participar como observador junto à OMS. Praticamente todos os países concordam
com o pleito, mas nada de concreto até agora aconteceu.

Cabe ressaltar que, em 26 de dezembro de 2004, o maremoto Tsunami, que
atingiu 9.0 na escala, devastou o sul e o sudeste da Ásia, matando mais de 300 mil
pessoas e desabrigando cerca de l milhão de famílias. O governo de Taiwan
contribuiu com 50 milhões de dólares para assistir as vítimas e se tornou um dos
20 maiores doadores para a causa, ainda que nenhum dos países atingidos possua
relações diplomáticas com Taiwan.

Vale lembrar que a Organização Mundial de Saúde adotou para 2005 a
campanha intitulada "Saúde para Todos". Para o Dia Mundial de Saúde, realizado
em 7 de abril daquele mesmo ano, a Assembléia Mundial de Saúde escolheu para o
evento o seguinte tema: "Valorizamos a vida humana - cada mãe e cada criança
conta". Essas declarações foram louváveis e não podemos tratá-las como simples
slogan. O desafio é de todos e devemos transformar esses temas em ações
concretas, que contemplem também a população de Taiwan, pois é evidente que
mães e crianças saudáveis são base para comunidades e nações prósperas.

O objetivo da OMS, como preconiza a sua Constituição, é "o alcance por
todas as pessoas do maior nível de saúde possível". Temos que fazer valer esse
valor fundamental previsto na carta maior da saúde internacional pois, hoje, 192
Estados-membros têm participação garantida na Organização Mundial de Saúde, y
quase atingindo o princípio constitucional da "universalidade" onde, infelizmente,/?
a única exceção é Taiwan.

Pelo exposto, conclamo os nobres pares para a acolhida da presente
proposição.

Sala das Sessões, em
\

de 2006

SAIN-Par 90<PTel.: 348-80^2/348-81(3^348-8034/348-8035 - BrasíIiL^F
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MOÇÃO N° HOÇ 2921/2008

(Da Deputada Erika Kokay e outros)

Manifesta repúdio à decisão da direção do

Banco do Brasil de promover um drástico

corte na despesa com pessoal naquela

instituição financeira.

Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal,

Com fulcro no art. 144, § 3 °, do Regimento Interno, proponho que esta

Casa aprove Moção de repúdio contra a decisão da direção do Banco do Brasil

de promover um corte de 10% nas despesas administrativas daquela

instituição financeira, com a agravante de que metade dessa redução recairá

sobre despesa com pessoal.

Justificação

A presente Moção tem por finalidade manifestar o mais absoluto e

veemente repudio desta Casa em relação à decisão da direção do Banco do

Brasil de reduzir em 10% as despesas administrativas naquela instituição

financeira, em que a metade da redução proposta concentrar-se-á em

despesa com pessoal. É desnecessário destacar que isso implica,

inexoravelmente, em redução de cargos e funções comissionadas, vantagens

e benefícios dos funcionários do Banco do Brasil.

A adoção da referida medida, além de criar um clima de medo e

insegurança entre os servidores do Banco, é inteiramente incoerente e
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conflitante com os resultados operacionais e lucros apresentados pela

instituição no último período, que foram amplamente divulgados pela

imprensa há poucos dias.

Ressalte-se, ainda, que a opção pelo drástico corte na despesa com

pessoal foi feita de forma autoritária e unilateral, sem qualquer discussão

prévia com os empregados do Banco, que, no entanto, serão duramente

atingidos não apenas no desenvolvimento de suas carreiras profissionais, mas

também em outros aspectos da vida pessoal.

Em nosso entendimento, mesmo que sejam necessárias eventuais

medidas de ajuste nas despesas do Banco, é imprescindível que se estabeleça

um canal de negociação com os empregados daquela instituição, visando

encontrar alternativas no sentido de evitar que o impacto do ajuste

implementado penalize excessivamente os seus servidores, que, sem dúvida

alguma, representam o seu principal patrimônio.

Isso posto, esperamos contar com o apoio de todos os Parlamentares

desta Casa para que aprovem a Moção ora apresentada.

Sala das Sessões, 11 de abril de 2006.

1t- Erlka Kokay
Deputada Distrital - PT/DF
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CÂMARA LEGISLATIVA DO
GABINETE DA DEPUTADA ARLETE SAMPAIO

MOÇÃO N°
(Da Sra. Deputada Aríete Sampaio)

Manifesta congratulações aos
proprietários, freqüentadores e
amigos do Bar e Restaurante
Beirute, no SCLS 109, pela
passagem de seu quadragésimo
aniversário.

Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal:

Com base no art. 144 do Regimento Interno desta Casa, proponho aos colegas

manifestar congratulações aos proprietários, freqüentadores e amigos do Bar e

Restaurante Beirute, na Quadra Comercial 109 Sul, pela passagem de seu

quadragésimo aniversário.

JUSTIFICAÇÃO

Neste domingo, 16/04/2006, o Beirute completa 40 anos. Não bastasse a

proeza de um estabelecimento comerciai acompanhar quase toda a vida de nossa

capital - e durar tanto tempo -, fato em si já admirável, o Beirute foi além.

Sua longevidade não é apenas demonstração de competência e determinação de

seus proprietários, mas fruto de um amálgama de relações humanas genuínas que o

tornaram este ponto turístico inescapável dos amantes da vida social em Brasília.

Não são apenas as noites memoráveis recheadas de teses, ehicubrações e

experimentalismos geniais. Não apenas
ASSESSORIA DE PLENÁRIO
Recebi em.

, termômetro
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para as festas e agitações culturais da cidade. Não apenas os espaços livres para as

manifestações artísticas, happenings, artesanato, o cheiro de incenso. Não apenas os

almoços de sábado e domingo, com a criançada brincando nos parquinhos. Não

apenas os dias em que o Beirute virou cinema, teatro, televisão, palco...

Não foram apenas seus jornalistas, escritores, poetas, águias, militantes,

performáticos e malucos-beleza que fizeram sua história.

Não foram apenas as noites de resistência democrática, em que, na cidade e no

País amordaçados, era um dos poucos espaços em que podíamos nos reunir para

desabafar a indignação e continuar sonhando e construindo o sonho da liberdade.

Não foi apenas a confluência de todas as tribos, que desenhou divertida e única

geografia interna de freqüentadores, a conviver pacificamente, num verdadeiro

exercício democrático, num espaço que, por isso mesmo, merece o apelido de

"República do Beirute".

São essas e muitas outras histórias que fazem com que os brasilienses sintam

orgulho desse seu patrimônio cultural.

E é por tudo isso também que quando recebemos uma amiga ou um amigo de

outro estado, que nos pede para conhecer um bar que tenha a alma e a cara de

Brasília, respondemos sem pensar; "certo, vamos ao Beirute!".

Parabéns Beirute, pelos seus 40 anos!

Parabéns proprietários, freqüentadores e amigos do Beirute, por terem feito

dele essa síntese de Brasília e do Brasil livres.

Sala das Sessões, em 12 de abril de 2006.

DEPUTAD ETE SAMPAIO
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TEXTO A SER OBJETO DE DELIBERAÇÃO DO PLENÁRIO

Brasília, 12 de abril de 2006

Ilustres Senhoras e Senhores proprietários, freqüentadores e amigos do

Bar e Restaurante Beirute,

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL vem, por

iniciativa da Deputada Aríete Sampaio, manifestar congratulações pela passagem do

quadragésimo aniversário do Beirute, este símbolo da irreverência e da criatividade

candangas, espaço republicano por excelência e muitas vezes reduto das liberdades

democráticas de nossa cidade.

A Casa do Povo de Brasília deseja vida longa ao Beirute e espera que ele siga

sendo esse espaço de alegria democrática que contagia quem o conhece e orgulha

seus admiradores.

DEPUTADO FÁBIO BARCELLOS

PRESIDENTE DA CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
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/4S\ CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL —

GABINETE PARLAMENTAR DO DEn"TA™ ™CTRITAL BRUNELÜ

MOÇÃO N°
(Do Sr. Deputado Brunelli)

Parabeniza, pelos relevantes
serviços prestados à comunidade
evangélica de Brasília, os pastores
e pastoras que menciona.

Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal:

Com base no art. 144 do Regimento Interno desta Casa, proponho aos nobres Pares
parabenizar, pelos relevantes serviços prestados à comunidade evangélica de Brasília, os
seguintes pastores e pastoras:

1. Pastor THEÓFILO RODRIGUES SOARES - Igreja Assembléia de Deus - Parque
Sol Nascente-P-Sul;

2. Pastor MESSIAS RIBEIRO LOPES - Igreja Batista Shammah - Ceilândia Norte;

3. Pastora EVANIZIA DE FRANCA ALCOPORADO - Igreja Assembléia de Deus
Pentecostal - Setor O;

4. Pastora EUNITA ALVES DE OLIVEIRA - Igreja Pentecostal Missão da
Restauração - Ceilândia Norte;

5. Pastor MOSANIEL BARBOSA DE LIMA - Igreja Assembléia de Deus - P -
Norte;

6. Pastora ENIDES QUIRINA DOS SANTOS SOUSA - Casa de Oração dos Últimos
Tempos - Expansão do Setor O;

7. Pastor LUCAS DE SOUSA - Casa de Oração dos Últimos Tempos - Expansão do
Setor O;

8. Pastor PEDRO DE SENA LOPES - Igreja Assembléia de Deus Monte Sião -
Ceilândia Norte;

9. Pastor CARLOS ANTÔNIO MOURA DE ARAÚJO - Igreja Batista Semente de
Mostarda - Setor O;

10. Pastora MARIA TRINDADE BRAGA SOARES - Comunidade Aliança com Deus
- Ceilândia Norte;

11. Pastora DEUSILENE MARTINS MILHOMEM DE CARVALHO - Igreja
Evangélica Menonita Ministério de Restauração - Gama;

12. Pastora MARIA DO CARMO RODRIGUES DA SILVA - Igreja Assembléia de
Deus Ministério de Anápolis - Expansão do Setor O;

13. Pastor PAULO JOAQUIM CAROBA - Igreja Batista Getsêmane - Samambaia
Norte;

14. Pastor RAIMUNDO ÇE^SOUSA NETO - Igreja Pentecostal Jesus Cristo a Solução
••••!• •• ' •• !.•!-.•. l .IH-.Wt»É*ÍU«l Éll-1'-
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15. Pastor SIDNEY ESPÍNDOLA FOLGIERÍNl - Comunidade Apostólica Carismática
- P - Norte;

16. Pastor ANTÔNIO JORGE DOS SANTOS - 1a Igreja Batista no Setor O - Setor O;

17. Pastor JADSON BARBOSA DA SILVA - Igreja Viver para Cristo - Ceilândia
Norte;

18. Pastora LUCÉLIA CLÁUDIA DE CARVALHO - 1a Igreja Presbiteriana de
Taguatinga - Águas Claras;

19. Pastora MARONITE BATISTA COSTA - Igreja Batista Independente Expansão -
Expansão do Setor O;

20. Pastor JOÃO CARLOS FERREIRA SILVA -Igreja Batista Semente de Mostarda -
Ceilândia Norte;

21. Pastora MARIA FERREIRA DA SILVA - Igreja Pentecostal Vale da Benção -
Ceilândia Norte;

22. Pastora MARIA DA CRUZ CARVALHO - Igreja Poço de Jacó - Expansão do
Setor O;

23. Pastor DALMIR RIBEIRO GONÇALVES - Igreja Pentecostal Missão Salvação -
Expansão do Setor O;

24. Pastor WELLINGTON SALES DOS SANTOS -Igreja Comunidade Cristã Aliança
com Deus - Ceilândia Norte;

25. Pastor DÉLIO RIBEIRO MIRANDA - Casa de Oração para Todos os Povos -
Ceilândia Norte;

26. Pastora MARIA AMÉLIA RODRIGUES CAETANO - Igreja Assembléia de Deus
Ministério de Anápolis - Ceilândia Norte;

27. Pastor EDSON DIAS DOS SANTOS - Igreja Evangélica Comunidade Videira
Verdadeira - Ceilândia Norte;

28. Pastora MARLENE SOARES SILVA LIMA - Igreja Menoniía - Santa Maria DF;

29. Pastor HÉLIO FRANCISCO DE AZEVEDO - Igreja Menonita - Gama;

30. Pastora ROSALINA VASCO DE SANTANA - Igreja Menonita em Samambaia
Sul - Samambaia;

31. Pastor RAIMUNDO LINO BARBOSA - Igreja Comunidade Evangélica íntimos
do Pai - Setor de Indústria de Ceilândia;

32. Pastor CARLOS RAMOS DE CARVALHO -Igreja Evangélica Menonita do Gama
- Gama;

33. Pastor WELLIGTON LÚCIO MOREIRA DE AZEVEDO - Igreja Assembléia de
Deus da Missão - P - Norte;

34. Pastor EDSON NASCIMENTO - Igreja Adoração Ministério Fé e Louvor -
Ceilândia Norte;

35. Pastor ACÁCIO A^V^ FEITOS A - Igreja Comunidade Evangélica íntimos do
Pai - Ceilândia Nortí

SAIN - Parque Rural - 70086-906—Brasilla-DF - Gabinete 19 - Telefones: 3348-8190 a 8196 - Fax: 3348-8193
E-mail: deputado@brunelll.com.br
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36. Pastor CARLOS JEAN CAVALCANTE - Igreja Assembléia de Deus Amor Ágape
- Ceilândia Norte;

37. Pastor JORGE ROBERTO DOS SANTOS - Igreja Evangélica Pentecostal
Missionária - Ceilândia Norte;

38. Pastor MARCELO FREITAS DE SOUZA - Igreja Batista Boas Novas - P - Norte;

39.Pastora CELINA APARECIDA XAVIER DE GODOY SANTOS - igreja
Pentecostal Tabernáculo Verdade e Vida - Expansão do Setor O;

40. Pastor JOSÉ ANTÔNIO DE BACHI - Igreja Evangélica Menonita - Ceilândia
Norte,

JUSTIFICAÇÃO

Cada homem e mulher devem aprender a olhar para os outros com os olhos de Cristo,
trabalhando por eles, lutando por eles, sacrifícando-se por eles, A educação cristã deve revelar
a grandeza humana e religiosa dessa atitude, mostrando ao mesmo tempo as vantagens que dela
derivarão posteriormente, em uma sociedade constituída com base no espírito de serviço aos
outros e não no lucro egoísta de cada indivíduo.

O Cristão não se envergonha de ser servidor. Pelo contrário, considera-o uma honra,
pois assim está imitando seu Mestre. No entanto, tem consciência das dificuldades relacionadas
com um serviço generoso, lutando diariamente por esse caminho, Além disso, também sabe, é
impossível um serviço duradouro e comprometido sem a ajuda de Deus, sem a sua força de
expansão e integração.

Efésios 5.1-2: Sede, pois imitadores de Deus, como filhos amados; e andai em amor,
como também Cristo nos amou e se entregou a si mesmo por nós, como oferta e sacrifício a
Deus, em aroma suave.

Por tudo isso não poderíamos deixar de cumprimentar esses grandes homens e mulheres
pelo brilhante serviço prestado à comunidade evangélica de Brasília, conclamando os meus
nobres Pares à aprovação dessa proposição.

Sala das Sessões, em de 2006.

BRUNELLI
íputado Distrital - PFL
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MOÇO N»
(Das Deputadas ELIANA PEDROSA e ARLETE SAMPAIO e do

Deputado LEONARDO PRUDENTE)

Parabeniza o Subtenente Almir Soares,
da Polícia Militar do Distrito Federal,
pelo brilhante desempenho profissional
nos trabalhos da CPI da Saúde.

Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal:

Com base no art. 144 do Regimento Interno da Câmara Legislativa do
Distrito Federal, propomos aos nobres pares moção parabenizando o
Subtenente Almir Soares, da Polícia Militar do Distrito Federal, pelo brilhante
desempenho profissional nos trabalhos da CPI da Saúde.

JUSTIFICAÇÃO

Durante a Comissão Parlamentar de Inquérito da Saúde, realizada por
esta Casa, o Subtenente da Polícia Militar, Almir Soares, teve participação
ativa e fundamental para o êxito dos trabalhos a que esta CPI se destinou.

Ao final dos trabalhos e com a certeza de que a CPI cumpriu seu dever,
propomos neste ato o reconhecimento e o agradecimento pelo empenho,
denodo, desprendimento, profissionalismo, dedicação e elevado espírito
público, com que tal cidadão se entregou para a execução das atividades
investigativas, contibuindo decisivamente para o sucesso alcançado.

r *
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Pelo exposto, solicitamos aos nobres pares o apoio para aprovação da
presente proposição em reconhecimento ao trabalho do servidor,
aproveitando para sugerir à autoridade competente que faça constar o
elogio desta Casa nos assentamentos funcionais do profissional.

Sala das Sessões,

ANA PEDROSA Detíutada AR PAIO

DO PRUDENTE

emm.
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REQUERIMENTO N° , de
(Da Sra. Deputada Aríete Sampaio) RQ M35'MOB

Requer o encaminhamento
de solicitação de
informações à Secretária
de Estado da Juventude

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito
Federal:

Requeira, nos termos do art, 40 do Regimento Interno desta Casa,

combinado com o art. 60, XXXIII, da Lei Orgânica do Distrito Federal, que

sejam solicitadas à Sra. Secretária de Estado da Juventude as seguintes

informações:

1. relação, com nome completo, escola de matrícula e série cursada, dos

estudantes da rede pública de ensino contemplados com bolsa e curso de

capacitação dentro do projeto "Amigo do Turista";

2. como foi feita a seleção desses estudantes?

3. como foi feita a divulgação do projeto junto aos estudantes da rede de

ensino?

ASSESSORIA C* • • • . G
Recebi em^L/ÇCí



JUSTIFICAÇÃO

O fomento do turismo associado ao oferecimento de oportunidades de

trabalho para a juventude é iniciativa que merece louvor e todo apoio do Poder

Legislativo.

Seria inclusive de ótimo alvitre se tal iniciativa tivesse ocorrido há mais

tempo, podendo já contar com mais contemplados a esta altura.

Cumpre a esta Câmara fiscalizar os atos do Poder Executivo, zelando pela

observância dos preceitos constitucionais de impessoalidade e publicidade na

Administração Pública, e de isonomia no tratamento desta para com os cidadãos.

Assim, o escopo deste Requerimento é assegurar a observância daqueles

princípios, permitindo assim a esta Casa exercer com plenas condições sua

missão constitucional fiscalizadora no que respeita ao mencionado projeto.

Sala das Sessões, em

Deputada Ar ete^Sampaio
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REQUERIMENTO N° «Q 2838 «006
(Da Sra. Deputada Aríete Sampaio)

Requer o encaminhamento de
solicitação de informações ao
Administrador de Brasília

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito
Federal:

Requeira, nos termos do art. 40 do Regimento Interno desta Casa, combinado

com o art. 60, XXXIII, da Lei Orgânica do Distrito Federal, que sejam solicitadas ao

Sr. Administrador de Brasília as seguintes informações:

1. foi realizada licitação para a cessão da exploração comercial do

estacionamento?

2. foi celebrado contrato para a cessão da exploração comercial do

estacionamento?

3. em caso afirmativo, remeter à Câmara extrato da licitação e cópia do respectivo

contrato;

4. quem ou que empresa é responsável pela administração e cobrança pelo acesso

ao estacionamento de veículos localizado junto ao Pavilhão de Exposições do

Parque da Cidade?

5. qual preço está autorizado a ser cobrado pelo uso do estacionamento?

6. qual a capacidade de veículos autorizada para esse estacionamento?

7. está sendo assegurada pela Administração do Parque área(s) alternativa(s) para

estacionamento gratuito de veículos, próxima(s) ao Pavilhão de Exposições?

8. em caso afirmativo, qual a capacidade de veículos dessa(s) área(s)?

ÀSSÈSSGRJADR PLENÁRIO
Recebi f

Assifiatura Matrícula



JUSTIFICAÇÃO

Recentemente, nosso Gabinete recebeu informação de que o estacionamento de

veículos do Parque da Cidade, localizado ao lado do Pavilhão de Exposições daquela

unidade, foi cedido a exploração privada, sendo cobrado dos usuários o valor de R$

5,00 (cinco reais) para utilização do estacionamento.

A exploração privada de determinadas áreas, ainda que sob condições muito

bem controladas pelo Poder Público, não pode constituir-se em impedimento da

liberdade de escolha do cidadão entre um serviço privado, que lhe ofereça algum

diferencial, e um serviço público similar, de uso gratuito.

A área em questão é de grande fluxo de pessoas, o que aumenta a

responsabilidade, intransferível, do Poder Público pela sua regulamentação.

Ademais, em função mesmo da grande movimentação no local, a exploração

privada de tais estacionamentos reveste-se de grande interesse econômico, o que

evidentemente deve atrair várias empresas em busca de oportunidade.

Assim, em vista dos princípios constitucionais da legalidade, impessoalidade,

publicidade e isonomia, buscamos as informações acima como forma de zelar pela

perfeita harmonização das ações públicas do DF com os citados preceitos

constitucionais.

Sala das Sessões, em

Deputada ArMe Sampaio
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Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
ao Processo 66, de 2006, (Mens. N° 191/06 - GAG),
de autoria do Poder Executivo, que "submete à
aprovação da Câmara Legislativa, o nome do
Subprocurador do Distrito Federal, Túlio Márcio
Cunha e Cruz Arantes, para exercer o Cargo de
Procurador-Geral do Distrito Federai".

Autor: Poder Executivo
Relator; Deputado Chico Leite

I - RELATÓRIO

Cuida-se de indicação do Exmo. Dr, Subprocurador do Distrito
Federal, Túlio Márcio Cunha e Cruz Arantes, para exercer o Cargo de
Procurador-Geral do Distrito Federal.

Seguido o rito regimental, o nobre indicado foi submetido à
sabatina, por esta Comissão de Constituição e Justiça, presentes: as nobres
deputadas Eurides Brito, Eliana Pedrosa e os nobres deputados Odilon Aires,
Chico Vigilante, Pedro Passos e este parlamentar, além dos ilustres Procuradores
do Distrito Federal que abrilhantaram o evento.

Após a argüíção, esta Comissão se manifestou, em votação secreta,
pela aprovação da indicação, por entender que o nobre Subprocurador possui
os atributos necessário para o exercício do cargo.

Procedida a deliberação, cabe a esta Comissão, nos termos do V do
art. 227, do Regimento Interno Desta Casa, a elaboração do presente parecer a
posteriori, consubstanciando a vontade manifesta da Comissão, a s*
encaminhado á Mesa Diretora para, tomadas as providências de estilo,
discutido e votado pelo Plenário.

II-VOTO

Dispõe o artigo 63, caput e inciso III, do RICLDF

"Art. Compete à Comissão de Constituição e



/// - analisar e, quando necessário, emitir parecer sobre o mérito
da s matéria seguintes;"

e)argüição pública do cidadão indicado para Procurador-Geral e
dos cidadãos indicados para compor o Conselho de Governo do
Distrito Federal "

Dispõe, ainda, o art. 227, incisos IV e V, do Regimento Interno
desta Casa que, verbis:

Art. 227.,..

W ~ a argüição obedecerá a critérios previamente estabelecidos
pela Comissão, sendo a votação realizada por escrutínio secreto;

V ~ o parecer da Comissão será encaminhado à Mesa, lido em
plenário, publicado e, obedecido o interstício regimental, incluído
em Ordem do dia, "

Procurando consubstanciar a vontade manifesta da Comissão, que
deliberou, por três votos favoráveis, contabilizadas duas ausências. E, em
cumprimento as normas regimentais, é o presente parecer da Comissão de
Constituição e Justiça, pela ADMISSIBILIDADE e APROVAÇÃO da
indicação do Exmo. Dr., Subprocurador do Distrito Federal, Túlio Márcio
Cunha e Cruz Arantes, para exercer o Cargo de Procurador-Geral do Distrito
Federal, por entender que o nobre Subprocurador possui os atributos
necessário para o exercício do cargo.

Sala das Comissões, em

Deputado CHICO LEIT
Relator



CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

2 ORDEM DO DIA

(1g) ITEM 11: Apreciação do veto total ao Projeto de Lei n9 976,
de 2003, de autoria do Poder Executivo, que "Revoga a lei que
especifica". MANTIDO com 16 votos favoráveis e 1 voto contrário.
Houve 7 ausências.

(2Q) ITEM 14: Apreciação do veto total ao Projeto de Lei n9 2.015,
de 2005, de autoria do Deputado Agrício Braga, que "Dispõe sobre
empréstimos concedidos aos servidores públicos do Distrito
Federal". MANTIDO com 13 votos favoráveis e 5 votos contrários.
Houve 6 ausências.

(3Q) ITEM 23; Discussão e votação, em 19 turno, em regime de
urgência, do Projeto de Lei n91.399, de 2004, de autoria do Poder
Executivo, que "Dispõe sobre a revisão do Plano Plurianual do
Distrito Federal para o período de 2004 a 2007".
Obs.: Em tramitação conjunta com o Projeto de Lei ns 2.083, de
2005, de autoria do Poder Executivo, que "Altera dispositivos da Lei
ng 3.157, de 28 de maio de 2003, que dispõe sobre o Plano
Plurianual do Distrito Federal para o período de 2004 a 2007"..
- Parecer favorável da relatora da CEOF, Deputada Eliana
Pedrosa. APROVADO por votação em processo simbólico
(14 deputados presentes).
-Votação do projeto em 19 turno. APROVADO por votação em
processo simbólico (14 deputados presentes).

ATA SUCINTA DA 30a SESSÃO ORDINÁRIA, DE 1OBE ABRIL DE 2006.
Revisora: £vywgc~- Chefe Setas: *lsgalASe^ (A/SR)
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(4Q) ITEM 24: Discussão e votação, em 19 turno, em regime de
urgência, do PROJETO DE LEI N9 2.312, DE 2006, de autoria do
Poder Executivo, que "Dispõe sobre a transformação do Serviço de
Atendimento à Mulher, no âmbito das delegacias circunscricionais
do Distrito Federal, criado pela Lei n9 2.701, de 4 de abril de 2001,
em Seção de Atendimento à Mulher, no âmbito das delegacias de
polícia do Departamento de Polícia Circunscricional da Polícia Civil
do Distrito Federal, e sobre a criação de seus respectivos cargos
em comissão, e dá outras providências". LIDO.

(5Q) ITEM 22: Discussão e votação, em 1Q turno, em regime de
urgência, do PROJETO DE LEI N2 2.297, DE 2006, de autoria do
Poder Executivo, que "Autoriza o Poder Executivo a reverter ao
patrimônio da Companhia Imobiliária de Brasília (TERRACAP) os
imóveis que menciona e dá outras providências". LIDO.

(6Q) ITEM 24: Discussão e votação, em 1e turno, em regime de
urgência, do PROJETO DE LEI N2 2.312, DE 2006, de autoria do
Poder Executivo, que "Dispõe sobre a transformação do Serviço de
Atendimento à Mulher, no âmbito das delegacias circunscricionais
do Distrito Federal, criado pela Lei ne 2.701, de 4 de abril de 2001,
em Seção de Atendimento à Mulher, no âmbito das delegacias de
polícia do Departamento de Polícia Circunscricional da Polícia Civil
do Distrito Federal, e sobre a criação de seus respectivos cargos
em comissão, e dá outras providências".
-Parecer favorável do relator da CEOF, Deputado Paulo Tadeu.
APROVADO por votação em processo simbólico (14 deputados
presentes).
- Parecer favorável do relator da CCJ, Deputado Chico Vigilante.
APROVADO por votação em processo simbólico (14 deputados
presentes).
-Votação do projeto em 1Q turno. APROVADO por votação em
processo simbólico (14 deputados presentes).
APROVADO com 14 votos favoráveis. Houve 10 ausências.

ATA SUCINTA DA 30a SESSÃO ORDINÁRIA, DE 1{pE ABRIL DE 2006.
Revisora: Cl^~e^ Chefe Setas: <Jte&A\L\.Qe>) (A/SR)
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3 COMUNICADOS DA PRESIDÊNCIA

Presidente (Deputado Fábio Barcellos):

- Expressa, em nome da Câmara Legislativa do DF, pêsames
à família de José Rocha de Morais, servidor desta Casa,
assassinado no último sábado.

- Solicita um minuto de silêncio em pesar pelo falecimento
desse servidor.

- Solidariza-se com os familiares de José Poncíano, servidor
da Embrater, pelo seu falecimento.

4 ENCERRAMENTO

Presidente (Deputado Chico Floresta);

- Declara encerrada a sessão.

Eu, Primeiro Secretário, nos termos do art. 128 do Regimento
Interno, lavro a presente Ata.

Primeiro Secretário

ATA SUCINTA DA 30a SESSÃO ORDINÁRIA, DE 1
Revisora: __Q/^o^ _ Chefe Setas:
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